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CAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM O
Estado de São Paulo  

EXERCÍCIO DE: 2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 38/2025

DOCUMENTO DE ENTRADA: Comissão Temporária

PROTOCOLOSISCAM: Nº 38/2025
|

DATA DO PROTOCOLO: 16/04/2025 |  
ASSUNTO: REQUERIMENTO Nº 157/2025 - REQUER A CRIAÇÃO DE
COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO PARA APURAÇÃO E
ELUCIDAÇÃO DOS FATOS SOBRE A SITUAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL QUE ESTAVA TRABALHANDO EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À
ESCRAVIDÃONUM PRÉDIO DESATIVADO PELA PREFEITURA. 
SIGNATÁRIO: WAGNER RICARDO PEREIRA  

AUTUAÇÃO

4os 16 de abril de 2025, nesta cidade de Mogi Mirim. na Secretaria da Câmara Municipal,
autuo o presente documento, como adiante se vê. subscrevendo esse termo, para constar.

Wesley Henrique Za

Analista Legislat

SECRETARIA DA CAMARA
 

 



Proc. Adm,NºBB/AS  Fomane Odu
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM o:

Estado de São Paulo 
Requerimento Nº 157/2025 
EMENTA: REQUER A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO

PARA APURAÇÃO E ELUCIDAÇÃO DOS FATOS SOBRE A SITUAÇÃO DO

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL QUE ESTAVA TRABALHANDO EM

CONDIÇÕES ANÁLOGAS À ESCRAVIDÃO NUM PRÉDIO DESATIVADO PELA

PREFEITURA.
   

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORESE SENHORAS VEREADORES (AS),

Apresento a V.Exa., nos termos dos artigos 29, inciso II, 30, 31, 59, inciso I e 60 do

Regimento Interno da Câmara Municipal - Resolução Nº 276/10, conjugados no $ 2º do

Artigo 33 da Lei Orgânica Municipal, a instituição da Comissão Especial de Investigação para

apuração e elucidação dos fatos sobre a situação do servidor público municipal que estava

trabalhando em condições análogas à escravidão num prédio público desativado pela

Prefeitura.

Conforme o disposto no artigo 60, $ 1º do Regimento Interno a comissão deverá ser

composta de formaa respeitar a representação partidária, tendo a participação de um membro

de cada partido, exceto se o desinteresse não viabilizar tal composição.

O prazo inicial solicitado para conclusão regimental das atividades desta Comissão é
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Proc. Adm, NºB$/0S  FolhaNº e
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM a

Estado de São Paulo 
JUSTIFICATIVA

Recentemente, foi deflagrada operação pelo Ministério Público do Trabalho para

apuração de denúncia de possível caso de trabalho análogo à escravidão envolvendo o

Executivo Municipal.

Após a operação conjunta do Ministério Público do Trabalho (MPT) e do Ministério

do Trabalho e Emprego de fato foram identificadas as condições degradantes de trabalho em

um setor da Prefeitura, tendo em vista que o servidor público era concursado há mais de 30

anos, idoso e se encontrava em condições de trabalho totalmente insalubres em um prédio

desativadopela Prefeitura Municipal desde o ano passado.

O fato teve grande repercussão diante da veiculação feita pela mídia local e regional.

Diante do exposto, é o presente requerimento de criação de Comissão Especial de

Investigação para apuração e elucidação dos fatos.

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, EM 28 DE MARÇO DE 2025.

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:671/2025-28/03/2025-15:20-9771-6EUS-0A86-J75N

VEREADOR WAGNER RICARDO PEREIRA
Vice-Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim 25/26

Partido Liberal (PL)

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200— Mogi Mirim - SP 





Proc. Adm. Nº3gas

Folhane Qu
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM Es m

Estado de São Paulo 
Assinaturas Digitais

O documentoacima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=97716EUSO0AB6J75N, ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documentoé válido:
 

Código para verificação: 9771-6EUS-0A86-J75N 
WAGNER RICARDO PEREIRA

Vereador - 1º Vice-Presidente

Assinadoem 28/03/2025, às 15:20:10

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP

 

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:671/2025-28/03/2025-15:20-9771-GEUS-0A86-J75N





Proc. Adm. Nº32125

Estado de São Paulo [EX CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Mogi Mirim, 8 de abril de 2025

Oficio circular Nº 138/2025

Ao Senhor Vereador
Ademir Floretti Junior
Líder de Bancada do Republicanos

Ref.: Indicação de participante para a CEI - REQUERIMENTO 157/2025.

Senhor Líder,

Em virtude da aprovação do Requerimento nº 157/2025, de autoria do Vereador

Wagner Ricardo Pereira, que “REQUER A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL DE

INVESTIGAÇÃO PARA APURAÇÃO E ELUCIDAÇÃO DOS FATOS SOBRE A

SITUAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL QUE ESTAVA TRABALHANDO

EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À ESCRAVIDÃO NUM PRÉDIO DESATIVADO PELA

PREFEITURA”.

Em cumprimento ao artigo 60 no seu Parágrafo 1º, da Resolução nº 270,

combinado com o artigo 157, Inciso Ill, da Resolução nº 276, de 09 de novembro de

2010, (Regimento Interno vigente), venho solicitar manifestação de interesse em

indicar membro para participar da Comissão Especial em formação nesta Casa de

Leis.

Para tanto, informo que o prazo para envio de indicação à Presidência

encerra-se no dia 11 (onze) de abril às 17 horas, devendo ser protocolado diretamente

na Secretaria da Câmara Municipal.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
VEREADOR CRISTIANOGAIOTO

Presidente da Câmara

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP

 

>a8
J38
8
>Ez
2o8e&

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-- 



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

Assinaturas Digitais

O documentoacima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=PT839N7VJ55043DY,ou vá até o site
https:/mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documentoé válido:

Código para verificação: PT83-9N7V-J550-43DY

CRISTIANOGAIOTO
Vereador- Presidente

Assinadoem 08/04/2025,às 14:55:13

 

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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Proc. Adna, Nº25/2S.

Folha no 06 À
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

Mogi Mirim, 8 de abril de 2025

Oficio circular Nº 138/2025

Ao Senhor Vereador
Sargento CORAN
Líder de Bancada do Partido Progressista

Ref.: Indicação de participante para a CEl - REQUERIMENTO 157/2025.

Senhor Líder,

Em virtude da aprovação do Requerimento nº 157/2025, de autoria do Vereador

Wagner Ricardo Pereira, que “REQUER A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL DE

INVESTIGAÇÃO PARA APURAÇÃO E ELUCIDAÇÃO DOS FATOS SOBRE A

SITUAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL QUE ESTAVA TRABALHANDO

EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À ESCRAVIDÃO NUM PRÉDIO DESATIVADO PELA

PREFEITURA”.

Em cumprimento ao artigo 60 no seu Parágrafo 1º, da Resolução nº 270,

combinado com o artigo 157, Inciso Ill, da Resolução nº 276, de 09 de novembro de

2010, (Regimento Interno vigente), venho solicitar manifestação de interesse em

indicar membro para participar da Comissão Especial em formação nesta Casa de

Leis.

Para tanto, informo que o prazo para envio de indicação à Presidência

encerra-se no dia 11 (onze) de abril às 17 horas, devendo ser protocolado diretamente

na Secretaria da Câmara Municipal.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
VEREADOR CRISTIANO GAIOTO

Presidente da Câmara

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:- 



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

Assinaturas Digitais

O documentoacima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique nm link:o
https://mogimirim.siscam.com .br/documentos/autenticar?chave=H3D4J4636E4H2GKR,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documentoé válido:

Código para verificação: H3D4-J463-6E4H-2GKR

CRISTIANOGAIOTO
Vereador - Presidente

Assinado em 08/04/2025,às 14:45:52.

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP
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Proc. Adm. Nº,

Estado de São Paulo

Mogi Mirim, 8 de abril de 2025

Oficio circular Nº 138/2025

Ao Senhor Vereador
Everton Bombarda
Líder de Bancada do PDT

Ref.: Indicação de participante para a CEI - REQUERIMENTO 157/2025.

Senhor Líder,

Em virtude da aprovação do Requerimento nº 157/2025, de autoria do Vereador

Wagner Ricardo Pereira, que “REQUER A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL DE

INVESTIGAÇÃO PARA APURAÇÃO E ELUCIDAÇÃO DOS FATOS SOBRE A

SITUAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL QUE ESTAVA TRABALHANDO

EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À ESCRAVIDÃO NUM PRÉDIO DESATIVADO PELA

PREFEITURA”.

Em cumprimento ao artigo 60 no seu Parágrafo 1º, da Resolução nº 270,

combinado com o artigo 157, Inciso Ill, da Resolução nº 276, de 09 de novembro de

2010, (Regimento Interno vigente), venho solicitar manifestação de interesse em

indicar membro para participar da Comissão Especial em formação nesta Casa de

Leis.

Para tanto, informo que o prazo para envio de indicação à Presidência

encerra-se no dia 11 (onze) de abril às 17 horas, devendo ser protocolado diretamente

na Secretaria da Câmara Municipal.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
VEREADOR CRISTIANOGAIOTO

Presidente da Câmara

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - sP

2Sa 

--A4M6-K982-5D5W-NO2P

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:- 



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=A4M6K9825D5WNO2P,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documentoé válido:

 
Código para verificação: A4M6-K982-5D5W-NO2P

CRISTIANOGAIOTO
Vereador- Presidente

Assinadoem 08/04/2025, às 13:53:27

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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Proc. Adm. Nº38/2S.

Folhano OS

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM Ó
Estado de São Paulo

Mogi Mirim, 8 de abril de 2025

Oficio circular Nº 138/2025

Ao Senhor Vereador
Ernani Luis Donatti Gragnanello
Líder de Bancada do Partido dos Trabalhadores PT

Ref: Indicação de participante para a CEI - REQUERIMENTO 157/2025.

Senhor Líder,

Em virtude da aprovação do Requerimento nº 157/2025, de autoria do Vereador

Wagner Ricardo Pereira, que “REQUER A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL DE

INVESTIGAÇÃO PARA APURAÇÃO E ELUCIDAÇÃO DOS FATOS SOBRE A

SITUAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL QUE ESTAVA TRABALHANDO

EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À ESCRAVIDÃO NUM PRÉDIO DESATIVADO PELA

PREFEITURA”.

Em cumprimento ao artigo 60 no seu Parágrafo 1º, da Resolução nº 270,

combinado com o artigo 157, Inciso Ill, da Resolução nº 276, de 09 de novembro de

2010, (Regimento Interno vigente), venho solicitar manifestação de interesse em

indicar membro para participar da Comissão Especial em formação nesta Casa de

Leis.

Para tanto, informo que o prazo para envio de indicação à Presidência

encerra-se no dia 11 (onze) de abril às 17 horas, devendo ser protocolado diretamente

na Secretaria da Câmara Municipal.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
VEREADOR CRISTIANO GAIOTO

Presidente da Câmara

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:- 



 CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

Assinaturas Digitais

O documentoacima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=7HKA5S06FDDY5RKH1, ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documentoé válido:

Código para verificação: 7HKA-506F-DDY5-RKH1

CRISTIANOGAIOTO
Vereador- Presidente

Assinadoem 08/04/2025,às 14:56:35
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Proc. Adri. Nº28/28 »
Folha Nº 04

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Mogi Mirim, 8 de abril de 2025

Oficio circular Nº 138/2025

Ao Senhor Vereador
João Victor Coutinho Gasparini
Líder de Bancada do UNIÃO BRASIL

Ref.: Indicação de participante para a CEI - REQUERIMENTO 157/2025.

Senhor Líder,

Em virtude da aprovação do Requerimento nº 157/2025, de autoria do Vereador

Wagner Ricardo Pereira, que “REQUER A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL DE

INVESTIGAÇÃO PARA APURAÇÃO E ELUCIDAÇÃO DOS FATOS SOBRE A

SITUAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL QUE ESTAVA TRABALHANDO

EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À ESCRAVIDÃO NUM PRÉDIO DESATIVADO PELA

PREFEITURA".

Em cumprimento ao artigo 60 no seu Parágrafo 1º, da Resolução nº 270,

combinado com o artigo 157, Inciso Ill, da Resolução nº 276, de 09 de novembro de

2010, (Regimento Interno vigente), venho solicitar manifestação de interesse em

indicar membro para participar da Comissão Especial em formação nesta Casa de

Leis.

Para tanto, informo que o prazo para envio de indicação à Presidência

encerra-se no dia 11 (onze) de abril às 17 horas, devendo ser protocolado diretamente

na Secretaria da Câmara Municipal.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
VEREADOR CRISTIANO GAIOTO

Presidente da Câmara

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP

-160C-41EM-85Y8-0665

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-- 



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

Assinaturas Digitais

O documentoacima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
a assinaturas, clique no link:s

hitos://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=160C41EM85Y80665, ou vá até o site
https:/mogimirim.siscam.combr/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este
documentoé válido:

Código para verificação: 160C-41EM-85Y8-0665

CRISTIANO GAIOTO
Vereador - Presidente

Assinado em 08/04/2025,às 14:44:09

 

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP

 

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:---160C-41EM-85Y8-0665
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Estado de São Paulo

Mogi Mirim, 8 de abril de 2025

Oficio circular Nº 138/2025

Ao Senhor Vereador
Luis Roberto Tavares
Líder de Bancada do Podemos

Ref.: Indicação de participante para a CEI - REQUERIMENTO 157/2025.

Senhor Líder,

Em virtude da aprovação do Requerimento nº 157/2025, de autoria do Vereador

Wagner Ricardo Pereira, que “REQUER A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL DE

INVESTIGAÇÃO PARA APURAÇÃO E ELUCIDAÇÃO DOS FATOS SOBRE A

SITUAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL QUE ESTAVA TRABALHANDO

EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À ESCRAVIDÃO NUM PRÉDIO DESATIVADO PELA

PREFEITURA”.

Em cumprimento ao artigo 60 no seu Parágrafo 1º, da Resolução nº 270,

combinado com o artigo 157, Inciso Ill, da Resolução nº 276, de 09 de novembro de

2010, (Regimento Interno vigente), venho solicitar manifestação de interesse em

indicar membro para participar da Comissão Especial em formação nesta Casa de

Leis.

Para tanto, informo que o prazo para envio de indicação à Presidência

encerra-se no dia 11 (onze) de abril às 17 horas, devendo ser protocolado diretamente

na Secretaria da Câmara Municipal.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
VEREADOR CRISTIANOGAIOTO

Presidente da Câmara

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP

-FVTZ-7690-4527-PUP1

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-- 



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

Assinaturas Digitais

O documentoacima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=FVTZ76904527PUP1,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.combr/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: FVTZ-7690-4527-PUP1

CRISTIANOGAIOTO
Vereador- Presidente

Assinadoem 08/04/2025,às 14:57:05

 

Rua Dr. José Alves. 129- Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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Proc. Adm, NºSY2S

FoihaNº 33dt au
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM A o

Estado de São Paulo

Mogi Mirim, 8 de abril de 2025

Oficio circular Nº 138/2025

Ao Senhor Vereador
Luiz Fernando Saviano
Líder de Bancada do Cidadania

Ref.: Indicação de participante para a CEI - REQUERIMENTO 157/2025.

Senhor Líder,

Em virtude da aprovação do Requerimento nº 157/2025, de autoria do Vereador

Wagner Ricardo Pereira, que “REQUER A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL DE

INVESTIGAÇÃO PARA APURAÇÃO E ELUCIDAÇÃO DOS FATOS SOBRE A

SITUAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL QUE ESTAVA TRABALHANDO

EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À ESCRAVIDÃO NUM PRÉDIO DESATIVADO PELA

PREFEITURA”.

Em cumprimento ao artigo 60 no seu Parágrafo 1º, da Resolução nº 270,

combinado como artigo 157, Inciso III, da Resolução nº 276, de 09 de novembro de

2010, (Regimento Interno vigente), venho solicitar manifestação de interesse em

indicar membro para participar da Comissão Especial em formação nesta Casa de

Leis.

Para tanto, informo que o prazo para envio de indicação à Presidência

encerra-se no dia 11 (onze) de abril às 17 horas, devendo ser protocolado diretamente

na Secretaria da Câmara Municipal.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
VEREADOR CRISTIANOGAIOTO

Presidente da Câmara

Rua Dr. José Alves. 129- Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP

-D1J8-890E-UUBW-E964

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-- 



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

Assinaturas Digitais

O documentoacima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=D1J8890EUUBWE964, ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documentoé válido:

Código para verificação: D1J8-890E-UUBW-E964

CRISTIANOGAIOTO
Vereador- Presidente

Assinadoem 08/04/2025,às 14:57:33

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:---D1J8-890E-UUBW-E964



Proc. Adm. Nº22/S
% oi J2

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM”as
Estado de São Paulo

 
Mogi Mirim, 8 de abril de 2025

Oficio circular Nº 138/2025

Ao Senhor Vereador
Marcos Paulo Cegatti
Líder de Bancada do PSD

Ref.: Indicação de participante para a CEI - REQUERIMENTO 157/2025.

Senhor Líder,

Em virtude da aprovação do Requerimento nº 157/2025, de autoria do Vereador

Wagner Ricardo Pereira, que “REQUER A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL DE

INVESTIGAÇÃO PARA APURAÇÃO E ELUCIDAÇÃO DOS FATOS SOBRE A

SITUAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL QUE ESTAVA TRABALHANDO

EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À ESCRAVIDÃO NUM PRÉDIO DESATIVADO PELA

PREFEITURA.
Em cumprimento ao artigo 60 no seu Parágrafo 1º, da Resolução nº 270,

N2&
e
Éo2ú
é
3
&
N
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combinado com o artigo 157, Inciso Ill, da Resolução nº 276, de 09 de novembro de

2010, (Regimento Interno vigente), venho solicitar manifestação de interesse em

indicar membro para participar da Comissão Especial em formação nesta Casa de

Leis.

Para tanto, informo que o prazo para envio de indicação à Presidência

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:--

encerra-se no dia 11 (onze) de abril às 17 horas, devendo ser protocolado diretamente

na Secretaria da Câmara Municipal.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
VEREADOR CRISTIANOGAIOTO

Presidente da Câmara

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP 



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=EHZ5KJ70E30T65YZ,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este
documentoé válido:

   

Código para verificação: EHZ5-KJ70-E30T-65YZ

CRISTIANO GAIOTO
Verdador- Presidenta

Assinadoem 08/04/2025, às 14:56:03

Rua Dr. José Alves. 129-Centro- Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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Pros. Adm. Nº ias
ÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM Fotano JZedd,

Estado de São Paulo 
TABELA DE ENTREGA DE OFÍCIO CIRCULAR 0138/2025, ENCAMINHADO AOS LÍDERES DE

BANCAPA PARA INDICAÇÃO DE PARTICIPANTE NA CEI - COMISSÃO ESPECIAL DE INQUÉRTIO,

CONFORME REQUERIMENTO 157/2025 DE AUTORIADO VEREADOR WAGNER RICARDO

PEREIRA NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 07/04/2025.         Líder de Bancada Assinatura

Rucab da sa 4ADEMIR FLORETTI JUNIOR

Pam
SARGENTO CORAN Mac a»=

Meco
A

EVERTON BOMBARDA Ped .

MN ASR,
Peceboa em BELO Yo UVSERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO

ulsale 
MARCOS ANTONTO FRANCO Presbite aU.aut 
LUIS ROBERTO TAVARES 
LUIZ FERNANDO SAVIANO 

 

MARCOS PAULO CEGATTI

    
Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 — Mogi Mirim - SP 





CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM potrs"-—,
Estado de São Paulo

GABINETE DO VEREADOR EVERTON BOMBARDA 
Of.nº 30/25

Mogi Mirim, 10 de abril de 2025.

AO EXMO SENHOR
CRISTIANO GAIOTO
DD PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
NESTA

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, vimos a ilustre presença de Vossa
Excelência, com o propósito de encaminhar oficio da Bancada do PDT — Partido
Democrático Trabalhista: em resposta ao Oficio Circular nº 138/2025, referente a
indicação de participante para a CEI= Requerimento nº 157/2025 de autoria do nobre
Vereador Wagner Ricardo Pereira , temos a informar que o Vereador WILLIANS
MENDES DE OLIVEIRA será o representante da bancada na comissão.

Sem mais para o momento, renovamos protestos de elevada estima e distinta
consideração, bem como estou a disposição para esclarecimentos.

Atenciosamente.

Assinado de forma
EVERTON digital por EVERTON

BOMBARDA:2POMBARDA:2675961
6759614852 Dados:2025.04.10

16:03:41 -03100'

VEREADOR EVERTON BOMBARDA 
MARA CRISTINA Assinado de forma digital por

. MARA CRISTINA
CHOQUETTA:10494659cuoquerras104946598s0
890 Dados: 2025.04.10 16:05:56-03'00'

VEREADORA MARIA CRISTINA CHOQUETTA

Assinado de forma digital por

WILIANS MENDES DEWILIANS MENDESDE e
OLIVEIRA:184341168OLIVEIRA:18434116871
71 Dados:2025.04.10 16:19:29

-0300'

Vereador WILIANS MENDES DE OLIVEIRA

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814 1216 — Mogi Mirim - SP  





moto ASA
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM ““* - e

Estado de São Paulo
GABINETE DO VEREADORADEMIR JUNIOR 

Ofício nº 12/2025

Mogi Mirim, 11 de abril de 2025.

Ao Excelentíssimo Senhor

CRISTIANO GAIOTO
Presidente da Câmara Municipal.

Assunto: Indicação de participantepara a CEI - REQUERIMENTO 157/2025.

Prezado Senhor,

Em resposta ao Ofício Circular nº 138/2025 de vossa autoria, manifesto por meio

do presente instrumento meu interesse em integrar a “COMISSÃO ESPECIAL DE

INVESTIGAÇÃO PARA APURAÇÃO E ELUCIDAÇÃO DOS FATOS SOBRE A

SITUAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL QUE ESTAVA

TRABALHANDOEM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À ESCRAVIDÃONUM PRÉDIO

DESATIVADO PELA PREFEITURA”.

Sem nada mais para o momento, agradeço a atenção dispensada, tempo em que

renovo os protestos de admiração e respeito.

ADEMIR SOUZA Assinado de forma digital por FLORETTI ADEMIR SOUZA FLORETTI

JUNIOR:424505928Dados20250411094751

14 -03'00" ES oRS
ADEMIR SOUZA FLORETTIJUNIOR SS

VEREADOR RS 
Republicanos riO l

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP 





ar. Nº. 285
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM" EM

poina PP AEstado de São Paulo GABINETE DA VEREADORADANIELLAG. DE AMOÊDO CAMPOS

Mogi Mirim. 11 de abril de 2025

Gab/Ofício 25/25

REF.: REQUERIMENTO 157/2025

Exmo. Sr. Presidente

Dirijo-me à Vossa Excelência, como intuito de manifestar meu interesse emparticipar

da CEI Comissão Especial de Investigação,conforme Requerimento 157/2025,que trata sobre

a criação da mesma.

Certa de poder contar com minha participação neste processo, desde já agradeço a

atenção e reitero minha admiração e respeito por Vossa Excelência e protestos de elevada

consideração e estima.

Atenciosamente

Assinado de fc digital por

DANIELLA GONCALVES pangLLA GONCALVESDE
DE AMOEDO AMOEDOCAMPOS:30083866876

n Dados: 2025.04.11 14:49:40
CAMPOS:30083866876300

Vereadora Daniella Gonçalves de Amoedo Campos
2º Vice Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim

o
Progressistas

Ao
Exmo. Sr.
Cristiano Gaioto
Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim  

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro — Fone: (19) 3814.1200- Mogi Mirim/SP





Proc. Adira.Nº 28/25.
Estado de São Paulo FoharrJH
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Gabinete do Vereador Marcos Paulo Cegatti 
Mogi Mirim, 11 de abril de 2025

Ofício nº 08/2025

Ilmo. Sr. Vereador Cristiano Gaioto
Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim

REF.: Indicação de participante para a CEI - REQUERIMENTO 157/2025

Cumprimentando-a cordialmente, venho, por meio deste, manifestar-
me em resposta ao Ofício Circular nº 138/2025, por meio do qual se solicita
manifestação dos senhores vereadores quanto ao interesse em integrar a
Comissão Especial em formação nesta Casa de Leis.

Dessa forma, informo que tenho interesse em compor a COMISSÃO
ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO PARA APURAÇÃO E ELUCIDAÇÃO DOS
FATOS SOBRE A SITUAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL QUE
ESTAVA TRABALHANDO EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À ESCRAVIDÃO NUM
PRÉDIO DESATIVADO PELA PREFEITURA.

Tal interesse justifica-se pela gravidade dos fatos noticiados, os quais
envolvem possíveis violações de direitos fundamentais e configuram situação
que merece a devida apuração por parte do Poder Legislativo, em
cumprimento à sua função fiscalizadora e de zelar pela proteção da dignidade
da pessoa humana, especialmente no âmbito do serviço público municipal.

Sem mais para o momento, renoyo protestos de elevada estima ai
consideração.

moi ?
eador Marcos Paulo atti [ L

Partido Social Democrático

   
Plenário: Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200- Mogi Mirim/SP





Proc. Adira. Nº35/26

Fofta PP, E ua

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo 
Mogi Mirim aos 09 de abril de 2025.

Ao
Exmo. Senhor
Cristiano Gaioto
DD. Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim
Nesta

Prezado Senhor,
Em resposta ao Ofício Circular nº 138/2025 datado de 8 de abril do corrente
ano, a Bancada do União Brasil tem a informar declinará de participar dos
trabalhos da “COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO PARA
APURAÇÃO E ELUCIDAÇÃO DOS FATOS SOBRE A SITUAÇÃO DO
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL QUE ESTAVA TRABALHADO
EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS A ESCRAVIDÃO NUM PRÉDIO
DESATIVADO PELA PREFEITURA”. =)
Atenciosamente,

MARCOSANTONIO Assinadodeemilpo MÁRCOSANTONIO

FRANCO:15857202833 Cos 202506 125424300

VEREADORMARCOS ANTONIO FRANCO
LÍDER DO UNIÃO BRASIL  





   Proc. Adm. Nº32/25.

Folha irá à 
Mogi Mirim/SP, 10 de abril de 2025.

AO
EXECELENTÍSSIMOSENHOR
CRISTIANO GAIOTO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM-SP

Ref: PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DA
ENTIDADE SINDICAL NA COMISSÃO ESPECIAL DE
INVESTIGAÇÃO DE RESPOSABILIZAÇÃO DE AGENTE
PÚBLICO EM CRIME DE REDUÇÃO DE CONDIÇÃOANÁLOGA À
ESCRAVIDÃO CONTRA SERVIDOR MUNICIPAL

O SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS DE MOGI MIRIM — SINSEP, sociedade civil de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF nº 57.511.248/0001-34, neste ato
representado pelo presidente Sr. DAVID BARONE, brasileiro,
casado, servidor público municipal - Guarda Civil Municipal, portador
do RG nº 21.681.819-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 105.286.618-
25, com endereço para notificações na Rua Cabo José Guedes, nº
125, Mogi Mirim/SP, CEP 13.801-021, vem, por meio desta, requerer
a V. Exa., autorização de participação na comissão especial de
investigação, pelas seguintes razões:

O SINSEP enviou ao gabinete de V. Exa., no dia
28/03/2025, pedido de apuração de responsabilidade de agentes
públicos no cometimento de crime de redução de condições análogas
à escravidão perpetrado contra servidor municipal, fato constatado
pela fiscalização do Ministério Público do Trabalho no dia 20 de
março de 2025, após denúncia realizada por este sindicato classi

ços     
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proc. Adm.=Spas

Folha poO0.)   SINDICATO DOS SERVIDORESo PÚBLICOSMUNICIPAIS DE MOGI MIRIM
 

Somado a isso, o digníssimo vereador Sr.
Wagner Ricardo Pereira (Cabo Wagner), na condição de
parlamentar empossado, formalizou nesta casa legislativa,
semelhante pedido (Requerimento 157/2025), sendo
oportunamente levado à discussão e posterior votação na sessão
realizada no dia 07/04/2025, sendo então aprovada a criação de
comissão especial de investigação e elucidação dos fatos sobre a
situação do servidor público municipal que estava trabalhando em

— condições análogas à escravidão em prédio desativado pela
prefeitura

Diante disso, o SINSEP tem interesse legítimo
no esclarecimento do assunto afeito as suas atribuições de
entidade representativa do servidor público municipal.

Portanto, nos termos do art. 31, caput, do
Regimento Interno da Câmara Municipal de Mogi Mirim, requer
a V. Exa. deferimento de autorização à esta entidade sindical
para participar dos trabalhos da comissão especial de investigação.

Para tal, será indicado a pessoa deste presidente.

Respeitosamente,   SINDICATO DOS SERVIDORESPÚBLICOS IPAIS DE MOGI MIRIM SP

(aEtfo(oaa =  





Proc. Adr.No3E as
. Folha Ne 24 uy

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGIMIRIM (>
Estado de São Paulo

ES  
Mogi Mirim, 11 de abril de 2025

Ofício Nº 140/2025

Ao
SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MOGI MIRIM
Sr. David Barone - Presidente

Caro Sr.

Ref.: Ofício 27/03/2025 - APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE ACOMETIMENTO DE CRIME

DE REDUÇÃO DE CONDIÇÃO ANÁLOGA À ESCRAVIDÃO CONTRA

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.

o
ã“íá5
2x»q
NÚz5x

Cumpre a esta presidência informar, conforme solicitado através do

Ofício acima citado, que se encontra em processo de instalação, CEI —

Comissão Especial de Investigação, aprovada por esta Casa de Leis em

função do Requerimento nº 157/2025, de autoria do Vereador Wagner

Ricardo Pereira.

Aproveito para renovar protestos de estimae distinta consideração.

Atenciosamente,

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:--

(assinado digitalmente)
VEREADOR CRISTIANOGAIOTO

Presidente da Câmara

asiN
Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP 



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Assinaturas Digitais

O documentoacima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=R6MEZ2S4GUDRSJWB,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com .br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

 
Código para verificação: R6MF-Z254-GUDR-SJWB

— CRISTIANOGAIOTOVereador- Presidente

Assinadoem 11/04/2025,às 14:48:24

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIMPere 20
Estado de São Paulo 

Mogi Mirim, 15 de abril de 2025

Ao
SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MOGI MIRIM
Sr. David Barone - Presidente

Caro Sr.

Ref.: Ofício 10/04/2025 - PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO

DA ENTIDADE SINDICAL NA COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO.

APROVADAPELO REQUERIMENTO 157/2025.

Cumpre a esta presidência informar, conforme solicitado através do

Ofício acima citado, e em atendimento à Resolução 276/2010, através dos

Artigos 29, Inciso II, 30, 31, 59, Inciso | e 60, que está presidência DEFERE o

pedido da Entidade, restando designado como seu representante o

Presidente o Sindicato, Sr. David Barone, conforme solicitado, durante a

vigência da CEl-Comissão Especial de Investigação.

Aproveito para renovar protestos de estimaedistinta consideração.

Atenciosamente, 
Vita á,e,ss

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814,1224 — Mogi Mirim - SP 
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A FalhaNº-  23(

CAMARA MUNICIPAL DE MOGIMIRIM Ro
Estado de São Paulo 

Mogi Mirim, 15 de abril de 2025

Ao

SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MOGI MIRIM
Sr. David Barone - Presidente

Caro Sr.

Ref.: Ofício 10/04/2025 - PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO

DA ENTIDADE SINDICAL NA COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO

APROVADAPELO REQUERIMENTO 157/2025.

Cumpre a esta presidência informar, conforme solicitado através do

Ofício acima citado, e em atendimento à Resolução 276/2010, através dos

Artigos 29, Inciso II, 30, 31, 59, Inciso | e 60, que está presidência DEFERE o

pedido da Entidade, restando designado como seu representante o

Presidente o Sindicato, Sr. David Barone, conforme solicitado, durante a

vigência da CEl-ComissãoEspecial de Investigação.

Aproveito para renovar protestos de estimae distinta consideração.

Atenciosamente,    
residente da Câm

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - Pd 





Proc. Adm. Nº38/45.[AA
a PE

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM É Ê

Estado de São Paulo

Mogi Mirim, 16 de abril de 2025

Ofício Nº 153/2025.
Exmo. Sr.
Vereador WAGNER RICARDO PEREIRA

Ref.: CEI - MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Senhor Vereador,
-2UT9-5K6A-3TBV-Z994

Cumpre a esta Presidência informar que em atendimento ao

aprovado no Requerimento 157/2025 de sua autoria, os nomes dos

Vereadores interessados em participar da Comissão Especial de Investigação.

Informo também que por meio de manifestação, o SINSEP —

Sindicato dos Servidores Públicos Municipais solicitou dentro da

regulamentação do Regimento Interno no seu Artigo 31, a participação na

Comissão, sendo prontamente deferido por esta presidência, nos termos da

Resolução 276/2010.

Abaixo a relação dos Vereadores e demais participante.

- VereadorWILLIANS MENDES DE OLIVEIRA;

- VereadorADEMIR FLORETTI JUNIOR;

- Vereadora DANIELLA GONÇALVES DE AMOEDO CAMPOS;

- Vereador MARCOS PAULO CEGATTI; é Aateio
- Sr. DAVID BARONE -Presidente do SINSEP. | 1S-ngloutá iai

“frária pol?
Solicito que após a realização da Reunião Inicial da CEI, seja informado

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:--

aesta Presidência a composição da mesma, para que seja elaborada a

Portaria de instalação dos trabalhos.

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224 Mogi Mirim - SP 



 CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
VEREADORCRISTIANOGAIOTO

Presidente da Câmara
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814,1224— Mogi Mirim - SP



  CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=2UT95K6A3T8VZ994,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documentoé válido:

 
Código para verificação: 2UT9-5K6A-3T8V-Z994

CRISTIANOGAIOTO o

Vereador - Presidente

Assinadoem 16/04/2025,às 14:50:33

  

Rua Dr. José Alves, 129- Centro- Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224—Mogi Mirim - SP

-2UT9-5K6A-3T8V-Z994
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Proc. Adm, Nº284.25

FolhaNº dE 'R
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo
Gabinete do Vereador Wagner Ricardo Pereira 

OFÍCIO 17/2025

Mogi Mirim, 28 de abril de 2025

ASSUNTO: INFORMAR A COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DE

INVESTIGAÇÃO

Ao

Exmo. Sr.

Cristiano Gaioto

Presidente da Câmara Municipal

Exmo. Senhor,

Venho, por meio desse, informar a composição da Comissão Especial de

Investigação (CEI), formalizada através do requerimento nº 157/2025, aprovado
por 11 votos a 4 na sessão ordinária do dia 07 de abril de 2025.

Presidente — vereador Wagner Ricardo Pereira ada

Interrogador — vereador Wilians Mendes de Oliveira 110”

Relator — vereador Marcos Paulo Cegatti À (A . Ed
Membro— vereadora Daniella Gonçalves de Amoêdo Campos | 18DDd
Membro— vereador Ademir Souza Floretti Junior

WAGNER RICARDO Assinado de forma digital
ps  or WAGNER RICARDO

PEREIRA:27268363 PEREIRA:27268363800 GS E
800 Dados: 2025.04.2809:54:53 | <P

-0300' E
VEREADOR WAGNER RICARDO PEREIRA E

Presidente da Comissão Especial de Investigação



 



Proc. Adira, ARO CAOO.

FolhaNº

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Gabinete do VereadorWagner Ricardo Pereira 
OFÍCIO 18/2025

Mogi Mirim, 09 de maio de 2025

ASSUNTO: CONSIDERAÇÕES ACERCA DA DECISÃO DE DEFERIMENTO

DA PARTICIPAÇÃO DO SINDICATO NA COMISSÃO ESPECIAL DE

INVESTIGAÇÃO

Ao
Exmo. Sr.

Cristiano Gaioto

Presidente da Câmara Municipal

Exmo. Senhor,

Compulsando os autos do processo administrativo de nº 38/2025 de

abertura da Comissão Especial de Investigação (CEI), o Sindicado dos Servidores

Públicos (SINSEP), por meio de ofício de fls. 19/20, solicitou o deferimento de sua

participação como membro da CEI.

Ato contínuo,por meio do ofício de fls. 22 houve o deferimentodo pedido
do Sindicato.

Contudo, esta Comissãoapresenta alguns apontamentos que precisam ser

levados em consideração:

Considerandoque o Sindicato foi o órgão que realizou a denúncia do caso

ao Ministério Público do Trabalho (MPT);

Considerandoque a partir dessa denúncia, no dia 20 de março de 2025 foi

realizada a operação pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) e Ministério do

Trabalho e Emprego (MTE) que resultou no resgate do servidor público em

condições análogas à escravidão; £

ou

Y
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Gabinete do VereadorWagner Ricardo Pereira 
Considerandoque o Sindicato dos Servidores Públicos defende o interesse

de seus representados;

Considerandoqueo Sindicatodos ServidoresPúblicos é parte diretamente

interessada;

Considerando que o Sindicato dos Servidores Públicos, em tese, poderia

agir de forma parcial como membro da Comissão Especial de Investigação;

Considerandoque o deferimento do pedido de participação pode ou não

ser autorizado pelo Presidente da Câmara, conforme artigo 31 do Regimento

Interno (Resolução nº276/2010);

Diante do exposto, em nosso sentir, recomendamos a não participaçãodo

Sindicato dos Servidores Públicos como membro da Comissão Especial de

Investigação. Ainda, solicitamosum parecer técnico jurídico da Procuradoria da

Câmara Municipal acerca da participação do Sindicato dos Servidores Públicos

(SINSEP) como membro da CEI e, por fim, que seja revista a decisão dessa

Presidência da Câmara Municipal quanto o deferimento da participação do

Sindicato na CEI.

Assinado de forma digital
WAGNER RICARDO por WAGNERRICARDO
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM
Estado de São Paulo 
NOTA TÉCNICA —

Consulente: Chefe de Gabinete da Presidência da Câmara Municipal

Consulta: explanar acerca da possibilidade de se admitir na composição da CEI a

participação do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Mogi Mirim - SINSEP
— cf. requerido no Ofício nº 10/04/2.025 — considerando-=seas alegações trazidas pela i.
Comissão Especial de Investigação — por meio de manifestação fixada no Ofício
18/2025, de 09/05/2025- firmada pelo Exmo. Sr. Presidente daquele Colegiado.

O Gabinete da Presidência desta Câmara Legislativa, pela Presidência, requer
manifestação desta Procuradoria, tendo-se em mira que o pedido feito pelo órgão
sindical foi, inicialmente, DEFERIDO.

É a síntese do necessário. Opino.

Por pertinência às atribuições desta Procuradoria, o pedido de manifestação deve ser

conhecido e processado na forma opinativa imposta pelo caso.

PROCESSO ADM.: 38/2025 - - Requerimento nº 157/2025 — que trata da criação de

CEI para elucidação dos fatos referentes à situação de servidor público municipal que estava
“trabalhando em condições análogas à de escravo em um prédio desativadopela Prefeitura do

Município”.

Acerca do tema criação e instituição de Comissões de inquérito, comparativamente,
indicamos os normativos vigentes:

Acerca da formação de Comissões dispõe. assim, o art. 58 da CRFB/88

“Art. 58. O Congresso Nacionale suas Casas terão comissões permanentes e temporárias,
constituídasnaforma e com as atribuições previstas no respectivo regimentoou no ato de que
resultar sua criação.

  $ 1º Na constituição das Mesas e de cada Comissão, é assegurada, tanto quanto possível, a

representaçãoproporcional dos partidos ou dos blocosparlamentares que participam da
respectiva Casa.

$2ºAs comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:

- discutir e votarprojeto de lei que dispensar, na forma do regimento, a competência do
lenário, salvo se houver recurso de um décimo dos membros da Casa;

QN
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Estado de São Paulo 

JH - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;  

JH - convocarMinistros de Estado para prestar informações sobre assuntos inerentes a suas
atribuições;

IV - receber petições, reclamações, representaçõesou queixas de qualquerpessoa contra atos ou
omissões das autoridades ou entidadespúblicas; 
V- solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;

VI- apreciarprogramas de obras, planos nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento e

sobre eles emitir parecer.

$3ºAs comissõesparlamentares de inquérito, que terãopoderes de investigaçãopróprios das
autoridadesjudiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão
criadaspela Câmara dos Deputadose pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente,
mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração defato determinado e

por prazo certo, sendo suas conclusões, sefor o caso, encaminhadasao MinistérioPúblico,
para que promova a responsabilidadecivil ou criminal dos infratores.

$4º Durante o recesso, haverá uma Comissão representativado Congresso Nacional, eleita
por suas Casas na última sessão ordinária do período legislativo, com atribuições definidas no
regimento comum, cuja composição reproduzirá, quanto possível, a proporcionalidadeda
representação partidária” (g.n.)

Em mesma direção enverada a Constituição do Estado e São Paulo. que discorre
unicamente sobre as Comissões de Inquérito, não havendo disposição constitucional acerca das

  s ass . tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos
políticos com assento na As: 4 iva. Arti mbleia Legislativa terá Comissões permanentes e temporárias. na

forma e com as atribuições previstas no Regimento Interno. 81º - Às comissões. em razão da matéria de sua competência. cabe: 1 -
utir e votar projetos de lei que dispensarem.na forma do Regimento Interno. a competência do Plenário. salvo se houver. pa

requerimento de um décimo dos membros da Assembleia Legislativa: 2 - convocar Secretário de Estado. sem prej

-A. para prestar pessoalmente, no prazo de 30 (trinta) dias. informações sobre assunto previamente determinado. importando
crime de responsabilidade nc » adequada: (NR) - /tem 2 com redação dada pela Emenda Constitucionalnº 27, de

5/06/2009, 3 - convocar dirigentes de autarquias. empresas públicas. sociedades de economia mista e funda ou mantidas
pelo Poder Público. para prestar informações sobre assuntos de área de sua competência. previamente determinados. no prazo de trinta
dias. sujeitando-se. pelo não comparecimento sem justifi
Procurador-Geral do do e o Defensor Público-Ge
relacionados com a respectiva área: 5- acompanhar a execução orçamentária: 6 - realizar audiências públicas dentro ou fora da sede do
Poder Legislativo: 7 - receber petições. reclamações. representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omi das
autoridadesou entidades públicas: 8 - velar pela completa adequação dos atos do Poder Executivo que regulamentem dispositivos legais:

São José. 226 - Centro - Fone : (019) 3814-1211 - Mogi-Mirim — SP

   
      

             
         

      a respeito de assuntos previamente fixados.              



Proc. Adm, Nº38y 25º

FolhaCi)
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

Estado de São Paulo 
Depreende-se que as normas balizadoras do atuar do legislador municipal para

fazimento de suas diretrizes e leis, NÃO dispuseram qualquer in há acerca das comissões
Especiais, deixando, em nossa percepção, para o ente federativo municipal agir nos limites de
sua competência.

Valendo-se das disposições dos incisos Ie II do Art. 30? da CRFB/88, o legislador
municipal instituiu a possibilidade de participar dos trabalhos de comissões temporárias,
cridas pela Casa Legislativa, como membros designados e sem direito a voto, “técnicos de
capacidade reconhecida e representantes de entidades idôneas, desde que possuidores de forte
interesse no esclarecimento do assunto, objeto do Colegiado, sempre submetido ao prudente
juízo do Presidente. consoante disposto na cabeça do art. 31º do Regimento Interno da
Câmara Municipal — Resolução 276/2010.

Pertinente à possível participação de técnicos e entidades interessadas como membros de

Comissões temporárias da Câmara Municipal é de rigor, observarmos que a participação
necessariamente deve ter origem no juízo do Presidente da Casa, e assim dizemos, pois, a ele,

Presidente da Câmara Municipal regimentalmente, compete, a designação, por meio da
ompetente Portaria, de todos os membros das diversas Comissões legislativas, quer sejam

manentes, temporárias e até mesmo das denominadas Frentes Parlamentares, recentemente

À luídas na vida legislativa deste Poder.

h! 
9 - tomar o depoimento de autoridade e solicitar o de cidadão: 10- fiscalizare apreciar programas de obras. planos estaduais. regionais e

envolvimentoe. s onvocar representantes de empresa resultante de sociedadedesestati

representantes de empresa prestadora de serviço público concedido ou permitido, para prestar informações sobre assuntos d

competência. previamente determinados. no prazo de 30 (trinta) dias. sujeitando-se.pelo não comparecimentosem adequada|
às penas da lei. (NR) - tem 11 acrescentado pela Emenda Constitucional nº 10, de 20/02/2001. 82º - As comissões parlamentares de

inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno,
serão criadas mediante requerimentode um terço dos membros da Assembleia Legislativa, para apuração de fato determinadoe

por prazo certo, sendo suas conclusões, quando for o caso, encaminhadas aos órgãos competentesdo Estado para que promovam
a responsabilidade civil e criminal de quem de direito. $3º - O Regimento Interno disporá sobrea competência da Comissão

        setoriais de d   
         

        elho de Defesa das Prerrogativas Parlamentaresda Assembleia Legislativaas competênciasprevistas nos itens
e Il do $ 1º deste artigo. para apuração de fatos e informações estritamente afetos à inobservância ou infringência das prerrogativas das
Deputadas e Deputados.(NR) - $ 4º acrescentadopela EmendaConstitucionalnº 42, de 15/10/2015. (g.n.)

2 Art. 30. Compete local; II-suplementara legislação federal e a estadual
no que couber

 s Municípios: 1- legislar sobre assuntos de interes  
 3 Art. 31. Poderão participardos trabalhos das comissõestemporárias. como membros nomeadose sem direito a voto. técnicos de

reconhecidacompetência ou representantes de entidades idôneas. que tenham legítimo interesse no esclarecimentode assunto aser
apreciado,desde que autorizados pela Presidência.(g.n.)

Praça São José, 226 - Centro - Fone: (019) 3814-1211 - Mogi-Mirim— SP  
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Estado de São Paulo 

Investigação, seja, por ora, INDEFERIDA a participação do Órgão Sindical da formação
original da Comissão Especial de Investigação.

Registro, apenas esclarecendo, que a participação de técnicos e entidades da sociedade
civil é uma faculdade e não uma obrigatoriedade, sendo certo que eventual ausência desses

atores não descaracteriza, nem desabona, nem desobriga os deveres de honestidade,
imperativos do agir dos agentes públicos designados para o Colegiado.

Sendo este, s.m,;j, nosso entendimento, sem oposição a pensamentos contrários, que
submetemosà apreciação da Autoridade Superior.

E o parecer. “sub censura”

     
Mogi Mirim, 12 de maio de 2.025.

Fernando Márcio
Procurador L

Praça São José, 226 - Centro - Fone : (019) 3814-1211 - Mogi-Mirim — SP
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Estado de São Paulo 

Processo Administrativo nº 38/2.025
CEI - Requerimento 157/2.025

DESPACHO

Ref.: Pedido de Reconsideração — deferimento de participação - do SINSEP na

composição de CEI específica.
Interessado: Sindicato dos Servidores Públicos — SINSEP.

Visto.

Considerandoo teor do Ofício nº 18/2025. de 09 de maio de 2.025, no qual o Presidente
da Comissão Especial de Investigação, motivadamente, solicita reconsideração da

decisão que deferiu, a pedido, a participação do SINSEP na composição da Comissão
Temporária;
Considerando as razões expostas na manifestação da Procuradoria Jurídica desta Casa,
exarada aos 12 de maio de 2.025 e juntada no caderno administrativo.

Em juízo de retratação, reconsideração a decisão em que deferi a inclusão do SINSEP
na formação da referida CEI para, agora, observando-se a prevalência dos Princípios da
Confiança e da Segurança Jurídica. INDEFIRO o pedido de inclusão da retro citada
entidade, observando-se a faculdade do caput do Art. 31 do RI vigente.

Determino a expedição imediata e urgente de comunicação à entidade sindical, bem
como, a edição e publicação da competente Portaria de designação do colegiado
temporário. Nada mais.

Mogi Mirim, 13 de      Pai
Cristiano Gaioto

Vereador Presidknte da Cá    Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814-1206 - Fax: (019) 3814-1224 - Mogi-Mirim - SP
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Mogi Mirim, 16 de maio de 2025

Ofício Nº 201/2025

Ao
Sr. David Barone
DD.Presidente do SINSEP

Prezados Senhor,

REF:- Reconsideração da decisão que deferiu a participação do Sindicato

dos Servidores Públicos de Mogi Mirim na CEI - Comissão Especial de

Investigação.

Considerando o teor do ofício018/2025 de 09 de maio de 2025,

elaborado pelo presidente da Comissão Especial de Investigação, que pelos

motivos lá expostos apresentou pedido de reconsideração, em juízo de

retratação, do deferimento da participação de membro deste Sindicato na

CEI — Comissão Especial de Investigação.

Considerando as razões expostas na nota técnica originada na

procuradoria jurídica desta Câmara;

Considerando que nos teremos do Artigo 31 do Regimento Interno, a

participação de membros e/ou entidades da sociedade civil na composição

das comissões temporárias tem caráter facultativo.

Atendendo ao pedido de reconsideração acima citado, bem como

adotando as razões da nota técnica da procuradoria, observando-se os

princípios da confiança e da segurança jurídica, em juízo de retratação,

INDEFIRO neste momento, a participação do Sindicato dos Servidores

Públicos Municipais na Comissão criada a partir do requerimento 157 de

2025, objetivando-se assim a manutenção da imparcialidade e.
independência dos trabalhos da comissão temporária.

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200 - Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP -BYB3-8059-062P-MJW2
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Estado de São Paulo

 
Oficie-se a entidade interessada, ao presidente da comissão temporária

e adote-se as demais práticas de estilo. Cumpra-se

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
VEREADOR CRISTIANO GAIOTO

Presidente da Câmara
a
5
=
Éã8
qagê
a288ã

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-
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Estado de São Paulo

 
Assinaturas Digitais

O documentoacima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=BYB380S9062PMJW2, ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

 
Código para verificação: BYB3-8059-062P-MJW2

CRISTIANOGAIOTO
Vereador - Presidente

Assinadoem 16/05/2025,às 18:56:19
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DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE-PROTOCOLO:-
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo 
PORTARIANº 19 (DEZENOVE) DE 2025

VEREADOR CRISTIANO GAIOTO, Presidente da Câmara Municipal de Mogi
Mirim, Estado de São Paulo etc., no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE, de acordo com o Art. 29, inciso II, Art. 59, inciso I e Art. 60 e seus

parágrafos, todos da Resolução nº 276 de 2010, Regimento Interno da Câmara Municipal, c/c.
o $ 2º do Art. 33 da Lei Orgânica Municipal, designar os Senhores Vereadores WAGNER
RICARDO PEREIRA - PL (Presidente), WILIANS MENDES DE OLIVEIRA - PDT
(Interrogador), MARCOS PAULO CEGATTI - PSD (Relator), ADEMIR SOUZA FLORETTI
JUNIOR - Republicanos (Membro) e DANIELA GONÇALVES DE AMOÊDO CAMPOS -

PP (Membro), como integrantes da Comissão Especial de Investigação (C.E.1) para, no prazo
de 90 (noventa) dias, renováveis por período definido em Requerimentos escrito, discutido e

aprovado pelo Plenário, a contar da publicação desta Portaria, realizar a “apuração e elucidação
dos fatos sobre a situação do servidor público municipal que estava trabalhando em condições
análogas à escravidão num prédio desativado pela Prefeitura”, nos termos do Requerimentonº
157/2025, aprovado em 07 de abril de 2025, na 10º Sessão Ordinária.

Registre-se, afixe-se, publique-se e cumpra-se.

Presidência da Câmara Municipal de Mogi Mirim, 14 de maio de 2025.

CRISTIANO GAIOTO
Vereador Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim

Registrada na Secretaria e afixada, em igual data, no Quadro de avisos da portaria da Câmara.

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Mogi Mirim. Para verificar
as assinaturas, clique no link:
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=66HTRMAVJC1Y999R,ou vá até o site
https://mogimirim.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido:

Código para verificação: 66HT-RMAV-JC1Y-999R

CRISTIANOGAIOTO
Vereador- Presidente

Assinadoem 14/05/2025, às 14:35:48

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone: (019) 3814.1200- Fax: (019) 3814.1224— Mogi Mirim - SP
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIMohne 33

Estado de São Paulo  
PUBLICADO NO JORNAL OFICIAL DE MOGI MIRIM

EDIÇÃO Nº 986, SÁBADO, 17 DE MAIO DE 2025

Jornal Oficial Sábado, 17 de maio de 2025 ano X- nº 986 O 
CÂMARAMUNICIPAL DE MIRIM

Estado de São Paulo 
PORTARIANº 19 (DEZENOVE) DE 2025

VEREADORCRISTIANOGAIOTO, Presidente da Câmara Municipal de
Mogi Mirim, Estado de São Pauloetc., no uso dasatribuiçõesque lhe são
confendaspor tei.

RESOLVE. deacordo com oArt. 29, inciso II, Art. 59, inciso | e Art. 60 é

seus parágrafos, todos da Resolução nº 276 de 2010, Regimento Intemo
da Câmara Municipal, cíc. o $ 2º do Art. 33 da Lei Orgânica Municipal,
designar os Senhores Vereadores WAGNER RICARDO PEREIRA - PL

(Presidente), WILIANS MENDES DE OLIVEIRA - PDT (Interrogador),
MARCOS PAULO CEGATTI - PSD (Relator). ADEMIRSOUZA FLORETTI
JUNIOR - Republicanos (Membro) é DANIELA GONÇALVES DE AMO-
ÉDO CAMPOS- PP (Membro), como integrantes da Comissão Especial
de Investigação (C.E.I) para, no prazo de 90 (noventa)dias. renováveis
por periododefinidoem Requenmentos escrito,discutidoe aprovadopelo
Plenário, a contar da publicação desta Portaria, realizar a “apuração e

elucidaçãodosfatossobre asituaçãodo servidorpúblicomunicipalque
sa estava trabalhandoem condiçõesanálogasà escravidãonum prédio de-

sativado pela Prefeitura”, nos termosdo Requerimento nº 157/2025.apro-
vado em 07 de abril de 2025, na 10º SessãoOrdinária.

Registre-se, afixe-se, publique-se e cumpra-se.

Presidência da Câmara Municipal de Mogi Mirim. 14 de maio de 2025.

CRISTIANOGAIOTO
Vereador Presidente da Câmara Municipalde Mogi Mirim

Registrada na Secretaria e afixada. em igual data. no Quadrode avisos
da portaria da Câmara.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM O

Estado de São Paulo
Gabinete do Vereador Wagner Ricardo Pereira 

OFÍCIO 01/2025 - CEI - Proc. Adm. nº 38/2025

Mogi Mirim, 20 de maio de 2025

ASSUNTO: PROVIDÊNCIASPARA INÍCIO DOS TRABALHOSDA CEI

Ao

Exmo. Sr.

Cristiano Gaioto

Presidente da Câmara Municipal

Exmo. Senhor,

Sirvo-me do presente, rendendo prévias homenagens, na condição de Presidente

da Comissão Especial de Investigação (CEI) dos autos nº38/2025, com

fundamentono artigo 60 do Regimento Interno, para requerer o segue:

e Seja feita a reserva da sala de reuniões para as atividades da CEI, todas as

sextas-feiras das 8h às 12h, exceto em momentos em que a sala de reunião

já esteja reservada previamente para Comissões Permanentes ou outras
finalidades. Nesse caso, requeiro que informe sobre a existência de

eventuais reservas da sala de reunião, com as respectivas datas e horários;

e A disponibilização dos equipamentos para a gravação, ou seja, câmera e

gravador de áudio; E |  
RODRIGOTADEU CAMPOS MENDES

Assessor Técnico da Presidência
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM =
Estado de São Paulo

Gabinete do Vereador Wagner RicardoPereira 
e Sejam colocados à disposição os servidores da Casa para auxiliar nos

trabalhos da CEL em especial O procurador jurídico, técnico em

informática (se o caso), bem como motorista e servidores para O serviço

externo de entrega de convocações, ofícios e demais documentos da CEI.

Certo de contar com vosso apoio e disposição para atender as demandas

acima citadas, renovo votos de ilibadas estimas e distintas considerações.

WAGNER Assinado de forma
digital por WAGNER

RICARDO RICARDO

PEREIRA:2726 PEREIRA:27268363800
q Dados: 2025.05.20

8363800 15:20:51 -0300'

VEREADOR WAGNER RICARDOPEREIRA

Presidente da Comissão Especial de Investigação





proc, Adm, NºZ$/28.

Folha no 44 &

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Comissão Especial de Investigação — proc. Adm. nº38/2025 
OFÍCIO 02/2025 — CEI - Proc. Adm. nº 38/2025

Mogi Mirim, 20 de maio de 2025

Ao Exmo. Senhor
David Barone
Presidentedo Sindicato dos Servidores Públicos
Rua Cabo José Guedes, 1425, Jardim 31 de março — Mogi Mirim/SP

OFÍCIO DE CONVOCAÇÃO

A Comissão Especial de Investigação (CEM, instaurada pela Portaria nº 19

de 2025, em que se visa elucidar Os fatos sobre a situação do servidor público
municipal que estava trabalhando em condições análogas à escravidão num prédio
público desativado pela Prefeitura, por meio de seu Presidente, convoca v.Ss.? para
comparecer na sala de reuniões da Câmara Municipal, para ser ouvido, no dia 23
de maio de 2025 às 14:00, Câmara Municipal de Mogi Mirim, sito na Rua Dr.

José Alves, 129, Centro — Mogi Mirim.
WAGNER Assinado de formadigital

RICARDO porWAGNERRICARDO
PEREIRA:27268

PEREIRA:2726836 rag
3800 15:07:3103/00!

VEREADORWAGNER RICARDO PEREIRA
Presidente da Comissão Especial de Investigação

ONento! Ego Remi
Assinatura

Recebi a 1º via
Em NOSAS. MMA

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200 -Mogi Mirim/SP
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MUNICÍPIO DE MOGI mirim Sard
Rua Dr. José Alves, 129 — Centro — CEP 13.800-050 Est. S. Paulo

CNPJ 45.332.095/0001-89Insc. Estadual ISENTA 
Secretaria deNegócios Jurídicos

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO - VEREADOR WAGNER

RICARDOPEREIRA

MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, pessoa jurídica de direito público inscrita

no CPNJ sob n.º 45.332.095/0001-89,neste ato representada por sua Secretária de Negócios

Jurídicos (Portaria de nomeação anexa), vem, respeitosamente a presença de Vossa

Excelência, requerer a juntada aos autos de respectiva procuração, visando O

acompanhamentodas apurações.

Nesta oportunidade, requer ainda que esta secretária seja intimada

dos atos processuais, em especial oitiva de testemunha e juntada de documentos, para devida

ciência e comparecimento nas audiências.

Termos em que,

Mogi Mirim, e maio de 2025.

ADRIANA RES DEOLIVEIRA PENHA

Secretária de Negócios Jurídicos — OAB/SP 244.269 
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Proc. Adm,Nº3$/2-S

Folha NºAa
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

Rua Doutor José Alves. 129 — CEP 13800-050
Estado de SãoPaulo CNPJIME nº 45.332 095/0001-89 

CERTIDÃO
CERTIFICO E DOU FÉ que são Procuradores do Município de Mogi Mirim:CLAREANA

FALCON!MAZOLINL, OABISP nº 251.883 e CPF nº 310.782.668-59;DULCÉLIADEFREITAS

GENUÁRIO, QABISP nº 104.831 € CPF nº 051 042.158-06;ELISEUDAVIDASSUNÇÃO

VASCONCELOS. OABISP n.º 288.214 € CPF nº 290.798.688-09,GERSONLUIZROSSI

JUNIOR, OABISP n.º 164.175 € CPF nº 184.342.098-88,JOELMAFRANCODACUNHA,

OABISP nº 251.046 € CPF n.º 221.605.288-46,KARIMBLANCSIMÕES SAVEGE, OABISP
455.894, CPF nº 392.890.258-08, KLEBER TEIXEIRA DE CARVALHO,OABISP 213.234, CPF

nº 273.746.058-11,LEILANESOUZABRITORIOS. OABISP nº 438.171 € CPF nº 025.017.435-

98, LUCAS MAMEDE DA SILVA, OABISP nº 313.791 e CPF n.º 340.356.098-89,MARÍLIA
BERNARDI ALVES BEZERRA SCARDUA, OABISP 288.824 € CPF nº 351 440.728-11,MEIRE

APARECIDA ARANTES VILELA FERREIS + OABISP n.º 115.388 e CPF n.º 476.500.606-91;

NICOLAS SEI AOKI, OABISP nº 494.791, CPF nº 424.992.028-31, RAMONALONÇO.

OABISP nº 247.839 e CPF nº 274.859.678-19, SANDRA MARIA PALMIERI FELIZARDO,

OABISP n.º 299.486 e CPF n.º 272. 129.448-23, SELMA APARECIDA FRESSATTO MARTINS

DE MELO, OABISP n.º 87.306 e CPF nº 037.951.198-39; SÉRGIO PARENTI, OABISP n.º

78.130 e CPF n.º 016.952.798-08 e VANESSAAPARECIDAPOLETTINI, OAB/SP n.º 240.904 e

CPF n.º 297.862.038-28, todos brasileiros, advogados e servidores públicos municipais.
Certifico, ainda, que ADRIANA TAVARES DE OLIVEIRAPENHA, OAB/SP n.º 244269 e CPF n.º

293.647.398-50 é Secretária de Negócios Jurídicos, a quem é outorgado amplos poderes para O

foro em geral, com cláusula “ad judicia” e “et extra”, para à defesa dos interesses da

AdministraçãoPública Municipal, em qualquer juízo, Instância ou Tribunal, inclusive Tribunal de

Contas, Ministério Público e perante qualquer órgão ou entidade do Poder Público, podendo

propor contra quem de direito as ações competentes e defendê-las nas contrárias, atuando em

todos os feitos em que for parte ou interessada, seguindo as ações até final decisão, usando 0S

recursos legais € acompanhando-os, conferindo-lhe poderes especiais para receber citações,

intimações,notificações, confessar, reconhecerprocedência do pedido,desistir, renunciar ao

direito sobre qual funda a ação, transigir, firmar compromissos Ou acordos, receber € dar

quitação, agindo em conjunto ou separadamente.

Mogi Mirim, 09 de janeiro de 2025.

PAULO DE OLIVEIRAE fasodataPole
SILVA:20108664600 SILVA:20108664600Dados:2025.01.0915:00:08 -0300

Paulo de Oliveira €Silva
Prefeito do Município de Mogi Mirim
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UNICIPAL DE MOGI MIRIM
ESTADO pESÃO PAULO- BRASIL

     
GABINETEDO PREFEITO

PORTARIANº001/25

DISPÕE SOBRENOMEAÇÕESQUE ESPECIFICA.

pR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA, prefeito do
Município de Mogi Mirim, Estado de São Paulo. etc.. NO

uso de suas at ibuições legais,

RESOLVE-
1. Nomear os Secretários Municipais abaixo relacionados.

junto às suas respectivasSecretarias. com efeito a contar de 1º de janeiro de 2025:    
                

aanEO Da nim .

-— ADRIANATAVARESDEOLIVER A PENHA NEGÓCIOSJURÍDICOS os ssamd
ALLAN RODRIGOALVES MOBILIDADEURBANAALLAInVE) ea pI

| AUDIODA ROCHASALGADO — ArRAÇÃO
[CRISTINAPULS a nan ad —— JASSISTÊNCIASOCIAL A
"EDSON DOMINGOS DE ANDRADE FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

[GERALDO VICENTEBERTANIS j — [ESPORTE,JUVENTUDE ELAZER
JOSÉLIAELIETELONGATTOFUIDIO Tr (EDUCAÇÃO A eae
LARISSARODRIGUESVICENTE a : | SUPRIMENTOSE QUALIDADE começ Es!

"LUÍS HENRIQUEBUENO CARDOSO. a AMENTOURBANO
[LUIZ CARLOSPINTO Eno) Es [SEGURANÇA PÚBLICADTmcaaqn
LUIZ HENRIQUEDALBO O teenq ETURISMO A
"MARIA HELENA SCUDELERDEBARROS.TT [RELAÇÕES INSTITUCIONAIS
|MASSAOHITO aaa= TE(SovERNO |

[MAURO NUNES JUNIOR — A e SAE COS MUNICIPAIS

[OBERDAN QUÁGLIOALHES— Oana AMBIENTEE SERVIÇOSMUNICILAIS
[PAULO ROBERTO TRISTÃO a — [OBRASEHABITAÇÃO POPULAR.
[VALDIRLUIZBIAZOTTO Er [AGRICULTURA 

- 2. Os nomeados que açumularão Secretarias, receberão à

gratificação mensal correspondenteà apenas uma das Pastas.

REGISTRE-SE, AFIXE-SE E CUMPRA-SE

Prefeitura deMg Mirim, 1º de janeiro de 2 025.

/

A
|

| 4 DR. PAULO DEOLIVEIRA E SILVA
| | Prefeito Municipal

Il ny

 
ON

REGINA CÉLIAS.BIGHETI
Coordenadorade picaN.
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Proc. Adm.Nº3$/4S

Folha Nº,—É e,

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM
Estado de São Paulo 

PA 38/2.025 — 22/05/25

Vistos,

Ref.: Requerimento de juntada de instrumento de Procuração e de intimação dos
atos processuais, em especial oitiva de testemunha e juntada de documentos, para

devida ciência e comparecimentonas audiência.

A Secretária de Negócios Jurídicos do Municipio de Mogi Mirim requer juntada de
certidão indicando os procuradores Jurídicos doMunicípio, postulando, também,
que a peticionária, Secretária de Negócios Jurídicos do Município, seja “intimada dos
atos processuais, em especial oitiva de testemunhas e juntada de documentos, para

devida ciência e comparecimentonas audiências”

É o resumo, opino:
O requerimento de juntada do instrumento de representação é legítimo, necessário e
deve ser deferido imediatamente, sendo documento válido, o qual, por analogia e

segundo súmula 644! do STF, poderia até mesmo ser dispensado e apresentação.

Noutra senda envereda a postulação de que à d. Secretária seja intimada dos atos
processuais, em especial oitiva de testemunha e juntada de documentos,para devida
ciência e comparecimento nas audiências, o qual, s.m.j, não comporta deferimento.

Explico:
Inicialmente, reconhecemos que nos processos administrativos e judiciais vige forte
e prevalente o Devido Processo Legal (Due Process of Law) composto no Direito
Administrativo, essencialmente, pelos Princípios do Contraditório e da Ampla

Defesa.

O procedimento instaurado a partir da formação da Comissão Especial de
Investigação — CEI - consiste-se em procedimento pré-processual, limitado a
ealização de diligências investigatórias a fim de identificar e, se possível,

Ç mprovar, mesmo que de forma sumária, os fatos noticiados acerca de situação
ifregular em que supostamente estaria submetido um servidor Público do Município.LX

1 SÚMULA 644- AO TITULAR DO CARGO DE PROCURADORDE AUTARQUIANÃO SE EXIGE A APRESENTAÇÃO DE
INSTRUMENTO DE MANDATO PARA REPRESENTÁ-LA EM JUÍZO. É

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814-1200- Fax: (019) 3814-1224 - Mogi-Mirim — SP

Notatécnica/fmd/mai//25



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM
Estado de São Paulo 

Quanto às Prerrogativas dos advogados, leia-se aqui procuradores do Município,
elas são reconhecidas, o acesso ao procedimento inaugurado pela CEI é legitimo e

protegido pelas disposições do Estatuto dos Advogados (Lei Federal n. 8906/94, em
( especial, pelas disposições do At. 7º, incisos XII, XIV e Xv. Afinal o procedimento é

ublico, haja vista que não há decreto de Sigilo, salvo os dados e informações
rotegidas pela LGPD e outras normatizaçõesespecíficas.

Ed   
2 Tenho Para mim que a pretensão mandamental deduzida pelo impetrante não se reveste dePlausibilidade jurídica. Com
efeito, não me Parece, ainda que em sede de estrita delibação. que. no caso ora em exame. a Comissão de Inquérito tenha
desrespeitado à garantia da plenitude de defesa, pois ainda não se instaurou o processo político- administrativo a que se
refere o art. 55. $ 2º, da Constituição. É que a Comissãode Inquérito -- gue constitui a longa manus do Conselho de Ética e

Decoro Parlamentar -- limitou-se a atuar numa fase estritamente pré-processual, realizando diligências investigatórias
destinadas a comprovar, ainda que de modo sumário e preliminar. os fatos que poderão substanciar, em momento oportuno.
o ulterior oferecimento de acusação formal contra o ora impetrante. por suposta prática de atos alegadamente incompatíveis
com o decoro parlamentar. Isso significa, portanto, que a fase ritual em que Presentemente se acha o procedimento de
apuração sumária e preliminar dos fatos não comporta a prática do contraditório. nem impõe a observânciada garantia da
plenitude de defesa, eis que a investigação promovida pela Comissão de Inquérito reveste-se, no presente momento, do
caráter de unilateralidade. impregnadaque se acha de inquisitividade. circunstânciaessa que torna insuscetível de invocaçãoa cláusula da plenitude de defesa e do contraditório."

* No que concerne à alegada violação da garantia de contraditório e ampla defesa (fls. 15), não parece relevante, por ora, a

indicação de ter sido negada qualquer possibilidade de defesa à impetrante em contraposiçãoao acolhimento de declarações
de 'pessoa de credibilidade duvidosa". Também consideroque esse fundamento não basta para a concessão da liminar. É que
a própria natureza do inquérito parlamentar. semelhante ao inquérito policial, afasta o contraditório como requisito de
validade do procedimento (a respeito. cf. HC 73.271. rel. min. Celso de Mello, PrimeiraTurma, julgamento em 19-3-2006.

* Art. 7º São direitos do advogado: (omissis) XIII - examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e

autos de flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em andamento, ainda que conclusos àautoridade,
podendo copiar peças e tomar apontamentos. em meio físico ou digital; XV - ter vista dos processos judiciais ou
administrativos de qualquer natureza, em cartório ou na repartiçãocompetente, ou retirá-los pelos prazos legais: (omissis).

Rua Dr, José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814-1200 - Fax: (019) 3814-1224 - Mogi-Mirim — SP
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Proc. Adm. Nº3$/2£
Folha ne SE dm

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM
Estado de São Paulo 

Por derradeiro, não encontramos na legislação municipal, nem na estadual e federal,
qualquer preceptivo legal que determine ou indique que nos procedimentos pré-
processuais sejam intimadas dos atos da investigação, na oitiva de testemunhas ou

pessoas, OS patronos de quaisquer envolvidos ou interessados.

O indeferimento do pedido de intimação para os atos do processo é medida que se

impõe, sem prejuizo de reconsideração, caso sejam apresentados, pela Secretaria
interessada, Os fundamentos legais que autorizem a revisão da decisão de

deferimento.

Sendo, este, S.m.j., Nosso entendimento, sem oposição a pensamentos contrários.

É o parecer, O qual possui caráter meramente opinativo. [N[|
Atenciosamente, /

MM, 22 de maio de none / 4   Fernando Marciq d
Procurador Jurídico da Câmera al de Mogi Mirim

a À
consideração desse Colegiado.

Rua Dr. José Alves. 129 - Centro - Fone : (019) 3814-1200 - Fax: (019) 3814-1224 - Mogi-Mirim — SP
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Folha Nº

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025 
OFÍCIO 03/2025 — CEI — Proc. Adm. nº 38/2025

Mogi Mirim, 23 de maio de 2025

ASSUNTO: RESPOSTA AO REQUERIMENTO ENCAMINHADO PELA

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

A
Exma. Sra.

Adriana Tavares de Oliveira Penha

Secretaria de Negócios Jurídicos

Exma. Senhora,

Na data de 21 de maio de 2025, o Presidente da Comissão Especial de

Investigação (CEI), instituída pela Portaria nº 19/2025, recebeu o requerimento

da Secretária de Negócios Jurídicos, Sra. Adriana Tavares de Oliveira Penha,

solicitando a juntada aos autos de procuração, visando o acompanhamento das

apurações. Ainda, requereuque fosse intimada dos atos processuais, em especial

oitiva de testemunha e juntada de documentos, para devida ciência e

comparecimento nas audiências.
Tal requerimento foi submetido a Procuradoria da Câmara Municipal e com

base no parecer dessa e da decisão soberana do colegiado da CEI, tecemos às

seguintes considerações.



  



Proc,Adm. Nº7$,2<

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM 242 ia
Estado de São Paulo

Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025 
O pedido de juntada da procuração,elencandoos Procuradores doMunicípio

de MogiMirim, instrumento de representação, é legítimo e válido, considerando
a prerrogativa que esses detêm de examinar autos de processos findos ou em

andamento de qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo ou da

Administração Pública emgeral, amparados pelo disposto no artigo 7º, incisos

XII, XIV e XV da Lei Federal nº8906/1994 (Estatuto dos Advogados), desde que

não estejam sujeito a sigilo ou segredo de justiça o que não é o caso. Sendo assim,

deferimos tal pedido.
Ainda, requereu que fosse intimada dos atos processuais, em especial oitiva

de testemunha e juntada de documentos, para ciência e comparecimento nas

oitivas. Contudo, tal pedido não comporta acolhimento, considerando que O

procedimento instaurado a partir da formação da Comissão Especial de

investigação (CEI) consiste em procedimento pré-processual, limitado à

realização de diligências investigatórias a fim de identificar e, se possível,

comprovar os fatos.
Nessa fase ritual em que presentementese acha o procedimento de apuração

sumária e preliminar dos fatos não comporta à prática do contraditório, nem

impõe a observância da garantia da plenitude de defesa, eis que a investigação

promovida pela CEI reveste-se, NO presente momento, do caráter de

unilateralidade, impregnada que se acha de inquisitividade, circunstância essa

que torna insuscetível de invocação a cláusula da plenitude de defesa e do

contraditório.
Assim, a própria natureza do inquéritoparlamentar,semelhanteao inquérito

policial, afasta O contraditório como requisito de validade do procedimento.
Ressalte-se que o pedido de intimação dos atos processuais poderá ser

reconsiderado, caso sejam apresentados os fundamentos legais que autorizem a

revisão da decisão.
Em suma, deferimos o pedido de juntada da procuração aos autos, tendo em

vista o disposto no artigo 7º, incisos XIII, XIV e XV da Lei Federal nº8906/1994.

Contudo, indeferimos o pedido de intimação de todos os atos do processo,

especialmenteoitiva de testemunhase juntada de documentos, considerando que

o processo administrativo é público e poderá ser acessado a qualquer tempo,
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CÂMARAMUNICIPAL DE MOGI MIRIM: 1 it
Estado de São Paulo

Proc. Adm. nº38/2025 Comissão Especial de Investigação —

mediante pedido de vista com duração de 3 (três) horas, podendo tirar cópias,

so não se encontra digitalizado.
tendo em vista que o proces vamos votos de ilibadas

Certos de contar com vossa compreensão, Teno

estimase distintas considerações.
WAGNER Assinado de forma digital

RICARDO por WAGNERRICARDO
PEREIRA:27268363800

PEREIRA:27268363Dados: 2025.05.23
800 09:25:58 -03'00'

VEREADORWAGNERRICARDO PEREIRA

Presidente da ComissãoEspecial deInvestigação

WILIANSMENDES| Assinadode forma digital
por WILIANS MENDES DE

DE OLIVEIRA:18434116871
OLIVEIRA: 18434116 Dados: 2025.05.23

871 10:57:37 -03'00'

VEREADORWILIANS MENDES DE OLIVEIRA

Interrogadorda Comissão Especial deInvestigação

Assinado de forma digital por

MARCOS PAULO MARCOS PAULO
CEGATTI:28721433860

CEGATTI:28721433860 Sados: 2025.05.23 11:03:58 -0300'

VEREADORMARCOSPAULO CEGATII

Relator da ComissãoEspecial de Investigação

ADEMIR SOUZA Assinado de forma digital por
ADEMIRSOUZA FLORETTI

FLORETTI JUNIOR:42450592814JUNIOR:42450592814 Dados: 2025.05.23 10:17:38-03'00'

VEREADORADEMIR SOUZA FLORETTI JUNIOR

Membro da ComissãoEspecial de Investigação

DANIELLA GONCALVESDE Assinado de forma digital por DANIELLA

AMOEDO SaCAMPOS:30083866876 Dados: 2025.05.23 10:34:08 -03'00'

VEREADORADANIELA GONÇALVES DE AMOÊDO CAMPOS

Membro da ComissãoEspecial deInvestigação
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23/05/2025, 11:17 Webmail Locaweb: Ofício 03/2025 - CEI - resposta ao requerimentoda Secretaria de Negocvs sito

Assunto: Secretaria de Negócios Jurídicos
De evereadorwagnerpereiraQcamaramogimirim.sp.gov.br>

<adriana.tavaresQmogimirim.sp.gov.br>
23/05/2025 11:16 

+ OFÍCIO 03.2025 - resposta secretaria de negócios jur
Willians.Marcos.pdf (»835 KB)

Sra. Adriana, bom dia!

NegóciosJurídicos.

Por gentileza,confirmarorecebimentodesse.

Atenciosamente,

Bianca Bordignon

— Assessora Parlamentar

Gabinete do vereador Wagner Ricardo Pereira

   
Proc,

dem,NoBrg
FolhaMe SO(e

ídicos - ass. wagnerAdemir.Daniella

htps;Nvebrai-seguro combri? taskemail. safo=08,uíd=1378mbox-INBOXenviadasã,actonspntê.extuins”
———————
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23/05/2025, 11:57 Webmail Locaweb : Successful Mail Delivery Report

Successful Mail Delivery Report
<MAILER-DAEMONQcmail.mogimirim.sp.gov.br>
«<vereadorwagnerpereiraQQcamaramogimirim.sp.gov.br>
23/05/2025 11:17  NOSg

Folha yo Ts
e Delivery report (»458 B)

This is the mail system at host cmail.mogimirim.sp.gov.br.

your message was successfully delivered to the destination(s)
listed below. If the message was delivered to mailbox you will
receive no further notifications. Otherwise you may still receive
notifications of mail delivery errors from other systems.

The mail system

<adriana.tavarestmogimirim.sp.gov.br>: delivery via
cmail.mogimirim.sp.gov.br[192.168.0.20]:7025: 250 2.1.5 Delivery OK

Reporting-MTA: dns; cmail.mogimirim.sp.gov.br
X-Postfix-Queue-ID: B23D4B411C8
X-Postfix-Sender: rfc822; vereadorwagnerpereirafcamaramogimirim.sp.gov.br
Arrival-Date: Fri, 23 May 2025 11:17:14 -0300 (-03)

Final-Recipient: rfc822; adriana.tavaresQmogimirim.sp.gov. br
—riginal-Recipient: rfc822;adriana.tavaresfmogimirim.sp.gov.br

ction: relayed
Status: 2.1.5
Remote-MTA: dns; cmail.mogimirim.sp.gov.br
Diagnostic-Code: smtp; 250 2.1.5 Delivery OK

Return-Path: <vereadorwagnerpereiraficamaramogimirim.sp.gov.br>
Received: from localhost (localhost [127.0.0.1])

by cmail.mogimirim.sp.gov.br (Postfix) with ESMTP id B23D4B411C8
for <adriana.tavaresQmogimirim.sp.gov.br>;Fri, 23 May 2025 11:17:14 -0306 (-03)

X-Spam-Flag: NO

X-Spam-Score: -1.489
X-Spam-Level:
X-Spam-Status: No, score=-1.489 required=6 tests=[ALLTRUSTED=-4,

BAYES50=2.5, HTML MESSAGE=0.4, JMQSPFNEUTRAL=0.5,
KAMDMARCSTATUS=0.01, SPF HELONONE=0.001, SPF PASS=-0.9]
autolearn=no autolearnforce=no

Received: from cmail.mogimirim.sp.gov.br ([127.0.0.1])
by localhost (cmail.mogimirim.sp.gov.br [127.0.0.1]) (amavisd-new, port 10032)
with ESMTP id YIQILoLsOaGd for <adriana.tavaresffmogimirim.sp.gov.br>;
Fri, 23 May 2025 11:17:12 -0300 (-03)

Received: from localhost (localhost [127.8.0.1])
by cmail.mogimirim.sp.gov.br (Postfix) with ESMTP id B8784B41201
for <adriana.tavaresQmogimirim.sp.gov.br>;Fri, 23 May 2625 11:17:12 -0300 (-03)

— X-Virus-Scanned: amavisd-new at mogimirim.sp.gov.br
teceived: from cmail.mogimirim.sp.gov.br ([127.0.0.1])

by localhost (cmail.mogimirim.sp.gov.br [127.0.0.1]) (amavisd-new, port 10026)
with ESMTP id yeBzqJZWgfcn for <adriana.tavaresêmosimirim.sp.gov.br>;
Fri, 23 May 2025 11:17:11 -0300 (-03)

Received: from spamexperts-9.eveo.com.br (spamexperts-9.eveo.com.br [177.93.109.160])
by cmail.mogimirim.sp.gov.br (Postfix) with ESMTPS id 4608FB411C8
for <adriana.tavaresQmogimirim.sp.gov.br>;Fri, 23 May 2025 11:17:11 -0300 (-03)

Received: from mail49194.delibirdeaa4.locaweb.com.br ([201.76.49.194])
by spamexperts-0.eveo.com.brwith esmtps (TLSv1.3:TLSAES256 GCMSHA384:256)
(Exim 4.92)
(envelope-from <vereadorwagnerpereiraficamaramogimirim.sp.gov.br>)
id 1uITCg-084L6n-FT
for adriana,tavares(mogimirim.sp.gov.br; Fri, 23 May 2025 11:17:10 -0300

Received: from mcbain0004.email.locaweb.com.br (189.126.112.85) by mail49232.delibirdoges.locaweb.com.br id h6211c2n8lgl for
<adriana.tavaresfmogimirim.sp.go! ; Fri, 23 May 2025 11:16:54 -0308 (envelope-from
«<vereadorwagnerpereiraficamaramos. m.sp.gov.br>)
Received: from dragonite0035.email.locaweb.com.br(dragonitego35.email.locaweb.com.br[10.31.120.15])

by mcbaino004.email.locaweb.com.br (Postfix) with ESMTP id F174D180BD5
for <adriana.tavaresQmogimirim.sp.gov.br>;Fri, 23 May 2825 11:16:53 -03080 (-03)

x-locaweb-id: -piVGVK2gNnybWyMSOWsOSqnaN.LY4y0k6CMhULWO)za-y3g7KKmBDOBgSMs-
YYIQ2GXCANEAX7HIrgZKKUKSabsCFIV9s42mhMUIdloswadHUbzX7ABK6C1-1-IANVCHCTa-sm73Xj67T21i1LEENGSLMoLHXcUftTVYgEdgRP-TeMo-

1je25GaRNHD4Q-i1psbJk1LJPiBThuzUOBqLGMBNgPCox4x8sporVkNozvxcsp3kng4Fv4oImkzoY
NZV2NTCyNjUZHTVONTV3MjC3NjE2NZZINjU3MjCWNjU3MJV1NJk3M)VXNDAZM2VXNnQ2MTCyNjE22DZ0Nc20TZKNjK3MjYSNQyZTCZNZAyZTV3NmV3NjIN T3Mg==
Received: from webmail-seguro.com.br (localhost [127.0.0.1])

(Authenticated sender: vereadorwagnerpereirafdcamaramogimirim.sp.gov.br.)
by dragonitege35.email.locaweb.com.br (Postfix) with ESMTPA id A673C60669
for <adriana,tavaresQmogimirim.sp.gov.br>; Fri, 23 May 28025 11:16:52 -0300 (-03)

MIME-Version: 1.0
Date: Fri, 23 May 2025 11:16:52 -0300
From: vereadorwagnerpereiraQcamaramogimirim.sp.gov.br
To: adriana.tavaresfmogimirim.sp.gov.br
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23/05/2025, 11:57 Webmail Locaweb : Successful Mail Delivery Report

subject: =?UTF-8?Q?0f=C3=ADcio,83/2825-CEI- respostaaorequerimento d?= Proc. Adm. Nº BBAL
=?UTF-8?Q?aSecretariadeNeg=C3-B3ciosJur=C3=ADdicos?= ES meme.

Return-Receipt-To: vereadorwagnerpereira?camaramogimirim.sp.gov.br Folhano SPo)
Disposition-Notification-To: vereadorwagnerpereirafcamaramogimirim.sp.gov.dr Ul,
Message-ID: <b9262febdaey7d49b3540200175e793cficamaramogimirim.sp.gov.br>
X-Sender: vereadorwagnerpereiraQcamaramogimirim.sp.gov.br
User-Agent: Roundcube Webmail/1.4.11
Content-Type: multipart/mixed;
boundary="=94959e3055fd412clcd8210ab258dc43"

Received-SPF: pass (spamexperts-Q.eveo.com.br: domain of camaramogimirim.sp.gov.br designates 201.76.49.194 as permitted
sender) client-ip=201.76.49.194;envelope-from=vereadorwalgnerpereiraficamaramogimirim.sp.gov.br.;
helo=mail49194.delibirdoga4.locaweb.com.br;
X-SPF-Result: spamexperts-0.eveo.com.br: domain of camaramogimirim.sp.gov.br designates 201.76.49.194 as permitted sender
Authentication-Results: eveo.com.br; spf=pass smtp mailfrom=vereadorwagnerpereirafcamaramogimirim.sp.gov.br
X-SpamExperts-Class: ham
X-SpamExperts-Evidence: Combined (0.24)
X-Recommended-Action: accept
X-Filter-ID: Mvz040RBdZXEDF /genlw0a3JtFrHjWNCsVLqu2MKcnYCpSDasLI4SayDByyq9LIhVbo+g4biP2Rsk

1C+070aaPETNWdUKk101206x31fr1JKywom]yMLqr8URNHBrbSAGDEa+Wy80SB+CB7bRVTRSbspaM

PFHRfmIFpvUfsqBC9BPN6dgKEUPRIgOQUEKCPVjbKCK37upTfumT13/hEZRZNiTg127TaHZDxA/k
ZB41Rh+3ncjVR2172T1Sg2]0AZLKdpRiZisIURdEkG3CnoLYZBwp5Sb1H76dSWuP+6u/n2TURQ2I
3yMIDak7xH+e8gFX3HxafSeBTIQFc/CS7XT2ipZUevktnA33VvL404dI3KOrQLKIbIdKL20c50q)K
1e4KZXcAHV+CQ3EFaSr9kP1DnlaC2MWE3BsBIti7ioLStj8HP9fi1ID2d8GoaaTOgI7yOkxVYINI
BcdPpK3903Fo1S3/dkWtMP6dgeIySOROQTGILE/ThVKYyBYw3bkTielYTN4iETsSvWr7oTdyZy4E
+3TPg9A36GNpubRTRZHIS9mbITe28WhHfFxQoWbrzZ3GeZbNc2ekunhc)pt14rCKAaf9CzQXOnda
Zohw3aBV8raYn61ON+VGV+VbQoDSY4LGceAUju/P9oWWMV2b9i9ni2bgdpvcsbW5uUlBBPiu6G+zq
KiSCCULIKVagu3tRytLF/OWxBFFJ/nQk/k5Gehjq+eidX4Ts4xdG+C131yWeZaImfFb3xUgOzzUE
WICOS1kTCGSSULtMMPOONf3E4NIb8MjtIrYSUdEMAxFhrs jXxgEfQQKUSGZhZEN/sgMz3KkXe1+G

Tym2N+v25whzzxNATZ7xwzxN/b4WmR5F3ar3j1qAX3K6jTaxv9ABcCXgIdMVESSELOUYVCSghNV

CbTD37nn49X0YHuqgE+AsqVDq3IrSuoviCgkQ/xFm7ISB3hCriy3KPaACCNKz89VEVPqDBSXKKTI
CsBeGULkwBUSf9r1H/aAwarQpYDOYx/6]tUOEwnF4jMtTnmjPsKkPGSC2qYTduONVF22WwV3yXpIh

E YQHEONZOgRHQGZXKFB3SLacqOMI+ptRwIDdy6HSKKIdCZy4)zvkoTSndBO13IcZ1mq2hGWeBnCN
L5STBGEWQxZI0

X-Report-Abuse-To: spamôspamexperts-1.eveo.com.br
X-Complaints-To: abuseOspamexperts-O,eveo.com.br

https:/Iwebmail-seguro.com.br2/?.task=mailã. safe=0&uíd=2308. mbox=INBOX&.action=printê.extwin=1 212





23/05/2025, 11:57 Webmail Locaweb : Read-Receipt: Ofício 03/2025 - CEI - resposta ao requerimento da secretatia “Us COS

Read-Receipt:ofício 03/2025 - CEI - resposta ao   
 
ássutv: requerimento da Secretaria de Negócios Jurídicos
, Adriana Tavares de Oliveira Penha Proc, Adna « AUM.

“e <adriana-tavaresGQmogimirim.sp.gov.br> N3E/as.
Pare.  ereadorwagnerpereira(camaramogimirim-sp.gov.br> Folha Nº Ss?Eis
Data 23/05/2025 11:47 d

The message sent on May 23, 2025 at 11:16:52 AM GMT-03:00 to adriana tavaresfmogimirim.sp.gov.br with
subject "ofício 83/2025 - CEI - resposta ao requerimento da Secretaria de Negócios Jurídicos" has been

displayed. This is no guarantee that the message has been read or understood.

Reporting-UA: 192.168.0.20; zimbraWebClient - GC136 (Win)/9.0.0.ZEXTRAS.20221203

Original-Recipient: Crc822 adriana. tavaresfmoginirim.sp.gov.br
Final-Recipient: Crca22: adriana tavaresfmogimirim.sp.gov.br
Original-Message-ID: adia Oba5402001756793cfacanaranogimbrin.sp 804.00
Disposition: manual-action/MDN-sent-manually; displayed

https:/Iwebmail-seguro.combriv2/? taskemail&safe=08uid=231 &mbox-INBOX&. action=printê.extwin=1
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no roer SG UM

JA,SINSEPDk SINDICATODOS SERVIDORESA PÚBLICOS MUNICIPAISDE MOGIMIRIM 
Mogi Mirim/SP, 27 de março de 2025.

AO
EXECELENTÍSSIMO SENHOR

CRISTIANO GAIOTOPRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM SP

Ret: APURAÇÃO| DE RESPONSABILIDADE DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE COMETIMENTO DE
CRIME DE REDUÇÃO DE CONDIÇÃO ANÁLOGA À
ESCRAVIDÃO CONTRA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL

O SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS DE MOGI MIRIM — SINSEP, sociedade civil de direito

privado, inscrita no CNPJ/MF nº 57.511.248/0001-34, neste ato
— representado pelo presidente Sr. DAVID BARONE, brasileiro,

casado, servidor público municipal — Guarda CivilMunicipal, portador
do RG nº 21.681 819-9 SSPISP, inscrito no CPF/MF nº 105.286.618-
25, com endereço para notificações na Rua Cabo José Guedes, nº
125, Mogi Mirim/SP, CEP 13.801-021, vem, por meio desta, notificar
e solicitar a V. Exa., que tome conhecimento e posteriorprovidência
administrativa, quanto ao seguinte:

Na data de 20 de março de 2025, a equipe do Ministério
Público do Trabalho e Emprego — MPTE, realizou operação de
fiscalização e resgate de trabalhador que se encontrava em regime |

degradante de trabalho, após denúncia realizada por este sindicato qn

classista. 
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O Ven!Cm

dio Folha NºEu
KZ SINSEP

SINDICATODOS SERVIDORESA PUBLICOSMUNICIPAISDE MOGIMIRIM D

Na ocasião, foi apurado pelo MPTE que O servidor
municipal foi mantido em local de trabalho em condições
degradantes, pois não havia acesso a água potável ao longo da
jornada de trabalho, falta de instalações sanitárias, exposição ao

risco à saúde, entre outros motivos.

Este é um fato gravíssimo, tanto é que teve
repercussão midiática de abrangência nacional, maculando a

imagem do município perante toda sociedade brasileira.

o Importante destacar que O SINSEP comunicou
formalmente O chefe do poder executivo municipal para que tomasse
uma solução ao problema apresentado, no entanto manteve-se
omisso, sem dar qualquer resposta ao ofício que lhe foi encaminhado

(documento em anexo).

Então, diante da gravidade do assunto, sem qualquer
resposta da administração pública, não nos restou outraalternativa
senão comunicar o fato ao MPTE.

Diante disso, vimos à presença de Vossa Excelência, O

seguinte:

a) Abertura de sindicância ou inquérito administrativo
—a com aplicação de sanções decorrentes de seu poder de polícia, nos

termos do art. 9º, XVII, do Regimento Interno da Câmara Municipal
de Mogi Mirim, para apuração de responsabilidade e identificação da

autoria por ação ou omissão;

no b) Formação de comissão temporária com poderes de
investigação próprias dasautoridades judiciais, nos termos do art. 29,
Il e Il, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Mogi Mirim;

c) Encaminhar ao chefe do poder executivo municipal
pedidode informações à esta casa legislativa representativa do povo |
mogimiriano, conforme dispõe o art. 18, IV, e, do Regimento Interno 1
da Câmara Municipal de Mogi Mirim. N À 



 
 

EM BRANCO  



  TESE. Adm.NºIE/AS
FolhaAe FéCe,

DLNSE
SINDICATODOS SERVIDORESC a PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MOGIMIRIM NA

tn

Portanto, face O desrespeito ao princípio da dignidade
humana e violação dos direitos humanos, que deve ser
veementemente rechaçado por essa casa legislativa, solicitamos a

V. Exa. que tome asprovidências administrativas cabíveis ao caso,
a fim de que esse hediondo fato não volte a acontecer no âmbito da

administração públicamunicipal.

Atenciosamente,   SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLIC NICIPAIS DE MOGI MIRIM SP 



 | ANCO



POL. AU1 Omd l

Folhane SIuy  RsEisaa
apito 

Sistema de protocolo Prefeitura Municipal de Mogi Mirim
É poi i o botão

Acesso para Usuários através do site:hrtps://mogimirim.sp.gowbrl,si
SEI acesso externo.

i ar um

Informamos que para ter acesso do andamento do protocolo é qe gs po
cadastro de usuário externo ao SEI, para efetuar O cadastro O pe É MESMO
mail valido e enviar ou apresentar o mesmo na hora do atendimento,
efetuar o cadastro externo antes de solicitar O serviço. o

Caso o requerente não tenha efetuado O cadastro ou não tenha e-mail valido,paeen em
atendimento será criado um cadastro com padrão de e-mail para atender as N a
sistema. Esse cadastro é efetuado para que o requerente Ei a rim
andamento do protocolo de forma on-line através do site da Prefeitura de g e

Atenção!
=) Por questões de segurança à senha deverá ser alterada ao efetuar O primeiroacesso.

«) Toda senha deve ser de uso pessoal e intransferível, cabendo ao detentor do usuário
a responsabilidadepor seu sigilo e pelos atos cometidos mediante seu USO.

Usuário- baroneQsisep.com.br

Senha- Senha já cadastrada

Nº protocolo- 001157.000396/2025-31

Protocolo com documentação completa: (x) SIM (1) NÃO

Documentofaltante:
Orientação:O documento faltante deve ser apresentado no prazo de até 15 dias

pelo Whats (19) 3814-1026 ou e-mail centraldeatendimentoQmogimirim.sp.gov.br a

partir da data de hoje, após 15 dias o processoserá cancelado.   e 2025 Mogi Mirim, 14 de
pi

Central de Atendimento
Avenida Adib Chaib, 2250, Centro, Mogi Mirim-S.P

E-mail: centraldeatendimentoOmogimirim.sp.gov.br

Site/agendamento:https://www.mogimirim.sp.gov.br/
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Fohano SE uu, 
À
PREFEITURADE MOGIMIRIM/ SP

EXMO.SR. PREFEITO
DR. PAULO DE OLIVEIRAE SILVA

Rer.: SITUAÇÃODE TRABALHODEGRADANTE EHUMILHANTE

O SINDICATO DOS SERVIDORES PúBLICOSDE MOGI MIRIM

— SINSEP, com endereçona Rua Cabo José Guedes, nº 125, bairro Jd. Brasília,na cidade

de Mogi Mirim/SP, CNPJ 57.511.248/0001-34, neste ato representado por seupresidente

sr. DAVID BARONE, brasileiro, casado, servidor público municipal — GuardaCivil
Municipal, vem, respeitosamente,perante Vossa Senhoria,expor e requererOseguinte.

a Chegou ao conhecimento deste ente sindical que, através de

denúnciaanônima que, por ordem dos responsáveis, nas épocas próprias,na Secretaria de

Mobilidade Urbana, o servidorsenhorMarcelo Donizeti Rosa, pintor letrista,vem sofrendo

constantes situações humilhantes e constrangedorasno ambiente de trabalho.

Ciente desta situação, este presidente dirigiu-se, no dia

17/12/2024, no período da manhã, até então onde era o Setor de Sinalização de Trânsito,

qual seja, situado na Rua Ariovaldo Silveira Franco, nº 190, CEP 13.801-005, onde

encontrouo servidor acimanominadoem condições de trabalho, no mínimo degradante

BISA 





Proc, Adm. jo ,
Folhano <o —

—STus
Foram constatas situações como: ausência de água potável e

água encanada, restouapurado também falta de banheiro, obrigandoo servidor a fazersuas

necessidades fisiológicas (urinar) no mato, sendo-lhe tolhido o direito de fazer as demais

necessidadesnaquele local; enfim, foi constatadoque o local está em total abandono, com

igual tratamento dado ao servidor em questão.

As fotos a seguir demonstram a situação encontrada:

2/6
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Proc. Adm. jo238/2S
Folhane €Oum 
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Proc.Adm.NaSELAS
Folhanº  

416
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Proc. Adm.NºB8/2S
Folhane 64 wp   

Imediatamente, este presidenteentrou em contato, via telefone,

com o Secretário da pasta, senhorLeandro Bordignon, informando-lhe sobre a repugnante

situação e requerendo providênciasimediatas, dado o estado de total abandono que sepôde

traduzir daquela deplorável cena. Todavia, o então Secretário apenas me ouviu, não

tomandoprovidências naquele momento.

Importante deixar registrado que o servidor informou que

estava trabalhandosozinhonaquele local desde agosto/2024.

Dessa forma, solicita-se ao Exmo. Senhor Prefeito, para que

intervenha junto à sua equipe e determine a transferência do servidor senhor Marcelo

Donizeti Rosa, para local adequando e compatível com suas obrigações,retirando-o

daquele local degradantee humilhante.

Como forma de proteção dos direitos dos servidores públicos

municipais de Mogi Mirim, requer sejam tomadas as medidas necessárias conforme

solicitado acima, bem como seja dada resposta a esta notificação, concedendo-se, para

tanto, o prazo de 05 dias.

(

O SINSEP se coloca à disposição para o necessário. U.
ja

5/6





proc. Adm.NºZ5/2S

FolhaMis

Aproveita-se a oportunidade para renovar Os protestos de   estimae consideração.

Nestes termos,

P. deferimento,

Mogi Mirim/SP, data doprotocolo.

   
9$%/MOGI MIRIM—SINSEP

6/6



 
 

EM BRANCO  



Proc. Adm.Nº334(AS
Estado de São Paulo Folhano EG

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGIMIRIM<>
CEI - COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO 

TERMO DE OITIVA

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO - CEI
PORTARIA Nº 19/2025

Aos |) dias do mês de “mM? do ano de dois mil e vinte e cinco
(2025), às ”M horas, nas dependências da Câmara Municipal de Mogi
Mirim, situada à Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, neste município,
reuniram-se os membros da Comissão Especial de Investigação (CEI),

a instituída pela Portaria nº 19/2025, com a finalidade de apurar os fatos
relacionados à denúncia de que servidor público municipal estaria
desempenhando suas funções em condições análogas à escravidão, em prédio
público municipal desativado.

Presentes os membros da Comissão, na qualidade de responsáveis pela
condução dos trabalhos investigativos, compareceu o senhor David Barone,
Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Mogi Mirim
(SINSEP), brasileiro, portador do RG nº 2 69). 919 - 6 e CPF
nº OS 2BE CIZ 2S |, residente e domiciliado na cidade de Mogi Mirim, Estado
de São Paulo, na qualidade de declarante, devidamente assistido pelo
advogado da referida entidade, o Dr. Alison Silva, inscrito na OAB/SP sob nº
AB Ga

Ressalte-se que esta oitiva foi registrada integralmente por meio de
áudio e vídeo, cujos arquivos serão devidamente anexados aos autos da

EN Comissão para fins de instrução processual e consulta futura. A transcrição
deste depoimento será lavrada em ata, conforme os registros da gravação
realizada.

Nada mais havendo a ser consignado, lavrou-se o presente Termo, que,
após lido e achado conforme, vai devidamente assinado pelos membros da
Comissão e pelo declarante.

q)
A Membros da Comissão

David Barone fr Ma Lupo )
Presidentedo SINSEP PDD Cora

Fi Ups, Mendes Rá ) COHeverner,

Brcemnes
EL

    
us

>
Mogi Mirim,

M
de Mais de 2025.

Plenário: Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200- Mogi Mirim/SP
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Froe, Adm, rasAS
Folha Nº

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGIMIRIM —Sa4
Estado de São Paulo 

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVONº 38/2025

LISTA DE PRESENÇA

No dia 23 de maio de 2025, às 14:00, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Mogi
Mirim, instalada no pavimento superior do Edifício do Paço Municipal, deu-se a primeira oitiva da
Comissão Especial de Investigação (CEI), sendo convocado o Sr. David Barone, Presidente do
Sindicato dos Servidores Públicos para prestar esclarecimentos “sobre a situação do servidor
público municipal que estava trabalhando em condições análogas à escravidão num prédio
público desativado pela Prefeitura”.

Iniciado os trabalhos, foi feita a leitura do Requerimento nº 157/2025, bem como da
Portaria nº19/2025. Após, teve início a oitiva.  NOME CPF ASSINATURA

Vhel I Greniz | Sr ISGCSRA] Lift 
faso BoA» |Saossanses

a(lo AIM RREMAZÁ
      ads in. A unha 194 50512814Db Oo çs 300 838, 068-36|Dol

A Mimelludo liga AlIS OL ams-do de poa
Davis Bapong NOS. 28€. GI&- 2S Pd
Aliconh. Sia 26: Was | LL” bio rp osesseo Claolpfe IGPILE PA 

223.263-698-40O 
wnaner R Meter 12.683. 63600   
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 Froc.Ad* Adm, qo 3G
Folh L2S

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM Le
Estado de São Paulo

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVONº 38/2025

LISTA DE PRESENÇA           
     

A

VEREÁ NE ARDO PEREIRA

Presidente da Comissão Especial de Investigação

VEREADO ULO-CEGATTIOs PA

Relator da Comissão Especial de Investigação
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Froc. Adm. Nº3SAS

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM “oa nº»Lai,
Estado de são Paulo , 8

Comissão Especial de Investigação — proc. Adm. N 38/2025 
OFÍCIO 04/2025 — CEI - Proc. Adm. nº 38/2025

Mogi Mirim, 27 de maio de 2025

Ao Exmo. Senhor
Marcelo Donizeti Rosa
Servidor PúblicoMunicipal
Secretaria de Mobilidade Urbana
Atualmente lotado na Casa dos Conselhos
Av. Luiz Gonzaga de Amoedo Campos, 275, Nova Mogi — Mogi Mirim/SP

OFÍCIO DE CONVOCAÇÃO

A Comissão Especial de Investigação (CE, instaurada pela Portaria nº 19

de 2025, em que se visa elucidar os fatos sobre a situação do servidor público
municipal que estava trabalhando em condições análogas à escravidão num
prédio público desativado pela Prefeitura, por meio de seu Relator, convoca V.s
para comparecer na sala de reuniões da Câmara Municipal, para ser ouvido, No

dia 30 de maio de 2025 às 09:00, Câmara Municipal de Mogi Mirim, sito na

Rua Dr. José Alves, 129, Centro — MogiMirim.
MARCOS PAULO Assinado de forma digital por MARCOS

PAULO CEGATTI:28721433860

CEGATTI:28721433860 Dados: 2025.05.2810:10:09 -0300'

VEREADOR MARCOS PAULO CEGATTI
Relator da Comissão Especial de Investigação 

Regata [5:04
Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200— MogiMirim/SP
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SINDICATO DOS SERVIDORES

Mogi Mirim/SP, 29 de maio de 2025.

    PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MOGIMIRIM

Ao Senhor
Vereador Wagner Ricardo Pereira
Presidente da Comissão Especial de Investigação (CEI)
Câmara Municipal de Mogi Mirim

Assunto: Pedido de Revisão e Reconsideração de Indeferimento —

Participação do SINSEP como Amicus Curiae na CEI

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o respeitosamente, o Sindicato dos
Servidores Públicos Municipais de Mogi Mirim — SINSEP, por meio de seu
presidente legalmente constituído, vem à presença de Vossa Excelência
apresentar pedido de revisão e reconsideração da decisão que
indeferiu a participação deste sindicato na Comissão Especial de
Investigação (CEI) instaurada no âmbito desta Câmara Municipal.

A motivação para tal pedido fundamenta-se no fato de que
o SINSEP possui informações relevantes e documentações que
podem contribuir de forma substancial para a elucidação dos fatos
investigados, especialmente no que diz respeito à denúncia grave
envolvendo servidor público municipal supostamente submetido a
condições análogas à escravidão, em ambiente insalubre e desumano,

      

| dont conforme apurado pela fiscalização do Ministério Público do Trabalho. NSa
! on 1 TA >

! pod ) nb Tais circunstâncias, além de violarem frontalmente os
Ain -s ireitos fundamentais do servidor, colocaram sua vida em risco, exigindoge teSÇão diligente e transparente por parte dos órgãos de controle e |

fiscalização. A participação do SINSEP na qualidade de "amicus curiae” | IoPe visa unicamente fortalecer o processo investigativo, com base em ,

informações técnicas, documentos e histórico funcional do servidor. que
podem auxiliar na construção da verdade materi     
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Ressaltamos que a figura do amicus curiae, embora não

prevista nos moldes estritos das comissões legislativas, tem sido
reconhecida por sua função de aprimorar o debate e ampliar a
pluralidade de informações, sobretudo quando se trata da defesa de
direitos fundamentais de trabalhadores e servidores públicos.

Diante do exposto, e com base no princípio da
transparência, do contraditório e da ampla defesa, bem como na busca
da verdade e da justiça, reiteramos o pedido para que Vossa
Excelência reconsidere sua decisão e autorize a participação do
SINSEP na condição de colaborador técnico (amicus curiae) da CEI,
reconhecendoo interesse legítimo desta entidade sindical na apuração
dos fatos.

Sem mais, renovamos nossos votos de elevada
consideração e respeito.

Atenciosamente, 
RÓDNEY EDUARDO FRANCO

OAB/SP— (168.694

ADVOGADODO SINSEP

(19) 3806 E

RrA E
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Estado de São Paulo

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
CEI - COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO - CEI
PORTARIANº 19/2025

Termo Circunstanciado da Audiência - dia 30 de maio de 2025 — fls.1/1

Aos 30 (trinta) dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, às 08:45h,
presentes, na sede da Câmara Municipal, os vereadores Marcos Paulo Cegatti, Wilians Mendes
de Oliveira, a assessora parlamentar Bianca Bordignon, a assessora parlamentar Mayella Zani e

o assessor do vereadorAdemir Junior, Rafael Gimenez. A assessora Bianca recebeu o servidor
público municipal Marcelo Donizeti Rosa e o advogado Alison Silva, solicitou-lhes que
aguardassempara serem chamados para dar início à oitiva do primeiro.

Ressalte-se que Marcelo, servidor público municipal, foi devidamente convocado para
ser ouvido, por meio do ofício de convocação nº04/2025, que foi recebido e devidamente
assinado por ele.

Estando presentes na sala de reuniões os vereadores, que compõem a Comissão Especial
de Investigação (CEI), com exceção do vereador Wagner Ricardo Pereira, justificada sua
ausênciapor motivos de saúde, verificou-seque o servidor público Marcelo e o advogado Alison
não se encontravam no local; concluindo-se que abandonaram as dependências da Câmara
Municipal, por motivos até o momento desconhecidos e não comunicaram a qualquer dos

membrosda ComissãoEspecial de Investigação (CEI).

Diante disso, não se procedeu a oitiva do servidor público Marcelo, parte diretamente
interessada no desenvolvimento dos trabalhos da CEI, tendo em vista que ele é o servidor que
estaria, supostamente, desempenhando suas funções em condições análogas à de escravidão, em

prédio público municipal desativado.

Nadamais havendoa ser consignado, lavrou-seo presente Termo, que, após lido e achado
conforme, vai devidamente assinado pelos membros da Comissão.

Mogi Mirim, 30 de maio de 2025.

VEREADORWAGNER RICARDO PEREIRA
Presidente da Comissão Especial de Investigação

(licenciado— alínea “a” inciso II do art. 81 — RI)

Plenário: Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200- Mogi Mirim/SP
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Estado de São Paulo

CAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
CEI - COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO

Continuação - Termo Circunstanciadoda audiência - dia 30 de maio de 2.025 —fls.2/2. 
VEREADOR WILIANS MENDES DE OLIVEIRA
Interrogador da Comissão Especial de Investigação     J

1/4407

MAÉCOS PAULO Sar  
VEREADORA D A GONÇALVES DE AMOÊÉDO CAMPOS

Membro da Comissão Especial de Investigação

Plenário: Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200- Mogi Mirim/SP
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM "É
Estado de São Paulo

Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025 
OFÍCIO 10/2025 — CEI — Proc. Adm. nº 38/2025

Mogi Mirim, 30 de maio de 2025

Ao Exmo. Senhor
Allan Rodrigo Alves

OFÍCIO DE CONVOCAÇÃO

A Comissão Especial de Investigação (CEI), instaurada pela Portaria nº 19
de 2025, em que se visa elucidar os fatos sobre a situação do servidor público
municipal que estava trabalhando em condições análogas à escravidão num prédio
público desativado pela Prefeitura, por meio de seu Relator, convoca V.S.2 para
comparecer na sala de reuniões da Câmara Municipal, para ser ouvido, no dia 13
de junho de 2025 às 10:30, Câmara Municipal de Mogi Mirim, sito na Rua Dr.
José Alves, 129, Centro — Mogi Mirim.    +

VEREADÓR ARCOS PAULO CEGATTI
RelatordaComissão Especial de Investigação

:
|

LJ

Asa”
Recebi a 1º via
Em SO JDÉ ILS.

as AS

 

 
    

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200 - Mogi Mirim/SP
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM lu
Estado de São Paulo

Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025 
OFÍCIO 06/2025 — CEI — Proc. Adm. nº 38/2025

Mogi Mirim, 30 de maio de 2025

Ao Exmo. Senhor
Rogério da Cunha Claro
Servidor Público Municipal
Secretaria de Mobilidade Urbana
Rua Dr. Arthur Cândido de Almeida, 110, Nova Mogi — Mogi Mirim/SP

OFÍCIO DE CONVOCAÇÃO

A Comissão Especial de Investigação (CEI), instaurada pela Portaria nº 19
de 2025, em que se visa elucidar os fatos sobre a situação do servidor público
municipal que estava trabalhando em condições análogas à escravidão num prédio
público desativado pela Prefeitura, por meio de seu Relator, convoca V.S.? para
comparecer na sala de reuniões da Câmara Municipal, para ser ouvido, no dia 06
de junho de 2025 às 09:30, Câmara Municipal de Mogi Mirim, sito na Rua Dr.
José Alves, 129, Centro— Mogi Mirim.

Clig
VEREADOR:MÁRCOS PAULO CEGATTI

Relator da or náissão Especial de Investigação

Dar288
Recebi a 1º via
Em 20.911

Atum cy 15:02
Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200 - Mogi Mirim/SP

  
Assinatura 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM” IGus,
Estado de São Paulo

Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025 
OFÍCIO 05/2025 — CEI — Proc. Adm. nº 38/2025

Mogi Mirim, 30 de maio de 2025

Ao Exmo. Senhor
Marcelo Donizeti Rosa
Servidor Público Municipal
Secretaria de Mobilidade Urbana
Atualmente lotado na Casa dos Conselhos
Av. Luiz Gonzaga de Amoedo Campos, 275, Nova Mogi — Mogi Mirim/SP

OFÍCIO DE CONVOCAÇÃO

A Comissão Especial de Investigação (CEI), instaurada pela Portaria nº 19
de 2025, em que se visa elucidar os fatos sobre a situação do servidor público
municipal que estava trabalhando em condições análogas à escravidão num prédio
público desativado pela Prefeitura, por meio de seu Relator, convoca V.S.º? para
comparecer na sala de reuniões da Câmara Municipal, para ser ouvido, no dia 06
de junho de 2025 às 08:30, Câmara Municipal de Mogi Mirim, sito na Rua Dr.
José Alves, 129, Centro — Mogi Mirim.

VEREADOR MARCOS PAULO C TI
Relator da Comissão Especial de Investigação

  

  

Recebi a 1º via
Em20.103...40RS

Jah ças 152 13h
Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200 - Mogi Mirim/SP
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo
Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025 

OFÍCIO 09/2025 — CEI — Proc. Adm. nº 38/2025

Mogi Mirim, 30 de maio de 2025

Ao Exmo. Senhor
Antônio Cláudio da Rocha Salgado
Secretário Municipal
Secretaria de Administração
Rodovia Deputado Nagib Chaib, 520, Morro Vermelho — Mogi Mirim/SP

OFÍCIO DE CONVOCAÇÃO

A Comissão Especial de Investigação (CEI), instaurada pela Portaria nº 19
de 2025, em que se visa elucidar os fatos sobre a situação do servidor público
municipal que estava trabalhando em condições análogas à escravidão num prédio
público desativado pela Prefeitura, por meio de seu Relator, convoca V.S.º para
comparecer na sala de reuniões da Câmara Municipal, para ser ouvido, no dia 13
de junho de 2025 às 09:30, Câmara Municipal de Mogi Mirim, sito na Rua Dr.
José Alves, 129, Centro — Mogi Mirim.   

sin

Recebia fºvia |
Em ..4.....h1...25

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200 - Mogi Mirim/SP
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CAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025 
OFÍCIO 07/2025 — CEI — Proc. Adm. nº 38/2025

Mogi Mirim, 03 de junho de 2025

Ao Exmo. Senhor
João Victor Matta Dias Ferreira
Avenida da Saúde, 134, Saúde — Mogi Mirim/SP

OFÍCIO DE CONVOCAÇÃO

A Comissão Especial de Investigação (CEI), instaurada pela Portaria nº 19
de 2025, em que se visa elucidar os fatos sobre a situação do servidor público
municipal que estava trabalhando em condições análogas à escravidão num prédio
público desativado pela Prefeitura, por meio de seu Presidente, convoca V.S.º para
comparecer na sala de reuniões da Câmara Municipal, para ser ouvido, no dia 06
de junho de 2025 às 10:30, Câmara Municipal de Mogi Mirim, sito na Rua Dr.
José Alves, 129, Centro — Mogi Mirim.

Assinadode forma digital
WAGNER RICARDOpor vyaGNERRICARDO
PEREIRA:27268363 PEREIRA:27268363800

800 Dados: 2025.06.03
11:12:46 -0300'

VEREADORWAGNER RICARDO PEREIRA
Presidente da Comissão Especial de Investigação

A 
Assinatura |
Recebia 1º via.
Em PA.106.1.AS

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200 - Mogi Mirim/SP



 

 
EM BRANCO  



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM OS

Estado de São Paulo 
NOTA TÉCNICA —

Consulente: Chefe de Gabinete da Presidência da Comissão Especial de Investigação

Consulta: Pedido de Revisão e Reconsideração de Indeferimento — Participação do
SINSEP como Amicus Curiae na CET.

Caderno administrativo submetido a esta Procuradoria, aos 03 de junho de 2.025, para
manifestação acerca do pedido de reconsideração da reconsideração da decisão que
indeferiu a participação do SINSEP na composição da Comissão Especial de

Investigação.

Intenta, novamente, o órgão sindical ingresso no colegiado temporário, agora, como
aduz, na condição de Amicus Curiae, alegando que poderá “fortalecer o processo
investigativo, com base em informações técnicas, documentos e histórico funcional do
servidor.

Ea síntese do necessário. Opino.

Por pertinência às atribuições desta Procuradoria, o pedido de manifestação deve ser

conhecido e processado, tendo suas conclusõescaráter opinativo.

Incialmente, é de se repetir que a análise da admissão facultativa de representante do
SINSEP como membro nomeado e sem direito a voto na Comissão Especial em andamento, foi
decidida, indeferida e comunicada ao respectivo órgão.

Pertinente ao pedido de ingresso na CEI na qualidade de Amicus Curiae, antes de se

decidir, requer as seguintes ponderações:

1- Amicus Curiae, que se traduz na expressão: Amigos da Corte, sinteticamente, é

dmissão de ingresso de pessoas físicas ou jurídicas, como terceiros, para apresentação
elinformações e/ou dados para soluções do objeto demandado.     o Código de Processo Civil está previsto no art. 138].

Van. 138. Ojuiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demandaou a repercussão

social da controvérsia. poderá. por deci irrecorrível. de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se,
solicitar ou admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada. no
prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação. $ 1º A intervenção de que trata o caput não implica alteraçãode competência nem autoriza a
interposição de recursos, ressalvadas a oposição de embargos de declaração e a hipótese do $ 3º. $ 2º Caberá ao juiz ou ao relator. na

Praça São José, 226 - Centro - Fone: (019) 3814-1211 - Mogi-Mirim — SP

  



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM
Estado de São Paulo 

A lei Federal n. 9868/99, no $ 2º do Art. 7º, confere ao Relator, a faculdade de, a seu
juízo. irrecorrível, admitir a manifestação de outros órgãos ou entidades.”

No âmbito deste Poder Legislativo. há disposição similar no caput do Art. 31 do RI.
entretanto, essa faculdade já foi exercida e a pretensão foi INDEFERIDA, em juízo de
retratação. conforme Despacho de fls. 32, comunicado ao DD. Presidente do SINSEP,
por meio do Ofício n.201/205, de 16 de maio de 2.025. por ele recebido no dia 16 de
maio de 2.025, às 17h12.

Assim, não havendo fato novo. nem disposição legal a fundamentar nova apreciação do
pedido, pois. inexistentes fatos novos ou novos fundamentos legais.

2- Quanto à alegação do SINSEP de que possui informações relevantes e documentos
que podem contribuir de forma substancial para a elucidação dos fatos investigados,
especialmente no que diz respeito à denúncia grave envolvendo servidor público
municipal supostamente submetido a condições análogas à escravidão, em ambiente
insalubre e desumano,(...). (sic), essa Comissão Especial e o Poder Legislativo
Mogimiriano esperam que. no exercício sagrado de suas funções sindicais e até por boa-
fé e compromisso a lisura de todo processo investigativo. aquele o órgão sindical,
SINSEP, independentemente de compor a Comissão Especial de Investigação ou de
atuar como amicus curiae, que forneça todos os dados, informações e subsídios de que
tenham a posse ou conhecimento. objetivando o esclarecimentodos fatos em apuração.

Concluindo. em nosso sentir, o exercício. facultativo. para admissão de terceiros nr

composição da CEI, foi realizado e esgotou-se na decisão levada ao conhecimento do
requerente. por meio do Ofício n. 201/2.025. de 16 de maio de 2.025, conforme mencionado
no item 1 acima.

Sendo este, sm. nosso entendimento, sem oposição a pensamentos contrários. que
submetemos à apreciação da Autoridade Superior.

Eo parecer. ““sub censura”. A
Mogi Mirim. 03 de junho de 2/02. e

   Fernando Márcio da

Procurador Legi 
a a es . o À j. as ; A a

decisão que solicitar ou admitir a intervenção. definir os poderes do amicus curiae . $ 3º O amicus curiae pode recorrer da decisão que
julgar o incidente de resoluçãode demandas repetitivas. /

Praça São José, 226 - Centro - Fone : (019) 3814-1211 - Mogi-Mirim— SP
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Estado de São Paulo fOlhayo

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
CEI - COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO

TERMO DE OITIVA

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO - CEI
PORTARIA Nº 19/2025

Aos Q0 dias do mês de pr” do ano de dois mil e vinte e cinco
(2025), às 19:53 horas, nas dependências da Câmara Municipal de Mogi Mirim,
situada à Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, neste município, reuniram-se os
membros da Comissão Especial de Investigação (CEI), instituída pela Portaria
nº 19/2025, com a finalidade de apurar os fatos relacionados à denúncia de
que servidor público municipal estaria desempenhando suas funções em
condições análogas à escravidão, em prédio público municipal desativado.

Presentes os membros da Comissão, na qualidade de responsáveis pela
condução dos trabalhos investigativos, compareceu o senhor João Victor  Matta DiasFerreira,, Opers2 + Deeisiletra, portador do RG
nº S2.34€ Fame! e CPF nº 491.54 OG5- , residente e
domiciliado , a
AV. SAvDE nº 124 ,bairro AU DE

cidade MOt! Migim , CEP: 13. 890). àM% , na qualidade
de declarante, devidamente assistido pelo
advogado , inscrito na OAB/SP sob nº 

Ressalte-se que esta oitiva foi registrada integralmente por meio de áudio
e vídeo, cujos arquivos serão devidamente anexados aos autos da Comissão
para fins de instrução processual e consulta futura. A transcrição deste
depoimento será lavrada em ata, conforme os registros da gravação realizada.

Nada mais havendo a ser consignado, lavrou-se o presente Termo, que,
após lido e achado conforme, vai devidamente assinado pelos membros da
Comissão e pelo declarante.

'

Membros da Comissão     
Mogi Mirim, O6 de ports de 2025.

Plenário: Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200- Mogi Mirim/SP
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Estado de São Paulo Folha po 3º S
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM E

CEI - COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO

TERMO DE OITIVA

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO - CEI
PORTARIA Nº 19/2025

Aos X dias do mês de ca do ano de dois mil e vinte e cinco
(2025), às (1:S5horas, nas dependências da Câmara Municipal de Mogi Mirim,
situada à Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, neste município, reuniram-se os
membros da Comissão Especial de Investigação (CEI), instituída pela Portaria
nº 19/2025, com a finalidade de apurar os fatos relacionados à denúncia de
que servidor público municipal estaria desempenhando suas funções em
condições análogas à escravidão, em prédio público municipal desativado.

Presentes os membros da Comissão, na qualidade de responsáveis pela
condução dos trabalhos investigativos, compareceu o senhor Rogério da
Cunha Claro, servidor público municipal, brasileiro, portador do RG nº

Sa e CPF nº 14$ TAG2 24 , residente e domiciliado a
LS Alodes Mel. nº 24 ,bairro d sá o Gy  cidade 2Mo49) Minor , CEP: J7 G06 ZL7  , na qualidade

de declarante, devidamente assistido pelo
advogado , inscrito na OAB/SP sob nº 

Ressalte-se que esta oitiva foi registrada integralmente por meio de áudio
e vídeo, cujos arquivos serão devidamente anexados aos autos da Comissão
para fins de instrução processual e consulta futura. A transcrição deste
depoimento será lavrada em ata, conforme os registros da gravação realizada.

Nada mais havendo a ser consignado, lavrou-se o presente Termo, que,
após lido e achado conforme, vai devidamente assinado pelos membros da
Comissão e pelo declarante.

Membros da Comissão   
Rogério da C.Claro Musas á A() Abrão Àantando”

E E
— VLLLCLLM

/ Cr,

Mogi Mirim, OG de Ylndar de 2025.

Plenário: Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200- Mogi Mirim/SP
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Estado de São Paulo ROlapyjo

CEI - COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇCÂMARA MUNICIPAL DE MOGI Mo(4
ÃO

TERMO DE OITIVA

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO - CEI
PORTARIA Nº 19/2025

Aos CG dias do mês de pl do ano de dois mil e vinte e cinco
(2025), às 4,9 horas, nas dependências da Câmara Municipal de Mogi Mirim,
situada à Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, neste município, reuniram-se os
membros da Comissão Especial de Investigação (CEI), instituída pela Portaria
nº 19/2025, comafinalidade de apurar os fatos relacionados à denúncia de
que servidor público municipal estaria desempenhando suas funções em
condições análogas à escravidão, em prédio público municipal desativado.

Presentes os membros da Comissão, na qualidade de responsáveis pela
condução dos trabalhos investigativos, compareceu o senhor Marcelo
Donizeti Rosa, servidor público municipal, brasileiro, portador do RG nº  411042) e CPF nº D434848 -M , residente e domiciliado a
Pyk NiclfisStoeevefino mº62T bairro Millãare
cidade AM Nei , CEP: |S.30 , na qualidade
de declarante, devidamente assistido pelo
advogado Pl'sxy À Silua , inscrito na OAB/SP sob nº 
(08.669 se .

Ressalte-se que esta oitiva foi registrada integralmente por meio de áudio
e vídeo, cujos arquivos serão devidamente anexados aos autos da Comissão
para fins de instrução processual e consulta futura. A transcrição deste
depoimento será lavrada em ata, conforme os registros da gravação realizada.

Nada mais havendo a ser consignado, lavrou-se o presente Termo, que,
após lido e achado conforme, vai devidamente assinado pelos membros da
Comissão e pelo declarante.

Membros da Comissão

rcelo D. Rosa Bope a)
kh id) E Ay nroSFT   

Mogi Mirim, CO de Andi de 2025.

Plenário: Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200- Mogi Mirim/SP
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM [Me pjE
Estado de São Paulo 

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 38/2025

LISTA DE PRESENÇA

No dia 06 de junho de 2025, às 09:00, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Mogi
Mirim, instalada no pavimento superior do Edifício do Paço Municipal, deu-se as oitivas dos
seguintes convocados: Marcelo Donizeti Rosa, Rogério da Cunha Claro e João Matta, para
prestar esclarecimentos “sobre a situação do servidor público municipal que estava trabalhando
em condições análogas à escravidão num prédio público desativado pela Prefeitura”.

Iniciado os trabalhos, foi feita a leitura do Requerimento nº 157/2025, bem como da
?ortaria nº19/2025. Após, teve início as oitivas.    NOME CPF ASSINATURA

em nelagavêm 123 80. 4N 4% Púnco Voir
1 LamEA 7 dae, RO LIZ056 -0C JR
frao toe| |2Baossaus-os .  Mano Yauho Mg apr alessréo” Leon
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Gafnel ÍvstimOrvenes 35)15456 BA| LHAE-

Pronto. Jg ouix|DONGhePC dd
asa Nan lda DE. [492.549 Def 3o |MHRRS
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Estado de São Paulo 
COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVONº 38/2025

LISTA DE PRESENÇA              
       

Presidente da Comissão Especial de Investigação

r
VEREADO LO ATT

Relatordá Como Especial de Investigação
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM “s

Estado de São Paulo
Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025 

OFÍCIO 11/2025 - CEI - Proc. Adm. nº 38/2025

Mogi Mirim, 09 de junho de 2025

ASSUNTO: RESPOSTAAO PEDIDO DE REVISÃO E RECONSIDERAÇÃO DE

INDEFERIMENTO— PARTICIPAÇÃO DO SINSEP COMO AMICUS CURIAE

NA CEI ENCAMINHADO PELO SINSEP

Ao

Exmo. Sr.

David Barone

Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Mogi Mirim

Exmo. Senhor,

Na data de 30 de maio de 2025, o Presidente da Comissão Especial de

Investigação (CEI), instituída pela Portaria nº 19/2025, recebeu pedido de revisão

e reconsideração de indeferimento, visando a participação do SINSEP como

amicus curiae na CEI.

Tal solicitação foi submetida a Procuradoria da Câmara Municipale com base

no parecer dessa e da decisão soberana do colegiado da CEI, faço as seguintes

considerações.

O pedido de revisão e reconsideração da decisão que indeferiu a participação

do SINSEP na CEI não comporta acolhimento.

O pedido foi motivado pelo fato de que o SINSEP possui informações

relevantes e documentações que podem contribuir de forma substancial para a

elucidação dos fatos investigados.

pedroq daxe
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025 
Ainda, orienta a participação do SINSEP na qualidade de amicus curiae,

visando unicamente fortalecer o processo investigativo, com base em

informações técnicas, documentose histórico funcional do servidor que podem

auxiliar na construção da verdade material.

Contudo, a figura do amicuscurinenão tem previsãonas comissões legislativas

e procedimentos administrativos,sendo uma figura do processo judicial prevista

no artigo 138 do Código de Processo Civil e no artigo 7º, 82º da Lei 9.868/1999.

Ressalte-se que a análise da admissão facultativade representantedo SINSEP

como membro da CEI já foi decidida, indeferida e comunicada ao respectivo

órgão.

Repita-se, mais uma vez, que no âmbito do Poder Legislativo, há previsão no

artigo 31 do Regimento Interno de participação de técnicos de reconhecida

competência ou representantes de entidades idôneas, dependendo sua

participação de autorização do Presidente da Casa de Leis. Tal faculdade já foi
exercida e a pretensão foi indeferidaem juízo de retratação.

Logo, não há fato novo, nem disposição legal a fundamentarnova apreciação

do pedido.

Por fim, o fato do Sindicato não estar participandocomo membro da CEI não

o exime de sua função sindicale compromisso de fornecer dados, informações e

subsídiosde que tenha posse ou conhecimento, objetivando o esclarecimento dos

fatos em apuração.

Em suma, o exercício, facultativo, para admissão de terceirosna composição

da CEI foi realizado e esgotou-se na decisão levada ao conhecimento do

requerentepor meio do ofício nº201/2025,de 16 de maio de 2025.

Certos de contar com vossa compreensão, renovamos votos de ilibadas

estimase distintasconsiderações.

WAGNER RICARDO Aidedeem
PEREIRA:27268363 PEREIRA:27268363800

800 ToBasssos00

VEREADOR WAGNER RICARDO PEREIRA

Presidente da Comissão Especial de Investigação

ENO SG

ET
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Proc. Adm. NSBE/OS

a Folha AS ES
CAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM o

Estado de São Paulo
Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025 

OFÍCIO 13/2025 — CEI — Proc. Adm. nº 38/2025

Mogi Mirim, 09 de junho de 2025

Ao Exmo. Senhor
Lucas Camargo
Servidor Público Municipal
Secretaria de Administração
Rodovia Deputado Nagib Chaib, 520, Morro Vermelho — Mogi Mirim/SP

OFÍCIO DE CONVOCAÇÃO

A Comissão Especial de Investigação (CEI), instaurada pela Portaria nº 19
de 2025, em que se visa elucidar os fatos sobre a situação do servidor público
municipal que estava trabalhando em condições análogas à escravidão num prédio
público desativado pela Prefeitura, por meio de seu Presidente, convoca V.S.? para
comparecerna sala de reuniões da Câmara Municipal, para ser ouvido, no dia 13

de junho de 2025 às 15:30h, Câmara Municipal de Mogi Mirim, sito na Rua Dr.
José Alves, 129, Centro — Mogi Mirim.

WAGNER RICARDO porminenenricaaDo
PEREIRA:27268363 PEREIRA:27268363800

800 Dados: 2025.0609
1103415 -0300'

VEREADOR WAGNER RICARDO PEREIRA
Presidente da Comissão Especial de Investigação 

Assinatura

Recebi a 1º via
Em......Dida  

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200 — Mogi Mirim/SP
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Proc. Adira. Nº33/2S

Fohane Sé K
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo
Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025 

OFÍCIO 12/2025 — CEI — Proc. Adm. nº 38/2025

Mogi Mirim, 09 de junho de 2025

A Exma. Senhora
Adriana Tavares de Oliveira Penha
Secretária Municipal
Secretaria de Negócios Jurídicos
Rua dos Expedicionários, 219, Santa Cruz — Mogi Mirim/SP

OFÍCIO DE CONVOCAÇÃO

A Comissão Especial de Investigação (CEI), instaurada pela Portaria nº 19

de 2025, em que se visa elucidar os fatos sobre a situação do servidor público
municipal que estava trabalhando em condições análogas à escravidão numprédio
público desativado pela Prefeitura, por meio de seu Presidente, convoca V.S.? para
comparecer na sala de reuniões da Câmara Municipal, para ser ouvida, no dia 13
de junho de 2025 às 14:30h, Câmara Municipal de Mogi Mirim, sito na RuaDr.
José Alves, 129, Centro — Mogi Mirim.

Assinado de forma digital

WAGNERRICARDOpor WAGNERRICARDO

PEREIRA:27268363 PEREIRA::27268363800
800 Dados: 2025.06.09

11:90:21 0300"

VEREADOR WAGNER RICARDO PEREIRA
Presidente da Comissão Especial de Investigação

| | j
Assina VU

eeO 0 95 

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200 —MogiMirim/SP
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09/06/2025, 16:09 Webmail Locaweb : Cópia do Processo Administrativonº 38/2025 55 Agni. NV! ZE

assunto: Cópia do Processo Administrativo nº 38/2025 Folha A, s
De «<vereadorwagnerpereiraQcamaramogimirim.sp.gov.br> sé webs

Para: <adriana.tavaresQmogimirim.sp.gov.br>
Data 09/06/2025 16:08

* PA 38.25 - 09.06.2025.pdf(»19 MB)

Sra. Adriana, boa tarde!

Segue, em anexo, cópia escaneada do Processo Administrativo nº38/2025, conforme solicitado.

Atenciosamente,

Bianca Bordignon

Assessora Parlamentar

Gabinete do vereador Wagner Ricardo Pereira

https:/Nwebmail-seguro.com.br/v2/?.task=mail&safe=08 uid=151&mbox=INBOX.enviadas&action=print&extwin=1 11 
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Proc. Adm. NºS$ES.

Folhane $$ um

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

Comissão Especial de Investigação— Proc. Adm. nº38/2025 
OFÍCIO 08/2025 — CEI — Proc. Adm. nº 38/2025

Mogi Mirim, 09 de junho de 2025

Ao Exmo. Senhor
Leandro Bordignon

OFÍCIO DE CONVOCAÇÃO

A Comissão Especial de Investigação (CEI), instaurada pela Portaria nº 19
de 2025, em que se visa elucidar os fatos sobre a situação do servidor público
municipal que estava trabalhando em condições análogas à escravidãonum prédio
público desativado pela Prefeitura, por meio de seu Presidente, convoca V.S.? para
comparecerna sala de reuniões da Câmara Municipal, para ser ouvido, no dia 13
de junho de 2025 às 10:30, Câmara Municipal de Mogi Mirim, sito na Rua Dr.
José Alves, 129, Centro — Mogi Mirim.

Assinadode forma digital
WAGNER RICARDO cor WAGNERRICARDO

PEREIRA:27268363 PEREIRA:27268363800

800 Dados: 2025.06.10.

10:58:15-0300'

VEREADORWAGNER RICARDO PEREIRA
Presidente da Comissão Especial de InvestigaçãoKadu

Assinatura N
Recebi a 12 via
Em to. l..G.1d.

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200- Mogi Mirim/SP
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a Proc. Adm, NºSR/2s
CAMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

a Folhane 89
Estado de São Paulo

Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025 
CEI - Proc. Adm. nº 38/2025

TERMO DE ENCAMINHAMENTO

Aos 12 dias do mês de junho do ano de 2025, ENCAMINHOmídia (dois
CDs) contendo 04 (quatro) oitivas realizadas até o momento pela Comissão
Especial de Investigação (CEI) à Secretária de Negócios Jurídicos, Sra. Adriana
Tavares de Oliveira Penha. Do que para constar, eu, Bianca Bordignon, na
condição de assessora parlamentar do Presidente da Comissão Especial de
Investigação, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

Prôngoboeba vm

Bianca Bordigon
Assessora Parlamentar

TERMO DE RECEBIMENTO

Declaro que, aos À Às dias do mês de Aro do ano de JOS
às RECEBI a mídia (dois CDs) “contendo 04 (quatro) oitivas
realizadas até o momento pela Coryissão Especial de Investigação (CEI). 

Adriana Tavares de Oliveira Penha

Secretária de Negócios Jurídicos
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Proc. Adm. Nº33/45
Estado de São Paulo olha El
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM— “(S

CEI - COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO

TERMO DE OITIVA

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO - CEI
PORTARIA Nº 19/2025

Aos !? dias do mês de vs do ano de dois mil e vinte e cinco
(2025), às 1!:64 horas, nas dependências da Câmara Municipal de Mogi Mirim,
situada à Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, neste município, reuniram-se os
membros da Comissão Especial de Investigação (CEI), instituída pela Portaria
nº 19/2025, coma finalidade de apurar os fatos relacionados à denúncia de
que servidor público municipal estaria desempenhando suas funções em
condições análogas à escravidão, em prédio público municipal desativado.

Presentes os membros da Comissão, na qualidade de responsáveis pela
condução dos trabalhos investigativos, compareceu o senhor Josê Leandro   Bordignon Fogaça, + brasileiro, portador do RG nº
hi gAg. Ai — O e CPF nº 398.413, 348-05 , residente e domiciliado a
Qua. Poda Ouro mº 9 ,bairro vio Nulo
cidade vga fuumo » CEP: 13.500 - 359 , na qualidade
de déclarante, devidamente assistido pelo
advogado , inscrito na OAB/SP sob nº

Ressalte-se que esta oitiva foi registrada integralmente por meio de áudio
e vídeo, cujos arquivos serão devidamente anexados aos autos da Comissão
para fins de instrução processual e consulta futura. A transcrição deste
depoimento será lavrada em ata, conforme os registros da gravação realizada.

Nada mais havendo a ser consignado, lavrou-se o presente Termo, que,
após lido e achado conforme, vai devidamente assinado pelos membros da
Comissão e pelo declarante.

Bs L. B.Foghça Í .

Membros da Comissão  Mogi Mirim, É de ju e de 2025.

Plenário: Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200- Mogi Mirim/SP
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Coe, Adm, Nº28,95
Fol

Estado de São Paulo oleiro. A
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

CEI - COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO

TERMO DE OITIVA

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO - CEI
PORTARIA Nº 19/2025

Aos /3 dias do mês de pn do ano de dois mil e vinte e cinco
(2025), às 9%Shoras, nas dependências da Câmara Municipal de Mogi Mirim,
situada à Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, neste município, reuniram-se os
membros da Comissão Especial de Investigação (CEI), instituída pela Portaria
nº 19/2025, coma finalidade de apurar os fatos relacionados à denúncia de
que servidor público municipal estaria desempenhando suas funções em
condições análogas à escravidão, em prédio público municipal desativado.

Presentes os membros da Comissão, na qualidade de responsáveis pela
condução dos trabalhos investigativos, compareceu o senhor Lucas Silva de
Camargo, Miki qrúlhico dnteieke , brasileiro, portador do RG nº   32. 44U.V5».S * eCPFnº3Z.S/4.474. OS residente e domiciliadoa
ÍN SE Sieg mº S9Upairro Sáb sto
cidade VA , CEP: 12806 SM , na qualidade
de declarante, devidamente assistido pelo
advogado , inscrito na OAB/SP sob nº

Ressalte-se que esta oitiva foi registrada integralmente por meio de áudio
e vídeo, cujos arquivos serão devidamente anexados aos autos da Comissão
para fins de instrução processual e consulta futura. A transcrição deste
depoimento será lavrada em ata, conforme os registros da gravação realizada.

/
Nada mais havendo a ser consignado, lavrou-se o presente Termo, que,

após lido e achado conforme, vai devidamente assinado pelos membros da
Comissão e/pelo declarante.

fura] Membros da Comissão

Lucas Silva de Camargo

y  
Mogi Mirim, “Í de fra ho de 2025.

E
 

Plenário: Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200- Mogi Mirim/SP
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Proc. Adm. N2$/25
Estado de São Paulo Folha Nº

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
CEI - COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO

TERMO DE OITIVA

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO - CEI
PORTARIA Nº 19/2025

Aos 2 dias do mês de - As do ano de dois mil e vinte e cinco
(2025), às/14:Sy horas, nas dependências da Câmara Municipal de Mogi Mirim,
situada à Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, neste município, reuniram-se os
membros da Comissão Especial de Investigação (CEI), instituída pela Portaria
nº 19/2025, coma finalidade de apurar os fatos relacionados à denúncia de
que servidor público municipal estaria desempenhando suas funções em
condições análogas à escravidão, em prédio público municipal desativado.

Presentes os membros da Comissão, na qualidade de responsáveis pela
condução dostrabalhos investigativos,compareceu o senhor Adriana Tavares
de Oliveira Penha, . “ds , brasileiro, portador do RG nº

, residente e domiciliado a     ; 1

A Ciplouo Gankso nº Ho Alo fla, Na NOvundsa nos
cidade AYVOGL AVCANA , CEP: 13 5606-347 na qualidade
de declarante, devidamente assistido pelo
advogado , inscrito na OAB/SP sob nº

Ressalte-se que esta oitiva foi registrada integralmente por meio de áudio
e vídeo, cujos arquivos serão devidamente anexados aos autos da Comissão
para fins de instrução processual e consulta futura. A transcrição deste
depoimento será lavrada em ata, conforme os registros da gravação realizada.

Nada mais havendo a ser consignado, lavrou-se o presente Termo, que,
após lido e.achado conforme, vai devidamente assinado pelos membros da

o,e pelo declarante.  Membros da Comissão

Adriâna T. de O. Penha  
|

Mogi Mirim, tá de Ju de 2025.

Plenário: Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200- Mogi Mirim/SP

IRa
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Proc. Adm. NºS los
Estado de São Paulo Fohane AZ
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

CEI - COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO

TERMO DE OITIVA

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO - CEI
PORTARIA Nº 19/2025

Aos !& dias do mês de / hs- do ano de dois mil e vinte e cinco
(2025), às07:36 horas, nas dependências da Câmara Municipal de Mogi Mirim,
situada à Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, neste município, reuniram-se os
membros da Comissão Especial de Investigação (CEI), instituída pela Portaria
nº 19/2025, com a finalidade de apurar os fatos relacionados à denúncia de
que servidor público municipal estaria desempenhando suas funções em
condições análogas à escravidão, em prédio público municipal desativado.

Presentes os membros da Comissão, na qualidade de responsáveis pela
condução dos trabalhos investigativos,compareceu o senhorAntônio Cláudio   da Rocha Salgado, nukava rrdiia , brasileiro, portador do RG nºQI 149-9 eCPFnº 53556194 $-)2 |residente e domiciliadoa
AN. Olimpio Fennoira ds Vardo mº 49 bairro ALAS o
cidade Mp G, Mitpm , CEP: 43406.070 , na qualidade

de declarante, devidamente assistido pelo
advogado , inscrito na OAB/SP sob nº

Ressalte-se que esta oitiva foi registrada integralmente por meio de áudio
e vídeo, cujos arquivos serão devidamente anexados aos autos da Comissão
para fins de instrução processual e consulta futura. A transcrição deste
depoimento será lavrada em ata, conforme os registros da gravação realizada.

Nada mais havendo a ser consignado, lavrou-se o presente Termo, que,
após lido b achado conforme, vai devidamente assinado pelos membros da
Comissão &pelo declarante.

Membros da Comissão

M ssa VN
Antônio C. da R. Salgado  

; ui
Mogi Mirim, É de Juri de 2025.

f /
V

Plenário: Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200 - Mogi Mirim/SP
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 Proc. Adm. tegazas

Estado de São Paulo

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVONº 38/2025

LISTA DE PRESENÇA

prédio público desativado pela Prefeitura”.

Portaria nº19/2025. Após, teve início as oitivas.

j 
NOME

CPF ASSINATURA a Md tuo, Io SI4.M5G-O% 
hitonio (odio À. a sassb|If 3%

Vopo 1

VM) 
eaSon Fiat

308.413. 28-05 
Ceduimel. d ATO 19)642999-92 
Posgalio. Tgre Possi IEA 4IG. 81-76 
UU AS M ve Ouverta- 124 34, ES-H 
Mino faloAgallt AB AM: 534- 60 
Nori MoG.de Emp 30.638.668 -96 

TÉxEiO nedx Dm
39.0SS.243-CH 

fd 2 nyL UNI PYSos IaAAY 
aGuée É-fds LA CBI GIECO 
( 23.9)63.098. 40  
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. Proc. Adm. MIg/as
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM"—2S«uy,

Estado de São Paulo ( )

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVONº 38/2025

 
LISTA DE PRESENÇA               

       
   

VEREADO A E ARDO PEREIRA

Presidente da Comissão Especial de Investigação

/ Sruea Za

VEREADORÍÍARCOS PAULO CEG

Relator-dá Comissão Especial de Investigação
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Proc. Adm. No“224as
a Folha apo

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM eu
Estado de São Paulo

Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025 
TERMO DE JUNTADADE DOCUMENTOS

Aos 27 dias do mês de junho de 2025, eu Bianca Bordignon, assessora

parlamentar, juntei aos presentes autos os seguintes documentos:

Cópia da Comunicação Interna nº403/2025 apresentadopelo Sr. Lucas

Silva de Camargo no dia 13 de junho de 2025 durante sua oitiva;

e Cópia de sequência de e-mail e comunicação interna entre a Secretaria

de Negócios Jurídicos e a Secretaria de Mobilidade Urbana
apresentado pela Sra. Adriana Penha no dia 13 de junho de 2025

durante sua oitiva;

e Cópia do relatório final da comissão permanente de Sindicância

Administrativa — Processo Administrativo 001037.000473/2025-19

apresentado pela Sra. Adriana Penha no dia 13 de junho de 2025

durante sua oitiva;

e Cópiade comunicação interna entre a Secretaria de Negócios Jurídicos

e o Gabinete do Prefeito, solicitando a abertura de sindicância

apresentado pela Sra. Adriana Penha no dia 13 de junho de 2025

durante sua oitiva;

e Cópia da Comunicação Interna nº252/2024 entre a Secretaria de

Negócios Jurídicos e a Secretaria de Mobilidade Urbana apresentado

pela Sra. Adriana Penha no dia 13 de junho de 2025 durante suaoitiva.



 
 
EM BRANCO  



a Proc. NO
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM..."ai

Estado de São Paulo Me
Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025

Para constar, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

 
Mogi Mirim, 27 de junho de 2025.

BrobirdGr
Bianca Bordigon

Assessora Parlamentar



 

 
EM BRANCO  
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Sigma PoE retaria deSa ministração Proc. Adm. Nº3G/as
Folha Nº

Comunicação Interna nº 403/2025 y” A

À Comissão de Sindicância Administrativa r

AIC Dr Ramon Alonço Y

Ref.: Solicitação de informações,

Prezados Senhores,

Em atenção à solicitação apresentada, cumpre-nos informar as ações desenvolvidas pela

Secretaria de Administração, por meio da Gerência de Gestão de Pessoas, em relação ao

servidor Marcelo Donizete Rosa, pintor letrista, lotado na Secretaria de Mobilidade Urbana.

No final de 2023, a Gerência de Gestão de Pessoas foi procurada pessoalmente pelos

responsáveis da Secretaria de Mobilidade Urbana, a saber, o Coordenador de Secretaria e

o Gerente, como intuito de obter orientações sobre a viabilidade de transferir o servidor

Marcelo para outra secretaria. Orientamos que, conforme a regulamentação interna, cada

secretaria é responsável pela gestão de seus servidores. Caso houvesse necessidade de

transferência, a Gestão de Pessoas poderia prestar apoio na busca por vagas em outras

secretarias, mas enquanto não obtivesse êxito na transferência, o servidor deveria

permanecer na secretaria atual, em local adequado e desempenhando suas funções

contratuais.

Em outubro de 2023, atuamos junto à Secretaria de Saúde para avaliar a possibilidade de

realocação do servidor. No entanto, quando o servidor se apresentou àquela Secretaria

para receber orientações sobre seu novo posto de trabalho, foi informado pelo Gerente da

Secretaria de Saúde que a função de manutenção predial, que incluí atividades como

pintura de paredes e outras tarefas operacionais, não correspondia ao seu cargo e

atribuições. Diante disso, o servidor foi orientado a retornar à Secretaria de Mobilidade

Urbana,a fim de evitar quaisquercomplicações.

Assim que a Gestão de Pessoas recebeu essa informação, notificou a Secretaria de

Mobilidade Urbana, que deveria acolher novamente o servidor até que surgisse uma nova ad

oportunidade de transferência. 7 )

Centro AdministrativoMunicipal
nº 55, Centro, Mogi Mirim, SP CEP 13800-050

im sp.gov.br — 19-3814-2200
CNPJ nº 45.332.095/0001-89

RuaDr, J    



MOGI MIRIM

Secretaria de
Administração

Durante o ano de 2024, sempre que a Secretaria de Mobilidade Urbana questionava da

transferência do servidor para outra secretaria, nós da Gestão de Pessoas, informávamos

que poderíamos prestar apoio na busca por vagas em outras secretarias, mas enquanto

não obtivesse êxito na transferência, o servidordeveria permanecer na secretaria atual, em

local adequado e desempenhando suas funções contratuais.

Em novembro de 2024, novamente recebemos os responsáveis pela Secretaria de

Mobilidade Urbana, a saber, o Coordenadorde Secretaria e o Secretário, para que o RH

recebesse o servidor em transferência, uma vez que o mesmo não era mais necessário

naquela secretaria. Reiteramos a informação de que a Gestão de Pessoas poderia prestar

apoio na busca por vagas em outras secretarias, mas enquanto não obtivesse êxito na

transferência, o servidor deveria permanecer na secretaria atual, em local adequado e

desempenhando suas funções contratuais.

Logo após, o Secretário da Secretaria de Mobilidade Urbana encaminhou um processo à

Secretaria de Negócios Jurídicos, solicitando parecer técnico sobre a possibilidade de

realocar o servidor em outra secretaria, uma vez que, conforme informado, o servidor

encontrava-se ocioso, já que os serviços para os quais foi contratado foram terceirizados.

Na sequência, o processo foi encaminhado à Gestão de Pessoas, para que fosse

esclarecida a função de contrato do servidor e se ele possuía condições de reabilitação

para outra função, devido a problemas de saúde. Informamos que o servidor exerce o cargo

de pintor letrista e que no prontuário funcional não consta nenhum pedido de restrição de

função ou reabilitação profissional a qual alterasse a atribuição do servidor.

Em janeiro de 2025, o Secretário da Secretaria de Mobilidade Urbana reiterou asolicitação

de alocação do servidor na Gerência de Gestão de Pessoas. No entanto, foi esclarecido

que o RH é um setor administrativo, sendo responsabilidade da Secretaria de Mobilidade

Urbana garantir a alocação do servidor até que outra secretaria se manifeste

favoravelmente à sua transferência, reiterando a informação de que a Gestão de Pessoas

poderia prestar apoio na busca por vagas em outras secretarias, mas enquanto não

obtivesse êxito na transferência, o servidordeveria permanecer na secretaria atual, em local

adequado e desempenhando suas funções contratuais.

Em 12 de março de 2025, recebemos da Secretaria de Mobilidade Urbana a Cl nº 076/2025,

que formalizou a transferência do servidorpara a Secretaria de Educação. Contudo, em 14

Centro AdministrativoMunicipal
Rua Dr. José Alves, nº 55, Centro, Mogi Mirim, SP CEP 13800-050

administrativo COmogumirimsp gov.br — 19-3814-2200
CINPI nº 45 322 nos/0nn1 -na  )y



mtNag, + Secretaria de=“ Administração Proc. Adm. Nº28/25
MOGI MIRIM Folha Nº

de março de 2025, a Secretaria de Educação informou que não poderia acolher O servidor,

pois a função desempenhada não se adequava às necessidades daquela pasta.

Dessa forma, a Secretaria de Mobilidade Urbana foi novamente orientadaa atribuir funções

ao servidor, a fim de evitar a sua ociosidade que o servidor deveria permanecer na

secretaria atual, em local adequado e desempenhando suas funções contratuais.

No que tange à alegação de que o servidor estaria em situação irregular ou em condições

análogas ao trabalho escravo, gostariamosde esclarecerque essa informação não era de

conhecimentodesta Secretaria. Cabe a cada secretaria a gestão de seus servidores e das

respectivas instalações prediais, caso se tenha verificado a inadequação do local de

trabalho, pela própria Secretaria de Mobilidade Urbana, seria necessário que esta

secretaria solicitasse avaliação do prédio, junto à Defesa Civil, Secretaria de Obras e da

Segurança do Trabalho, para emissão de laudo técnico para adequações do local, neste

interim, seria de responsabilidade da própria Secretaria de Mobilidade Urbana realocar O

servidor para um setor mais apropriado dentro de sua estrutura interna.

Em anexo, encaminhamos as avaliações funcionais do servidor, as notificações de

transferênciapara as Secretarias de Saúde e Educação, bem como as devolutivas enviadas

à Secretaria de Mobilidade Urbana.

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam

necessários.

Atenciosamente, |

Secretaria de Administração, 19 de maio d duos

UMAo SILVA DE CAMARGO
Assistente tão Administrativa

| f À

k
4X

ANTONIO CLAÚDIO DA ROCHA SALGADO
cretário de Administração /

   
Centro AdministrativoMunicipal

Rua Dr. José Alves, nº 55, Centro, Mogi Mirim, SP. CEP 13800-050
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Ci. Nº 272/2023/5MU

Mogi Mirim, 31 de outubro de 2023.

Ao Senhor,

Lucas Silva Camargo

Assistente de Gestão Administrativa

Assunto: Transferência de servidor

Prezado Senhor ,

Solicitamos a V.Excia, a transferência do servidor público Marcelo Donizete Rosa — RE 12736,

exercendo a função de pintor letrista, da Secretaria de Mobilidade Urbana para a Secretaria de

Saúde à partir de 01/11/2023, por motivo de remodelagem da Secretaria que não necessita mais

das funções e atribuiçõesdo cargo de pintor letrista.

Certo de sua atenção, desejo votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

DO E af ssa
José Leandro Bordignon Fogaça Bit

Secretário de Mobilidade Urbana

R. Dr. Arthur Cândido de Almeida, 110 — Nova Mogi
Tel. (19) 3806 1184
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- proc. Adm. Nº3g/25.

GESTÃO DE PESSOAS e— ny
 , retaria ce

* Administração

Mogi Mirim, 01 de novembro de 2023.

Sr. Marcelo Donizete Rosa

Servimo-nos da presente para informá-lo que a partir da presente data, a senhor deverá se

apresentar na Secretaria de Saúde, onde passará a desenvolver suas atividades laborais conforme

necessidade do local.

Sem mais, coloco-me à disposição.

Lucas Silva de Camargo
Assistenté de Gestão Administrativo

MY: 85, Santa Cruz - CEP-13800-440
mirim sp gov br — 19-3814-2200    
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Cl nº 1.030/SSAdm/2023
01 de novembro

limo. Sr.
LUCAS SILVA DE CAMARGO
DD. Assistentede Gestão Administrativa— DGP da Prefeitura Municipal de
MOGI MIRIM/SP.

Assunto: servidor Sr. MARCELO DONIZETE ROSA
Transferência de local de trabalho.

Considerando a presença junto a esta Gerência Administrativa do servidor

municipal Sr. MARCELO DONIZETE ROSA, no dia de hoje, por volta das 09h30, com

documento de transferência de local de trabalho;

Considerando que referido documento informa ao servidor que a partir de 1º de

novembro de 2023, o mesmo deverá realizar suas atividades junto a Secretaria Municipal de

Saúde;

Considerando que o servidor estava bastante constrangido e demonstrando

certo nervosismo emocional, com choro inclusive e discorreu assuntos inerentes às suas

habilidades profissionais, ao que declarou ter habilidades apenas de confecção e pintura de

placas;

Considerando a pergunta formulada pela Gerência se ele aceitaria estar fazendo —

pintura de paredes junto ao Setor de Manutenção da Secretaria de Saúde, o mesmo respondeu

que não tem essa habilidade e condição:

Diante dessa conversa, dispensamos o servidor, pedindo para ele aguardar um

novo chamado, inclusive abonando o dia de hoje, até que a nossa Secretária tomasse

conhecimento de tudo, ao que tomando, pediu para redigir esta Comunicação e informando

que não possuímos oficina de pintura de letras e placas na Secretaria de Saúde, im

Nada mais para solicitar, apresentamos o nosso respeito e admiração,

Atenciosamente.

AÍ
PEDRO JOSÉ GONÇALVES
$$-Gerente Administrativo

CNPJ 45.332.095/0001-89 l susum* (019)3814-1306 Rua Santa Cruz, 167 - Santa Cruz Mogi Mirim/SP - CEP 13.800-440
1º Via = Destinatário 2º Via = Arquivo SS



Proc. Adm. NºSBIAS
Foha ne JM um,

Zimbra lucas.camargoQmogimirim.sp.gop-br

Fwd: Recusa transferência de servidor

De : lucas camargo sex., 21 de mar. de 2025 07:27
<lucas.camargoQmogimirim.sp.gov.br> »5 anexos

Assunto : Fwd: Recusa transferência de servidor

Para : administrativo
<administrativoOmogimirim.sp.gov.br>

De: "lucas camargo" <lucas.camargo(QQmogimirim.sp.gov.br>

Para: <mobilidadeurbanaQQmogimirim.sp.gov.br>
Enviadas: Segunda-feira, 06 de novembro de 2023 11:17:28
Assunto: Recusa transferênciade servidor

Prezados,

Segue anexo a recusa da Secretaria de Saúde na aceitação do servidor Marcelo Donizete

Rosa, para novaatribuição.
Diante do documento anexo, o servidor deverá retornar as suas funções junto à Secretaria

de Mobilidade Urbana.
Atenciosamente Assinatura Lucas.jpg

31 kB Assinatura Lucas.jpg
31 KB 

3S.Jpg Assinatura Lucas.jpg
31 KB

« IMG202503210001.pdf
855 kB 



Assinatura Lucas.jpg
31 KB



Proc. Adm.NºCZEA.les  

C.. nº 215/2025 — SEDUC/ADM

Para: Secretaria de Mobilidade Urbane

AIC Sr. Allan Rodrigo Alves

Assunto: Transferência de funcionario

Sr Secretário

Conforme solicitado, foi conversado mn. 4 13/3/2025 com O Sr Marcelo Donizeti Rosa
servidor municipal na função ce Pinte -Le nsta colocado à disposição pela Secretaria de
Mobilidade Urbana, a respeito de seu ao 1 “ame vo a Secretaria de Educação

O Sr. Marcelo relatou brevemente qua = a sunção e suas limitações físicas e diante do
informado, observou-se que não ha .t' ude -ompativel com sua função original nesta
Secretaria, porém. há funções que poel ser «esempenhadas por ele. caso haja comum
acordo. como por exemplo inspetor de = um = ou monitor de transporte escolar. atividades que

não demandam esforço fisico

Após ser informado sobre essas propos; Secretaria de Educação entrou em contato com o

Sr Lucas Camargo, da Gestão de Pese>:: qte rformou sobre a possibilidade de oficializar
de maneira legal. esta mudança de rt +14 2 mesmo pediu para que o Sr Marcelo o

procurasse para orientações

 
Tentamos contato com o Sr. Mercelo prr:  :pessar esta informação. porém. só conseguimos
conversar com ele no dia de hoe (14/0') + "Je o mesmo foi orientado a procurar o Sr Lucas
Camargo na Gestão de Pessoes o mas - Je pos sivel. porém. o Sr Marcelo nos informou
verbalmente que irá procurar, primero » 3 «dicato dos Servidores Municipais — SINSEP para

orientações, e que, após essa conversa, 1 (est ão ce Pessoas

Se achar conveniente e oportuno. dar cler' dc S- Marcelo deste documento

Sem mais para o momento. aguardames o « -sdebrar desta situação

54 í po.vp -
= Sli

aúval Orlato
Gerci/= Administrativo
Seczre “ria de Educação  

Rodovia Deputado Nacit Civ o

Telefone 1º 3814-212  - Morro Vermelho - CEP 13-808-300
11 Saque (edu mogimirim sp gov br  

8 
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MUNICIPIO DE MUGI MIKIM
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO Xil

Proc. Adm. Nº3G/2s.

Folhane — SO2 7)  
Nome: MARCELO DONIZETIROSA

12736 
Emprego:PINTOR LETRISTA 
Lotação: SECR TRÂNSITO 
(Local de Trabalho: 
Periodo: 01/03/18 A 31/03/19  

[FATORESDAAVALIAÇÃO eTiT2la[+Ts E 7 s[º] 1 ToraL 
T- ASSIDUIDADE
Avaliar a qualidade de ser assíduo,mediante verificaçãoda
irequência sem faitas 
'2- PONTUALIDADE
Avaliar o cumprimentodos horânos previstos para o exercíciode
suas atividadese da menstênciade atrasosnas entradas. saidas
antecipadase ausênciasduranteo expediente 
|3- COMUNICAÇÃO E RELACIONAMENTO INTERPESSOAL
Avaliar a maneiracomo o servidorconvive com os seus superiores.
iguais, subordinadose o público em geral, a capacidadedo serudor
se relacionarcom os colegas de trabalhoe chefias de forma cordial
e amistosamesmoem situaçõesadversas. mantendoo espinito de
(companheirismo, bem como comunicar-secom clarezae
objetividade. compartilhandoconhecimentoscooperandoe
participandoativamentecom os demais integrantesda equipe e a
sociedade, contribuindopara o alcance dos objetivosda instituição. 
'4- CONHECIMENTODO TRABALHO
Avaliar o grau de conhecimentoe dominioque o seruidorpossut
sobre otrabalhoinerenteàs suas atnbuições. de acordocom o
[cargoexercidopelo mesmo. 
5-DISCIPLINA
avaliar o servidor relativamenteà ordem, o respeitoas leis as

Normas e o irrestrito cumprimentodos deveresde servidor público.
considerara maneira pela qual o servidor segue normas
disciplinarese a frequênciacom que o servidorobserva a hierarquia

funcional 
|6- EFICIÊNCIA
avaliar a capacidade e habilidade de desenvolvertrabalhos com
menor custoposstvet, medianteverificaçãodo atingimentode
objetivose metas de desempenhoem maior quantidadee melhor
qualidade, cumprindona execuçãode suas tarefas 0s prazosde
terminoe entregade trabalhos. o interessedo servidorde se colocar
à frentedas necessidadesdo serviço, buscandosatisfazê las
sempreà tempo, tomandoprovidências para apresentarno devido
momento.as tarefasexecutadasou a solução esperada 
7- IDONEIDADE MORAL
avaliar a condutado serwdor na execuçãode suas atribuiçõescom
probidade. moralidade, Iealdade, decoroe zelo, demonstrando
sempre a valonização do elementoético na sua condutae observar O

registrode atos ou fatoresde compartamentosocialque desabone.

sua condutapessoal, - INICIATIVA E CRIATIVIDADE
avaliar a capacidadede proporelou adotar soluções para os.
problemasque surjam no trabalho, independentementede ordem ou
Solicitação superior. a frequênciacom que propõeou adota medidas
[para enfrentar ou resolverproblemas, a capacidadede encontrar
altemativasou novosparadigmas para resolver siluaçõescuja
solução excedaos procedimentosde rotina,e ainda. apresentar
propostas, tomar decisõese assumir a responsabilidadee liderança
de trabalhos. 
|9. RESPONSABILIDADE
Avaliar de que forma o servidor conservaos materiais,instalações
físicase equipamentosa que tem acessoem seu ambientede
trabalho, cuidandosresguardandoinformações. valorese/ou pessoas
a que tem acesso em virtude do desempenhode suas atividades 
10- PRODUTIVIDADE
Avaliaro ritmo de produçãoque o avaliadoconsegueatingir
considerando-seas expectativaspara o exerciciodo cargo. o
rendimentono trabalhoem termosde quantidadee qualidade dos

resultadosesperados.             /AOTALGERAL DO DESEMPENHO  ado ssipráfura SR ntati ge  Assinatura do ServidorAV Assinatura do Chefe Imediato   AS  
Data da Aplicação da Avaliação:  - de

Recebido na GP em       Assinatura do(a) Secretário(a)

 “Éabio de Jesus Mota
Secretário de MobilidadeUrbana

into de Mnal Mirim  



MUNICIPIO DE MOGI MIRIM
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  GESTÃO DE PESSOAS       ANEXO XI E o

Fr FUNCIONALDOSERVIDOR

Nome: MARCELO DONIZETIROSA MATRICULA (RE) 12736
Emprego:PINTOR E ELETRICISTA
Lotação: TRANSITO Data de Admissão: 01/03/1987

Período: 01/03/19 A 28/02/2020 OBS: DEVOLVER NA GESTÃO DE PESSOAS ATE DIA: 30/03/2020
CONCEITODE AVALIAÇÃO: (ZEROA DEZ) 

[FATORES DA AVALIAÇÃO ofiJz[s[4|sTs 7 s[3] 1 tora
1 ASSIDUIDADE
Avaliar a qualidade de ser assíduo,medianteverificaçãoda
frequênciasem faltas
(2: PONTUALIDADE
[Avaliar o cumprimentodos horanosprevistospara o exerciciode
suas atividades e da ineestênciade atrasosnas entradas, saidas ( .
antecipadase ausênciasdurante o expediente

    
|3- COMUNICAÇÃO E RELACIONAMENTO INTERPESSOAL
Avaliara maneiracomo o servidor convive com os seus supenores
iguais, subordinadose o público em geral, a capacidadedo servidor
se relacionarcom os colegas de trabalho e chefias de formacordial
e amistosamesmoem situaçõesadversas,mantendoo espirito de
companheirismo, bem como comunicar-secom clareza e x

objetividade, compartilhandoconhecimentoscooperandoe E

[paricipandoativamentecom os demais integrantesda equipe e à ç

sociedade, contribuindopara o alcancedos objetivosda instituição [4- CONHECIMENTODO TRABALHO
Avaliaro grau de conhecimentoe dominio que o serudor possui
sobre a trabalho inerenteas suas alnbuições,de acordo com o
[cargo exercidopelo mesmo.

5 - DISCIPLINA
Avaliar o servidor relativamenteà ordem. o respeitoàs leis e às
normase o irrestrito cumprimentodos deveresde serudorpublico:
considerara maneira pela qual o servidor segue normas
disciplinarese a frequênciacom que o servidorobservaa hierarquia
funcional

  
6- EFICIÊNCIA
[Avaliar a capacidadee habilidadede desenvolvertrabalhoscom
menorcustapossivel, medianteverificaçãodo atingimentode
objetivose metas de desempenhoem maior quantidadee melhor
qualidade, cumprindo na execuçãode suas tarefas os prazos de
términoe entrega de trabalhos, o interessedo servidorde se colocar
à frentedas necessidadesdo serviço, buscandosalistazé-las
semprea tempo, tomandoprovidências para apresentarno devido
momento, as tarefas executadasou a soluçãoesperada |7-IDONEIDADE MORAL
Avaliar a condutado serudorna execuçãode suas atribuiçõescom
probidade, morahdade, lealdade, decoroe zelo, demonstrando
semprea valorizaçãodo elementoético na sua conduta e observar 0 x -
registrode atos ou fatoresde compartamentosocialque desabone E

sua condutapessoal & INICIATIVAE CRIATIVIDADE
avaliar a capacidadede propor e/ou adotar soluções para os
problemasque surjam no trabalho, independentementede ordem ou
Solicitação supenor, a frequênciacom que propõeou adota medidas
para enfrentar ou resolver problemas, a capacidadede encontrar ,
alternativasou novosparadigmas para resolversituaçõescuja t

Solução excedaos procedimentosde rotina, e ainda, apresentar
propostas. tomar decisõese assumira responsabilidadee liderança -
ae travalhos 
9- RESPONSABILIDADE
Avaliarde que torma o servidorconserva os materiais, instalações
fisicas e equipamentosa que tem acessoem seu ambientede é

trabalho.cuidandorresguardandoinformações,valores eiou pessoas
a que tem acesso em virtude do desempenhode suas atividades. 10- PRODUTIVIDADE

Avaliaro ritmo de produçãoqueo avaliadoconsegueatingir R

considerando-seas expectativaspara o exercício do cargo: o .
rendimentono trabalho em termosde quantidadee qualidadedos k

resultadosesperados            
TOTAL GERAL DO DESEMPENHO = '—*  Assinatura do Servidor Avaliado Assinatura do Representante Assinatura do Chefe Imediato     

Data da Aplicaçãoda Avaliação:       Recebido naGP em: — ta natura do(a) Secretário(a) Foi tio 3

Na
vo rio da Cunha Claro

/ Secretário de Mobilidade
tehana
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GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO XIt

Proc. Adm. Nº3$/02S

Folha Nº

RELATÓRIODE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHOFUNCIONALDO SERVIDOR 
Nome: MARCELO DONIZETIROSA 
Emprego: PINTORLETRISTA 
Lotação: TRANSITO I  
Periodo: 31/03/2021 
[FATORESDA AVALIAÇÃO eTif2fa[.]s sfrJs[s]% TONA. 1 ASSIDUIDADE
Avaliara qualidadede ser assiduo, mediante verificaçãoda
frequênciasem faltas. 2 PONTUALIDADE
Avaliar o cumprimentodos horarios previstos para o exercicio de
suas atividadese da inexistênciade atrasos nas entradas, saidas
antecipadase ausênciasdurante o expediente 
|3- COMUNICAÇÃO E RELACIONAMENTOINTERPESSOAL
Avahar a maneiracomo o servidorconvive com os seus superiores
iguais, subordinadose o publico em geral, a capacidadedo servidor
se relacionarcom as colegas de trabalho e chefias de forma cordial e
amistosamesmaem situaçõesadversas. mantendoo espinto de
(companheinsmo. bem como comunicar-secom clareza e
objetividade, compartilhandoconhecimentoscooperandoe
participandoativamentecom os demais integrantesda equipee a
sociedade, contribuindopara o alcance dos objetivosda instituição 
[4- CONHECIMENTODO TRABALHO
Avaliar ograu de conhecimentoe dominio que o servidorpossui
sobre o trabalhoinerenteàs suas atribuições.de acordo com o cargo
exercidopelo mesmo 
5- DISCIPLINA
Avaliar 0servidorrelativamenteà ordem, o respeito as leis e às
normase o irrestrito cumprimentodos deveresde servidor público.
[considerar a maneira pela qual o servidor segue normasdisciplinares
e a frequênciacom que o servidorobserva a hierarquiafuncional 
6- EFICIÊNCIA
Avahar a capacidadee habilidadede desenvolver trabalhoscom
menorcusto possivel, mediantevenficação do atingimentode
objetivose metas de desempenhoem maior quantidadee melhor
qualidade,cumprindona execução de suas tarefasos prazosde
erminia e entrega de trabalhos, O interessedo servidorde se colocar
à frente das necessidadesdo serviço, buscandosatisfazé-lassempre
a tempo. tomando providênciaspara apresentarno devido momento,
as tarefas executadasou a solução esperada 
7- IDONEIDADEMORAL
Avaliar a condutado servidorna execução de suas atribuiçõescom
probidade,moralidade, lealdade, decoroe zeio, demonstrando
[sempre a valonzaçãodo elemento ético na sua conduta e observar o
registrode atos ou fatores de compartamentosocial que desabone
sua condutapessoal 
8- INICIATIVAE CRIATIVIDADE
avaliara capacidade de proporeiou adotar soluçõespara os
problemasque surjam no trabalho, independentementede ordemou
Eohetaçãosuperior. a frequênciacom que propõe ou adota medidas.
[para enfrentarou resolver problemas: a capacidadede encontrar
alternativasou novos paradigmaspara resolversituaçõescuja
soluçãoexceda os procerimentos de rotina, e ainda, apresentar
propostas.tomar decisõese assumir a responsabilidadee iderança
de trabalhos 
'9- RESPONSABILIDADE
Avaliar de que forma o serudorconserva os mateniais. nstalações
fisicas e equipamentosa que tem acesso em seu ambiente de
trabalho. cuidando!resquardandoinformações. valores e/ou pessoas

a que tem acesso em virtude do desempenhode suas atividades 10- PRODUTIVIDADE
avaliar o nlmo de produçãoque o avaliadoconsegueatingir
considerando-seas expectativaspara o exercíciodo cargo, o
rendimentona trabalhoem termos de quantidadee qualidadedos
resultadosesperados             Assinatura do Servidor Avaliado  Assinatura do Representante Assinatura do Chefe Imediato 2   

Data da Aplicaçãoda Avaliação: de.

Recebido na GP em 1   de 
ÀTr o(a)

Tristão
bilidade   

Urbana 



MUNICIPIO DE MOGI MIKIM
SECRETARIADE ADMINISTRAÇÃO

GESTÃO DE PESSOAS
ANEXO XHRELATÓRIODEAVALIAÇÃODEDESEMPENHOFUNCIONALDOSERVIDOR

      Home: — MARCELO DONIZETI ROSA T MATRICULA(RE): 12736

Emprego: PINTOR LETRISTA E

Lotação: MOBILIDADE URBANA [ ADMISSÃO 01/03/1990

Período: 01/03/2021 A 28/02/2022 
OBS: DEVOLVER NA GESTÃO DE PESSOAS ATE DIA: 29/04/2022

“CONCEITO DE AVALIAÇÃO: (ZEROÀ DEZ) 
FATORESDAAVALIAÇÃO oeTaTalJafafsfefris]o]u roraL 
1 ASSIDUIDADE
Avaliar a qualidadede ser assíduo, medianteverificaçãoda
Irequênciasem faltas. 
(2: PONTUALIDADE
Avalhar o cumprimentodos horários previstos para o exercício de
suas atividadese da inexistênciade atrasos nas entradas, saidas
antecipadase ausências duranteo expediente   
3- COMUNICAÇÃOE RELACIONAMENTOINTERPESSOAL
Avaliara maneiracomooservidorconvive com os seus supenores.
iguais, subordinadose o público em geral, a capacidadedo senudor
serelacionar com os colegasde trabalhoe chefiasde forma cordiale
amistosa mesmoem situaçõesadversas, mantendoo espirito de|companheinsmo, bem como comunicar-secom clarezae
objetividade, compartilhandoconhecimentoscooperandoe f

participandoativamentecom os demais integrantesda equipee a
sociedade, contribuindopara o alcance dos objetivosda instituição 
4. CONHECIMENTODO TRABALHO
Avaliar o grau de conhecimentoe dominio que o servidor possun
sobre o trabalhoinerente às suas atnbuições,de acordocom o cargo
exercido pelo mesmo   
5 — DISCIPLINAfair dando citamà erdom o resp és lis e às :
normase o irrestrito cumprimentodos deveresde servidor publico, kX

Eoraideraramana poi aloservidosequenormas csciinates A
e a frequêneacom que o servidoronservaa tear funcional '  
5- EFICIÊNCIA.

Avalia; à capacidadee habilidadede desenvolvertrabalhoscom
menorcustopossivel, mediantevenficaçãodo atingimentode 2
objetivose metas de desempenhoem maior quantidadee melhor Ny
qualidade, cumprindona execuçãode suas tarefas os prazosde y

terminoe entrega de trabalhos, 0 interessedo senudorde se colocar
a frentedas necessidadesdo serviço, buscandosatisfazê-lassempre /

a tempo, tomandoprovidênciaspara apresentarno devido momento,
as tarefas executadasou a solução esperada. 
7- IDONEIDADEMORAL
Avaliarà condutado servidorna execução de suas atribuiçõescom '
probidade, moralidade.ieaidade, decoro e zejo, demonstrandoempreavaloraçãodo memoérasus escutaecbsesvaro ax
registrode atos ou fatores de comparamento social que desabone A
sua condutapessoal 
8- INICIATIVAE CRIATIVIDADE
Avaliara capacidadede propor eJou adotar soluçõespara os
problemasque surjam no irabalho, independentementede ordem ou as
sohcitação supenor. a irequênciacom que propõeou adota medidas y
para enentarau resolver problemas, a capacidadede encontrar
altemativasou novos paradigmaspara resolversituaçõescuja U
Solução exceda as procedimentosde rotina,e anda, apresentar
propostas, tomar decisõese assumi a responsabilidadee Ierança
de trabalhos. 
'9- RESPONSABILIDADE “4

Avaliar de que forma o servidorconserva os malenais, instalações Y

fisicas e equipamentosa que tem acesso em seu ambientede /

trabalho, cudando/resguardando informações, valores e/ou pessoas
a que tem acesso em virtudedo desempenhode suas atividades. N 
10- PRODUTIVIDADE
Avaliaro ntmo de produçãoque o avaliado consegueatingir
considerando-seas expectativaspara o exercicio do cargo, o
rendimentono trabalhoem termos de quantidadee qualidadedos

resultadosesperados. |
 

           
TOTAL RAL DO DESEMPENHO 

Assinatura do Servidor Avaliado AssipaturagoRepresentante AssinaturaGo Chele imediato
   

      “4 Datada AplicaçãodaAvaliação: — de a - 
Recebidonaram: É Ls—Rogério da Cunha ClarGssnarsdo(a) Secretároia)

Gerência de Trânsito Paulo Roberto Tristão
Secretano de Mobilidade

Secretaria de Mobilidade Urbana Urbana 



 Proc, Adm. Nº 28/44
Folha Nº

ANEXOXI 
Nome: MARCELO DONIZETI ROSA [ MATRICULA (RE): 12736 
Emprego: PINTOR LETRISTA 
Lotação: MOBILIDADE URBANA ] ADMISSÃO 01/03/1990]   

CONCEITODE AVALIAÇÃO:[ZERO A DEZ) 
[FATORES DA AVALIAÇÃO q[z[3]a[s[e[:[º[º]o Ee 
1-ASSIDUIDADE
Avaliar a qualidade de ser assiduo, mediante verificaçãoda
frequência sem faltas. 
2-PONTUALIDADE
avaliar o cumprimento dos hotánosprevistos para o exercicio de
suas atvidadese da mexistência de atrasos nas entradas. saidas
antecipadas e ausências durante o expediente. 
3- COMUNICAÇÃOE RELACIONAMENTOINTERPESSOAL
avalher a maneira como qservidorconvive comos seus superiores,
quais. subordinados e à publica em geral, a capacidade do servidor
se relacionar com os colegas de trabalhoe chefias de forma cordial e
Jamistosamesmoem situações adversas. mantendo o espiniode
companheirismo. bem como comunicar-se com clareza e
objetividade. compartilhando conhecimentos cooperando e
participando ativamentecom os demais integrantes da equipe e à
sociedade. contribuindo para o alcance dos objetivos da instituição

  
j4- CONHECIMENTODO TRABALHO
Avaliar 2 grau de conhecimentoe dominioque o servidor possui
sobre o trabalho inerente às suas atribuições, de acordo com o cargo
exercido pelo mesma, 
5 - DISCIPLINA
Avaliar o servidorrelativamenteà ordem, o respeito às leis e as
normas e o irestrio cumprimentodos devereste servidorpúblico
considerar is maneira pela qualo servidor segue normas disciplinares
e a frequência com que o servirtor observa à hierarquia funcional 
|6- EFICIÊNCIA
|avaliar a capacidadee habilidadede desenvolverIrabalhos com
menor custo possivel,mediante verificaçãodo atingimento de
objetivas e metas de desempenho em maior quantidade e melhor
qualidade. cumprindo na execuçãode suas tarefas os prazos de
termino e entrega de trabalhos, o interesse do servidor de se colocar
a frente das necessidadesdo serviço, buscando satisfazê-las sempre
a tempo. tomando providênciaspara apresentar no devido momento.
as tarefas executadasou a solução esperada.

  
7-IDONEIDADEMORAL
avaliar a conduta do servidor na execuçãode suas atribuições com
probidade. moralidade, lealdade,decoro e zelo, demonstrando
sempre a valorização do elementoético na sua conduta e observar o
registro de atos ou fatores de companamento social que desabone
sua conduta pessoal 
8- INICIATIVAE CRIATIVIDADE
[Avaliar a capacitada de propor elou adotar soluções nara os
problemas que surjam no trabalho. independentemente de ordem ou
Isohctaçãosuperior: a frequência com que propõe ou adota medidas.
bara enfrentar ou resolver problemas, a capacidade de encontrar
altemativas ou novos paradigmas para resolver situações cuja
Soluçãoexcedaos procedimentosde rotina, e ainda, apresentar
propostas, tomardecisõese assumir a responsabilidade o liderança
de trabalhos 
|9- RESPONSABILIDADE
avaliar de que forma q servidorconservaos materiais, instalações
fisicas e equipamentos a que tem acessoem seu ambiente de
lrabalho, cudando!resguardandoinformações. valores efou pessoas
a que tem acessa em virtude do desempenho de suas atividades

  
10. PRODUTIVIDADE
Avaliar o ritmode produçãoque o avaliado consegue atngir
[considerando-seas expectativaspara o exercicio do cargo: o

rendimento no trabalho em termos de quantidade e qualidade dos
resultados esperados                

AssjpaturadoServier“Avaliado    
7” Data da Aplicação da Avaliação: de 

Recebido na GP em:  
 A Assinaturado(a) Secretário(a)

José Leandro Bordi
ar gnon Fogaça

SecretáriodeMobilidade Urtara 



MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM
SECRETARIADE ADMINISTRAÇÃO

GESTÃO DE PESSOAS        ANEXO XIit

RELATÓRIODE AVALIAÇÃODE DESEMPENHOFUNCIONALDO SERVIDOR

Nome: MARCELO DONIZETIROSA T] MATRICULA(RE): 12736
Emprego: PINTORLETRISTA
Lotação: MOBILIDADE URBANA, I ADMISSÃO 01/03/1990

Periodo: 01/03/23 A 29/02/24

OBS:DEVOLVERNAGESTÃODEPESSOASATÉDIA: 31/05/2024

FATORESDA AVALIAÇÃO el:sl2zfafe[s[eTr[e]ofu ToraL

1- ASSIDUIDADE
Avaliara qualidadedeser assíduo, medianteverlicaçãoda
frequênciasem faltas 
2- PONTUALIDADE
Avaliar o cumprimentodos horanos previstos para o exercicio de
suas atividadese da inexistênciade atrasos nas entradas. saidas
antecipadase ausênciasdurante o expediente 
|3- COMUNICAÇÃO E RELACIONAMENTOINTERPESSOAL

Avaliar a maneira como oservidorconvivecomosseussupenores.
iguais, subordinadose o públicoem geral, a capacidadedo servidor
se relacionar com os colegas de trabalho e chefiasde forma cordiale
amistosamesmo em situaçõesadversas, mantendoo espinto de
companhemismo. bem como comunicar-secom clareza e
objetividade, compartilhandoconhecimentoscooperandoe

[participandoativamentecom osdemaisintegrantesdaequipe e à
sociedade,contribuindopara o alcance dos objetivosda instituição. 
'4- CONHECIMENTODO TRABALHO

Avakiar ograudeconhecimentoedominioque o servidorpossui
sobre o trabalho inerenteàs suas atribuições, de acordo com o cargo
exercidopelo mesmo 
5 - DISCIPLINA
Avaliar 0 servidor relativamenteà ordem, o espero as ieis e as
normase a irrestritocumprimentodos deveresde servidor público.
considerara maneira pela qual o servidor segue normas disciplinares.
e a frequênciacom queo servidorobservaa hierarquiafuncional 
6- EFICIÊNCIA
Avaliara capacidadee habilidadede desenvolvertrabalhoscom
menorcustopossivel, mediante verificaçãodoatingimentode
objetivose metas de desempenhoem maior quantidadee melhor
qualidade, cumprindona execução de suas taretasos prazosde

término eentregadetrabalhos, ointeressedoservidorde secolocar
à frente das necessidadesdo serviço, buscandosalisfazé-lassempre
a tempo, tomandoprovidências para apresentar no devido momento,
as tarefasexecutadasou a soluçãoesperada 
7-IDONEIDADE MORAL
Avaliar a condutado servidorna execução de suas atnbuiçõescom
probidade. moralidade, lealdade, decoroe zelo, demonstrando
[sompre a valonzação do elementoético na sua condutae observar o
registrode atos oufatores de compartamentosocial que desabone
sua condutapessoal 
[8- INICIATIVAE CRIATIVIDADE
Avaliar a capacidadede propor e/ou adotar soluçõespara os.

problemasque surjam no trabalho, independentementede ordemou
solicitaçãosuperior.a frequênciacom que propõe ou adota medidas
para enfrentarou resolver problemas,a capacidadede encontrar
alternativasou novos paradigmaspara resolversituaçõescuja

solução exceda os procedimentosde rotina. e ainda, apresentar
propostas. tomar decisões e assumi a responsabilidadee liderança
de trabalhos

  
9- RESPONSABILIDADE
Avaliar de que forma o servidorconserva os materiais, instalações
fisicas e equipamentosa que tem acesso em seu ambientede
trabalho, cuidando/resguardandoinformações, valores e/ou pessoas.
a que tem acesso em virtude do desempenhode suas atividades. 10- PRODUTIVIDADE
Avaliara ritmo de produçãoque o avaliado consegue atngir
[considerando-seas expuctativaspara o exerciciodo cargo, o
rendimentono trabalho em termos de quanhdadee qualidadedos
resultadosesperados            

TOTAL GERAL DO DESEMPENHO = Assinatura do Servidor Avaliado Assinaturado Representante Assinaturao Chefe Imediato     
Data da Aplicaçãoda Avaliação: de, de  

Ada. KA
Recebido na GP em: 1 1 = Assinatura do(a) Secrtánio(a)

feandioder



j Proc. Adm. Nº3542ss Mobilidade Urbana too, Adm, NºZB4as

Folha no JOG x

Mogi Mirim, 17 de julho de 2024
Para: Secretaria de Administração
Att.: Sr, Fernanda Aparecida F. da Silva

Ref.: Progressão salarial - Marcelo D. Rosa

Prezado(a) Senhor(a):

Pedimos a gentileza de que nos informem a quantidade de faltas e/ou
afastamentos que o servidor teve durante o períododa avaliação, 01/03/23 - 29/02/24

Sem mais, ficamos no aguardo

Atenciosamente

Rogérioda Cunha Claro
Coordenador de Secretaria

 

R. Dr. Arthur Cândido de Almeida, 110 — Nova Mogi
Tel (19) 3806 1184 
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 ANEXOXI   
Nome: MARCELO DONIZET!ROSA 
Emprego: PINTORLETRISTA 
Lotação: MOBILIDADE URBANA [

ADMISSÃO01/03/1990   
[FATORESDA AVALIAÇÃO 
1 = ASSIDUIDADE
avaliara qualidade de ser assíduo, mediante verificação da
frequênciasem fatias. 

[2 PONTUALIDADEavaliaro cumprimentodos horários previstos para o exercicio de
suas atividades e da mexistênciade atrasos nas entradas, saidas
antecipadase ausênciasdurante o expediente, 
3. COMUNICAÇÃO E RELACIONAMENTO INTERPESSOAL
[avaliara maneira como o servidor convive com os seus superares,
iguais, subordinadose o público em geral, a capacidade do servidor
se relacionarcom os colegas de trabalho e chefias de forma cordial e
amistosa mesmo em situações adversas, mantendo oespirito de
companheirismo,bem como comunicar-se com clareza e
objetividade,compartilhandoconhecimentos cooperando &

participandoativamente com os demais integrantesda equipe a
sociedade,contribuindo parao alcance dos objetivosda instituição. 
[4 CONHECIMENTO DO TRABALHO
avaliaro grau de conhecimento e dominio que o servidor possui
sobreo trabalho inerente às suas atribuições, de acordo comocargo
exercidopelo mesmo. 
5 - DISCIPLINA
Avaliaro servidor relativamente à ordem, o respeito às leis e às
normas e oirrestritocumprimento dos deveres de servidorpúblico:
considerara maneira pela qua! o servidor segue normas disciplinares.
e a fraquênciacom qua o servidor observa a hierarquia funcional. 
6- EFICIÊNCIA
Avaliar a capacidade e habilidade de desenvolver trabalhoscom
Imenor custo possivel, medianteverificaçãodo atingimentode
objetivos emetas de desempenho em maior quantidade e melhor
qualidade,cumprindona execução de suas larefas os prazos de
términoe entrega de ltabalhos; o interessedo servidor de se colocar
à frenta das necessidades do serviço, buscando satisfazé-assempre
a tempo, tomando providências para apresentar no devido momento.
as tarefas executadas ou a solução esperada. 
7-IDONEIDADEMORAL
Avaliara condutado servidor na execução de suasatribuições com
probidade, moralidade, lealdade, decoro « zolo, demonstrando
[sempre a velorização do elemento ético na sua conduta e observar o

registro deatosoufelores de compartamento social que desabone
[sua condutapesso - INICIATIVAE CRIATIVIDADE
[Avaliar a capacidade de propor /ou adotar soluçõespara os
problemasque suam no trabalho. independentementede orcdem ou
Solicitaçãosuperior.a frequência com que propõe ou adota medidas
paraenfrentarou resolver problemes: a capacidade de encontrar
alternativasou novos paradigmas para resolver situações cuja
solução exceda os procedimentos de rating. e ainda, apresentar
propostas,tomar decisões e assunira responsabilidadee liderança
de trabalhos. 
|9- RESPONSABILIDADE
Avaliar de que forma o servidor conserva os materiais, instalações
sicas e equipamentosa que temacesso em seu ambientede
trabalho,cuidandoAesquardando informações.valores eiou pessoas.
a que tem acesso em virlude do desempenho de suas atividades. 
0- PRODUTIVIDADE
Avaliaro ritmode produção que o avaliado consegue atingir
considerando-sees expectativas para o exercício do cargo: o
rendimentono trabalho em termosde quantidade o qualddade cos
resultadosesperados.            / 

Assinatura do Servidor Avaliado     
Data da Aplicaçãoda Avaliação: — de, 

Recebido na GP em: 1h j

de / /

PARANA AA]
Assinaturadote) Socrfárots)

JAA

|

CCP



 

 
EM BRANCO  



208%.

“Sisda” — Mobilidade Urbana

Proc. Adm. Nº3342

Fohane Jog R

MogiMirim, 17dejulho de 2024Para: Secretariade Administração
Att.: Srº. FernandaAparecida F. da Silva

Ref: Progressãosalarial - Marcelo D. Rosa

Prezado(a) Senhorta):

Pedimos a gentileza de que nos informem a quantidade de faltas e/ou

Sem mais,ficamos no aguardo

Atenciosamente

- T
Kogério da Cunha Claro

Coordenador de Secretaria

Tel (19) 3806 1184
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Proc. Adm. NºZE/ 2<
Folha Nº
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Zimbra sandra.felizardoOmogimirim.sp.gov.b

Fwd: NOTIFICAÇÃO - MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIADE MOBILIDADE URBANA - SETOR DE

SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO) - IC 000556.2025.15.000/4 - 16 Pros. Adm. NºÉS(

Folha neDOU
De : Ramon Alonço <ramon.alonco112Ggmail.com> ter, 25 de fev. de 2025 13:07

Assunto : Fwd: NOTIFICAÇÃO - MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIA DE 4 anexos
MOBILIDADE URBANA - SETOR DE SINALIZAÇÃODE TRÂNSITO) - IC
000556.2025.15.000/4 - 16

Para : sandra felizardo <sandra.felizardoQmogimirim.sp.gov.br>, Sandra (Jurídico)
<sandrafelizardoQyahoo.com.br>

 -- Forwarded message ---------
De: izildinha morgon <juridicotrabalhistaQQmogimirim.sp.gov.br>
Date: ter, 25 de fev. de 2025 às 12:38
Subject: Fwd: NOTIFICAÇÃO - MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA - SETOR DE

SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO) - IC 000556.2025.15.000/4 - 16

Ta: Ramon <ramon.aloncoii2Qgmail.com>

Boa tarde Ramon
Por favor verificar qual procedimento com relação a esse email recebido
Att
Izildinha  De: "Patrícia Trevelin" <patricia.trevelinmogimirim.sp.gov.br>
Para: "Trabalhista Juridico" <juridicotrabalhistaQmogimirim.sp.gov.br>
Enviadas: Sexta-feira, 21 de fevereiro de 2025 14:26:27
Assunto: Fwd: NOTIFICAÇÃO - MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIADE MOBILIDADE URBANA -
SETOR DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO) - IC 000556.2025.15.000/4 - 16

Boa tarde

Anexo Portaria de inquérito Civil 128.2025 para conhecimento desta Secretaria, referente ao processo
001286.000001/2024-43 do servidor Marcelo Donizeti Rosa.

Att,
Patrícia
Secretaria de Mobilidade Urbana

De: "Patrícia Trevelin" <patricia.trevelinQmogimirim.sp.gov.br>
Para: "Rogério da Cunha Claro" <transi orogeriocunhaQmogimirim.sp.gov.br>
Enviadas: Quinta-feira, 20 de fevereiro de 2025 16:18:44
Assunto: Fwd: NOTIFICAÇÃO - MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIADE MOBILIDADE URBANA -

SETOR DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO) - IC 000556.2025.15.000/4 - 16

 
De: "prt15.oficio32" <prti5.ofício: 32Qmpt.mp.br>
Enviadas: Quinta-feira, 20 de fevereiro de 2025 15:35:22
Assunto: NOTIFICAÇÃO-MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA- SETOR
DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO) - IC 000556.2025.15.000/4 - 16

Boa Tarde, 



REITERADAS, para atendimento pelo representante legal da MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIA DE
MOBILIDADE URBANA - SETOR DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO), no interesse do IC 000556.2025.15.000/4-
16.

Observação: em email anterior, encaminhadovia expedicao(Ompt.mp.br, existem anexos em complementoa este
email.

 
Solicitamos confirmação de recebimento .

Marília Thereza Costa Oliveira
Técnico do MPU
Procuradoria do Trabalho 152 Região

Campinas/SP

e notificacaoreiteracaofiscalizacao58295-2025Gerado-em-20-02-2025-15h32min15s.pdf
48 kB

ma notificacaocienciadespacho34438-2025 Gerado-em-20-02-2025-15h32min25s.pdf
44 kB

-—portariainqueritocivil128-2025Gerado-em-20-02-2025-15h32min34s.pdf
54 KB

e. denuncia 18286-2025Gerado-em-20-02-2025-15h32min41s.pdf
55 kB
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO Fohane 3) Ut
ProcuradoriaRegional do Trabalho da 15º Região - CAMPINAS
RUA PEDRO ANDERSONn 91 - TAQUARAL - CAMPINASISPCEP 13076-070 - Fone (19) 3796-9600 

NOTÍCIA DE FATO 000556.2025.15.000/4

Notícia dos Fatos

Município em que ocorrem os fatos:
Mogi Mirim - SP

Informe quais são as irregularidades trabalhistas que deseja

denunciar:
SITUAÇÃO DE TRABALHO DEGRADANTE E HUMILHANTE

Período da ocorrência das irregularidades:

Informação sigilosa

Número estimado de trabalhadores(as) prejudicados(as) pelas

irregularidades:
Informação sigilosa

Nomes dos(as) trabalhadores(as) prejudicados(as), testemunhas
e seus dados para contato (endereço, telefone e e-mail), se for

possível:
Informação sigilosa

Função(ões) dos(as) trabalhadores(as) e setor, frente de

trabalho ou canteiro de obra onde ocorrem as irregularidades:

Informação sigilosa

A denúncia envolve informações sigilosas (sobre pessoas ou

fatos)?
Sim.

Há trabalhadores(as) acima de 60 anos prejudicados(as)?

Não. 



Há crianças ou adolescentes trabalhando no local?
Não.

Há trabalhadores(as) com deficiência prejudicados(as)?
Não sei.

Modalidade de trabalho dos(as) prejudicados(as)
Presencial



2 Denunciados(as) (quem pratica as irregularidades)

2.1 Dados dos(as) Denunciados(as)

Tipo de Pessoa:

Nome:

CNPJ:

CNAE:

Nome Fantasia:

CEP:

Endereço:

Número:

Complemento:

Bairro:

Cidade:

Ponto de

referência:

Como chegar:

DDD:

Telefone:

E-mail:

Jurídica

MUNICIPIO DE MOGI-MIRIM

45.332.095/0001-89

8411600

MOGI MIRIM GABINETE PREFEITO

13.800-050

RUA DOUTOR JOSE ALVES

129

CENTRO

Mogi Mirim - SP

(19)

38062946

GABINETE(OMOGIMIRIM.SP.GOV.BR

Proc. Adm.neag/2S.

Folha No St7



“3 Denunciante (quem está cadastrandoa denúncia)

Deseja manter SEUS DADOS P|
ESSOAIS sobsigilo?Não.

Denunciante sob Sigilo



4 Arquivos anexos (total: 41)

Nº

1

2

3

4

5

6

7

8

9

1

1
-O

Título
Notificação

Sigiloso

Sigiloso
Fotos Local 1

Fotos Local 2

Fotos Local 3

Fotos Local 4

Fotos Local 5

Fotos Local 6

Fotos Local 7

Fotos Local 8

Proc. Adm. Nºzg,Vas,

a
Nome

Notificaca...pdf
(sobsigilo)
(sobsigilo)

Oficinade.. jpg
Oficinade...jp9
Lavatorio.. jpg
Banheiro.jpg

SalaPlote.. jpg
Sala Plote..jp9

Suporte da..jpg
Suporteda...jpg



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regionaldo Trabalho 152 Região - CAMPINAS

RUA PEDROANDERSONn 91 TAQUARAL, CAMPINAS/SP, CEP 13076-070 - Fone (19) 3796-9600- Fax (19) 3796-9601

 
PORTARIA DE INQUÉRITO CIVIL Nº 128.2025

INQUÉRITO CIVIL n.º000556.2025.15.000/4

NOTICIADO(A): MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIA DE MOBILIDADE
URBANA - SETOR DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO)

TEMA(s): TEMAS: 02.01.01. -Condição degradante

nhas a esta Procuradoria
que noticiam que o servidor Sr. Marcelo Donizeti Rosa, pintor letrista, está

encanada ou banheiro, "obrigando o Servidor a fazer Suas necessidades

fisiológicas (urinar) no mato, sendo-lhe tolhido o direito de fazer as demais

necessidades naquele local; enfim, foi constatado que o local está em total
abandono, com igual tratamento dado ao Servidor em questão", situação
enquadrada no tema 02.01.01. Condição degradante;

Considerando a manifestação do ente sindical, que não se opõe à
revelação do Sigilo da denúncia formulada e dos anexos, exceto das indicações de

testemunhas (Doc nº 018285.2025) e da documentação médica (Docs nºs
018288.2025 e 018289.2025);

Resolve, instaurar Inguérito Civil para apuração dos fatos
delatados e determinar as seguintes diligências iniciais:



Pros. Adm. Nº39/06

a) Retire-se O sigilo deste procedimento, mantendo-o em relação

aos Docs. 018285.2025, 018288.2025e 018289.2025.

b) Publique-se esta Portaria.

c)Comurgência, notifique-se O município com cópia danotícia
de fato e anexos (exceto documentossigilosos) e desta portaria para que, em 10

(dez) dias, comprove a regularização do local de trabalho do Sr. MarceloDonizeti
Rosa, ou sua transferência para local adequado e compatível com à dignidade da

pessoa humana.

d) Solicite-se à GRTE a realização de verificação “in loco" e com

urgência, comunicando tal fato à Coordenação Nacional da CONAETE, via
Procedimento de GestãoAdministrativa (PGEA) autuado para tal fim no MPT

Digital Administrativo, solicitando apoio para a realização dadiligência,ficando
esta Procuradora à disposição para participar da inspeção. O procedimento
autuado deverá conter O inteiro teor destes autos, inclusive OS dados sigilosos,
acompanhado de solicitação de inclusão da localidade em rota defiscalização.
Comunique-se aCoordenação Regional da CONAETE da autuação do PGEA, por

intermédio do e-mailmarcus.goncalvesQmpt.mp.br.

e) Acompanhe-se O andamento do PGEA a cada 15 dias, fazendo

estes autos conclusos em caso de necessidade.

f) Conclusos com à resposta ou em 15 dias.

CAMPINAS, 30 de janeiro de 2025.

CAROLINA MARZOLA HIRATA
PROCURADORA DO TRABALHO É
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NOTIFICAÇÃO Nº 34438.2025

PROCESSO Nº000556.2025.15.000/4

NOTICIANTE: SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MOGI MIRIM

INQUIRIDO(A): MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA -
SETOR DE SINALIZAÇÃODE TRÂNSITO)

TEMAS: 02.01.01. - Condição degradante

"c) Com urgência, notifique-se o município com cópia da notícia de fato e anexos (exceto

documentos sigilosos) e desta portaria para que, em 10 (dez)dias comprove a regularização do
local de trabalho do Sr. Marcelo Donizeti Rosa, ou sua transferência para local adequado e
compatível com a dignidade da pessoa humana.”

As informações e documentos Solicitados/requisitados deverão ser
apresentados por meio do serviço depeticionamento eletrônico doMPT, acessível, via internet,
no portal da Procuradoria, no endereço Mttps:/peticionamento.prt15.mptmp.br.

CAMPINAS, 04/02/2025

Marilia Thereza CostaOliveira
TÉCNICA DO MPU/ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA - SETOR DE
SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO)

Email smuQmogimirim.sp.gov.br,mobilidadeurbanaQmogimirim.sp.gov.br Para consultar este processo, acesse:https://peticionamento.prt15.mpt.mp.br
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3 MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO dis ;
E | a nanProcuradoria Regional do Trabalho 15º Região - CAMPINAS o,

RUA PEDRO ANDERSON n 9, TAQUARAL, CAMPINASISP, GEP 13076-070-Fon (19) 2796-0600- ax(19) 3706-0601 Es
NOTIFICAÇÃO DE REITERAÇÃO Nº 58295.2025

PROCESSO Nº 000556.2025.15.000/4
NOTICIANTE: SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MOGI MIRIM

INQUIRIDO(A): MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIA DE MOBILIDADEURBANA-
SETOR DE SINALIZAÇÃODE TRÂNSITO)
TEMAS: 02.01.01. - Condição degradante

De ordem do(a) Exmo(a). Sr(a). Procurador do Trabalho Dr(a). Carolina Marzola Hirata
Zedes, fica MUNICIPIO DE MOGI MIRIM cientificada da REITERAÇÃO dos termos da

NOTIFICAÇÃO Nº 34438.2025, cuja cópia segue anexa. Prazo de 10 dias.

A nifestaçãoe os documentos deverão ser apresentados por meio do serviço de

peticionamento eletrônico do MPT, acessível no endereço de | internet

https://peticionamento.prt15.mpt.mp.br.Pelo serviço de peticionamento eletrônico, pode-se,

sem o uso de papel, peticionar com assinatura eletrônica, consultar tramitação de

procedimentose acompanhar andamento de requerimentos.

Campinas, 20/02/2025

Marilia Thereza Costa Oliveira

Técnico Administrativo

MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA - SETOR DE

SINALIZAÇÃODE TRÂNSITO)
Email smuQmogimirim.sp.gov.br, mobilidadeurbanaQmogimirim.sp.gov.br 

Para consultar este processo, acesse: hitps://peticionamento.prt15.mpt.mp.br  

 

 



 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

DESPACHO Nº 455/2025

Processo nº 001037.000319/2025-47
Interessado: Ministério Público do Trabalho - PRT da 15º Região

À: — Secretariade Mobilidade Urbana

Referência: IC 000556.2025.15.000/4

Objetivando atender ao Ministério Público do Trabalho, conforme documentação
anexa, solicito o que segue:

1. Providencie a regularização do local de trabalho do Sr. Marcelo Donizeti Rosa;

2. Ou providencie sua transferência para local adequado e compatível com a
dignidade da pessoa humana;

3. Apresente documentação que comprove as providências do item 1 ou 2.

Favor atender o até 28/02/2025.

SANDRA MARIA PALMIERI FELIZARDO

Procuradora do Município

 25/02/2025, às 22:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, $1º, do
Decreto nº8, e 8 de outubro de 2015.

   
 já ' Documento assinado eletronicamente por Sandra M. P. Felizardo, Procuradora, em

J |

E A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
hitps://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador externo,php?
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador

* 0136294 e o código CRC 469825FF. 
Referência: Processo nº 001037.000319/2025-47 . SEI nº 0136294



Secretaria de Pros,
Mobilidade Urbana Adi.Nozgpac

Folha AR SC(4
 
Cl. Nº 68202 

Mogi Mirim, 26 de fevereiro de 2025.

À

Sandra Maria Palmieri Felizardo

Procuradora do Município

Assunto: Ministério Público do Trabalho

Prezada Senhora,

Venho por meio desta reinterar a V.Sº, quanto ao questionamentodo Ministerio Público do

Trabalho referente ao Sr. Marcelo Donizeti Rosa, este processo de notificação realocando o servi

dor ocioso vem desde 08 de novembro de 2024, sendo aberto processo pelo SEL 001286

000001/2024-43.
Após avaliações e tentativas de apoio, não atingiu os padroes de desempenho esperado, por

tanto o mesmo já declarou que não poderia trabalhar com tinta por problemas de saúde, sendo sua

ferramentade trabalho.
Esta Secretaria já ofereceu os serviços deste servidor que seria enquadrado em sua função na

secretaria de Educação, Secretaria de Cultura, Secretaria de Esporte e Secretaria de Serviços Muni

cipais, não obtendo aceitação.  
Solicitamosprovidênciascomopaso a esta questão,              

 

Certo de sua atenção, desejo votos defestima d consideração.
/

Atenciosamente, f

Ná)a
/

| Allah Ródrigo Álves

 |

Secretárioqe Mobilidade
N   

R. Dr Arthur Cândido de Almeida, 110 — Nova Mogi
Tel. (19) 3806 1184



 



  



 



 



 



  



 



   



 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

DESPACHO Nº 495/2025

Processo nº 001037.000319/2025-47
Interessado: Ministério Público do Trabalho - PRT da 15º Região

À: Secretaria de Mobilidade Urbana

Referência: IC 000556.2025.15.000/4

Informo que esta Secretaria de Negócios Jurídicos requereu vista do Inquérito Civil
em referência, pois estava em segredo de justiça. Assim, após o deferimento do pedido e
análise dos autos, foram extraídas as fotos anexas (documento 0139200).

Diante da documentação apresentada, visando atender ao Ministério Público do
Trabalho, solicito os seguintes esclarecimentos:

1. O servidor Marcelo Donizeti Rosa, pintor letrista, está trabalhando sozinho,
desde agosto de 2024, no local apresentado nas fotos?

2. O atual local de serviço do servidor Marcelo Donizeti Rosa possui água potáve
e água encanada? E

3. O atual local de serviço do servidor Marcelo Donizeti Rosa possui banheiro?

4. O servidor tem local adequado para fazer suas necessidadesfisiológicas?

5. O servidor exerce suas atividades sozinho, em local abandonado?

Caso qualquer das respostas aos questionamentos acima seja positiva, entende-
se que o servidor está trabalhando em condição degradante, sendo, inclusive, considerado um
trabalho em condição análoga à de escravo, situação que constitui crime, nos termos no art.
149, do Código Penal.

Nestas circunstâncias, é urgente que esta Secretaria de Mobilidade (antecipando-
se a uma fiscalização dos órgãos competentes):

a) Providencie a regularização do local de trabalho do Sr. Marcelo Donizeti Rosa
(ou seja promova melhorias quanto à colocação de banheiro, água encanada e água potável,



Proc. adm,+ Adm. Nº 29/5€

bem comoa estrutura do local); Folha Ap “28/05, J24
b) Ou providencie sua transferência para local adequado e compativelComr-atl

dignidade da pessoa humana (ou seja realoque O servidor para local que possua à estrutura

acima e que não desempenhe seu serviço sozinho);
c) Apresente documentação que comprove as providências do item 1 ou 2.

Por fim, esclareço que, por ora, quaisquer questões quanto ao desempenho ou
ociosidade do servidor não é objeto deste processo, devendo ser tratada em expediente próprio,

em separado.

Favor atender oaté12/03/2025.

SANDRA MARIA PALMIERI FELIZARDO

Procuradora do Município

SANDRA MARIA PALMIERI FELIZARDO

Procuradora do Município

       Documento assinado eletronicamente por Sandra M. P. Felizardo, Procuradora, em
28/02/2025, às 14:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do

Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
tdtj

[E] A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

hitps://seimogimirim.. p.gov.br/sei/controlador externo.php?
acao=documento, conferir&id orgao acesso, externo=0, informando o código verificador

À 0139218 e o código CRC D6F3F264.   Referência: Processo nº 001 037.000319/2025-47 SEI nº 0139218



EXCELENTÍSSIMO(A)SENHOR(A)PROCURADOR(A)
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Procedimento IC 000556.2025.15.000/4

MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, por sua procuradora jurídica infra-assinada, vem à presença de Voss:    requerer a concessão de prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de resposta à NOTIFICAÇÃO DE
AÇÃO Nº 582952025,

Termos em que pede deferimento.

CAMPINAS - SEDE, 07 de março de 2025

 
SANDRA MARIA PALMIERI FELIZARDO
CPF 272.129.448-23

OAB 299486-SP
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2025

IC 000556.2025.15.000/4

INQUIRIDO(A): MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIA DE MOBILIDADE
URBANA - SETOR DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNsiTO)

DESPACHO

Juntado relatório de inspeção elaborado pela fiscalização dotrabalho, em que se relata:

Consta do relatório de inspeção elaborado Pelo Procurador do
Trabalho que realizou a diligência:



Folha pp Ja
2/0iG,édy,

e O local não dispunha de instalações sanitárias, água potável ou

eletricidade.
e O trabalhador realizava seu trabalho sem condições mínimas de

segurança & saúde.
e Foi constatada a presença de mobiliário deteriorado, infiltrações

e riscos estruturais no alojamento.
e O trabalhador estava exposto à animais peçonhentos posto que

o local de trabalho estava tomado pelomato.
e A administração municipal foi informada previamente das

condições do servidor,
sem que houvesse adoção de medidas corretivas.

4, PROVIDÊNCIAS ADOTADAS

e O servidor foi imediatamente afastado das condições

degradantes e encaminhadopara sua residência.
e O Município de Mogi Mirim foi notificado para regularizar a

situação fornecendo condições dignas de trabalho. EM reunião

no dia seguinte foi decidido que O servidor afetado seria

adaptado à outra função.
e A prefeitura municipal foi informada de que haveria a

necessidade de se firmar TAG, sob pena de propositura de ACP.

e Este relatório será juntado ao ICP para a adoção das medidas

cabíveis pela Exma.Procuradoraoficiante.

Foram juntadas fotografias, links com matérias jornalísticas e

termo de interdição.

Considerando que houve a confirmação da condição degradante,

providencie a secretaria:

1) Notifique-se a inquirida para realização de audiência via

videoconferência para Oprimeiro dia desimpedido na pauta desta Procuradora,
devendo estar representada por preposto com poderes para firmar TAC, cuja

minuta segue:

MINUTA DE TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA nº /xxxxx

MUNICIPIO DE MOGI MIRIM, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF nº 45.332.095/0001-89, com endereço na Rua Doutor José Alves, 129,

Bairro Centro - CEP 13800-050 - MogiMirim/SP, representada pelo Dr. XXXXX,
OABISP XXXXXX pelo presente instrumento firma TERMO DE AJUSTE DE
CONDUTA nos autos do IC 000556.2025.15.000/4, nos termos do art. 5º,86º, da

Õ



Lei nº 7.347/85, perante oMINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Por intermédio

daProcuradoria Regional do Trabalho da 152Região, Fepresentada neste ato pela

Procuradora do Trabalho, DRA. CAROLINA MARZOLA HIRATA, nos Seguintestermos:

I- OBJETO

legais, razão pela qual o mesmo se compromete, neste ato, a cumprir as

obrigações elencadas no item 2 abaixo, nas condições de Prazo, modo e lugarestabelecidas.

H-DAS OBRIGAÇÕESASSUMIDAS

Sua assinatura não implique Feconhecimento de culpa ou a prática dequalquerirregularidade:

acordo com a legislação estadual e/ou, quando aplicável, com as normas técnicasoficiais.



Pros. Adm. NºTEMAS,

Folha124
PARÁGRAFO QUINTO. Fornecer água potável aos trabalhadores em todos os

locais de trabalho, não permitindo o uso de copos coletivos, por meio de

bebedouros, na proporção mínima de um para cada grupo de 50 (cinquenta)
trabalhadores ou fração, ou outro sistema que ofereça as mesmas condições, ou

fornecer água em recipientes portáteis próprios e hermeticamente fechados

quando não for possível obter água potável corrente.

PARÁGRAFO SEXTO. Manter os ambientes previstos na NR24 construídos de

acordo com o código de obras local e/ou com os requisitos estabelecidosnos itens

24.97 6 24.9.7.1 da NR24, especialmente: a) ter cobertura adequada e resistente,

que proteja contra intempéries; b) ter paredes construídas de material resistente;
c) ter pisos de material compatível com o uso e a circulação de pessoas; d) possuir

iluminação que proporcione segurança contra acidentes.

|1 - DA MULTA POR DESCUMPRIMENTO

CLÁUSULA SEGUNDA. O descumprimento injustificado, a tempo e modo, das

obrigações previstas na cláusula primeira e seus parágrafos, implica no

pagamento de multa de R$30.000,00 (trinta mil reais) por item descumprido,
cumulativamente, a cada constatação de descumprimento, acrescida de R$

10.000,00 (dez mil reais) por trabalhadorprejudicado/envolvido,sem prejuízo das

obrigações de fazer ou não fazer assumidas.

CLÁUSULATERCEIRA. A multa prevista na cláusula segunda não é substitutiva

das obrigações de fazer previstas neste instrumento.

CLÁUSULAQUARTA. As astreintes previstas nos itens acima serão reversíveis ao
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), nos termos do 8 6º do art. 5º e do art. 13

da lei nº. 7.347/1985 ou, a critério do procurador do trabalho oficiante,
serão reversíveis a instituições, programas ouprojetos públicos ou privados, de

fins não lucrativos, que tenham objetivos filantrópicos,culturais, educacionais,
científicos, de assistência social, de desenvolvimento ou melhoria das condições

de trabalho e da sociedade de forma geral.

IV - DO DANO MORAL COLETIVO

CLÁUSULAQUINTA. Para fins de compensação social indenizatória pleiteada no

bojo do presente Inquérito Civil, a título de danos morais coletivos, a inquirida se
compromete a recolher o montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ao Fundo de

Amparo ao Trabalhador (FAT), no prazo de XXXXXXX

PARÁGRAFO ÚNICO. O pagamento deverá sem comprovado em até 10 dias do



vencimento. O não Pagamento implicará a incidência de multa de 50% sobre o
valor atualizado e a cobrança judicial.

V-DO DANO MORAL INDIVIDUAL

cobrança judicial pelo Ministério Público do Trabalho e/ousindicato profissional,
bem como no acréscimo de multa de 50% (cinquenta Por cento) do montante
devido, a ser revertida em favor do trabalhador.

específica nos itens anteriores, que Passará(passarão), automaticamente, a
integrar o presente TAC.

VIII - DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA NONA. O presente Termo de Ajuste de Conduta é firmado por prazo

indeterminado, com vigência imediata a partir de sua assinatura, e com
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abrangência em todas aspropriedades, empresas €estabelecimentos, presentes & ”
futuros daAjustante, inclusive em caso de sucessão trabalhista, aplicando-se os

artigos 10 e 448 da CLT, situadas na área de atuação da Procuradoria Regional do

Trabalho da 15º Região — Campinas/SP.

IX - DA EFICÁCIA

CLÁUSULADÉCIMA. Este Termo de Ajuste de Conduta produzirá efeitos legais a

partir de sua celebração e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma
dos artigos 5º,parágrafo 6º, da Lein? 7347/85 e 876 da Consolidação das Leis do

Trabalho.

X- DA FISCALIZAÇÃO

CLÁUSULADÉCIMA PRIMEIRA. O Ministério Público do Trabalho e/ouMinistério

do Trabalho e Emprego elou qualquer autoridade pública competente serão
responsáveis pelo controle da fiel observância do presente Termo, que, caso

descumprido, ensejará Oajuizamento de ação de execução.

Por estarem as partesplenamenteajustadas, firmam o presente Termo de

Ajustamento de Conduta em 2 (duas) vias de igual teor, para que possamproduzir

os efeitos legais.

Campinas/SP, de de XXXXXXXXX.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO — PRT 15º REGIÃO

CAROLINAMARZOLA HIRATA
PROCURADORADO TRABALHO

MUNICIPIO DE MOGI MIRIM

(COMPROMISSADA)

2) Com aproximidade da audiência, torne O feito concluso.

CAMPINAS, 3 de abril de 2025. 



CAROLINA MARZOLA HIRATA ZEDES
PROCURADORA DO TRABALHO
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NOTIFICAÇÃO DE AUDIÊNCIA Nº 118940.2025

PROCESSO Nº 000556.2025.15.000/4INQUIRIDO(A): MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIA DE MOBILIDADE

URBANA - SETOR DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO)

De ordem da Exma. PROCURADORA DO TRABALHO, Doutora

Carolina Marzola Hirata Zedes, fica NOTIFICADO(A), na pessoa de seu representante
à AUDIÊNCIA relativa ao Procedimento em epígrafe,

legal, para comparecerDESIGNADApara O dia 08/05/2025, às 13h30min, a ser realizada porvideoconferência,

por meio daplataforma Microsoft Teams.

Link para acesso à audiência:htps: inkmptmp.br/QCF YU

nenhum programa em seu computador, basta
Não é preciso instalar uardar que sua entrada seja

inserir o link acima no seu navegador de intemet e ag

autorizada.

Deverá se fazer representar pessoalmente ou por meio de preposto com
para firmar Termo de Compromisso (8 6º do artigo 5º da Lei nº

poderes expressos ção ou carta depreposição, cópia do
7.347/85), munido de instrumento de procura

Contrato SocialEstatutocom eventuais alterações.

CAMPINAS,08/04/2025

Marilia Thereza CostaOliveira
TÉCNICA DO MPU/ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIADE MOBILIDADE URBANA - SETOR DE

SINALIZAÇÃODE TRÂNSITO)

Email
Da urbana omogimirimsp govbr sandrafeizardo(Qyahoo com beneimmanamenmmengamam LO

smuGOmogimirim.sp.gov.br,





 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

DESPACHO Nº 909/2025

Processo nº 001037.000319/2025-47
Interessado: Ministério Público do Trabalho - PRT da 15º Região

À: Secretaria de Mobilidade Urbana

Referência: TERMO DE INTERDIÇÃO Nº 4.104.634-0

Demolição da edificação interditada

Considerando as informações da Auditora Fiscal do Trabalho (documento 0157346
do SEI 001034.000007/2025-63), não há óbice à demolição da edificação interditada, desde que

cumpridos os requisitos previstos na legislação:

Para a demolição, devem ser observados os requisitos do item 18.7.1 da NR-18:

18.7 Etapas de obra

18.7.1 Demolição
18.7.1.1 Deve ser elaborado e implementado Plano de Demolição, sob

responsabilidade de profissional legalmente habilitado, contemplando os riscos ocupacionais
potencialmente existentes em todas as etapas da demolição e as medidas de prevenção a
serem adotadas para preservar a segurança e a saúde dos trabalhadores.

18.7.1.2 O Plano de Demolição deve considerar:

a) as linhas de fornecimento de energia elétrica, água, inflamáveis líquidos e
gasosos liquefeitos, substâncias tóxicas, canalizações de esgoto e de escoamento de água e

outros;
b) as construções vizinhas à obra;

c) a remoção de materiais e entulhos;

d) as aberturas existentes no piso;

e) as áreas para a circulação de emergência;

f) a disposição dos materiais retirados;

q) a propagação e o controle de poeira;

h) o trânsito de veículos e pessoas.



Desse modo, solicito com urgência:

1) A apresentação do Plano de Demolição, conforme a NR 18;

2) Documento que comprove que a
supervisionada por Profissional Legalmente Habilit

fotos.

Favor atender o até 16/04/2025.

SANDRA MARIA PALMIERI FELIZAR

Procuradora do Município

  

      

| Documento assinado eletronicamente por S.

10/04/2025, às 11:41, conforme horário ofici
Decreto nº 8.539, de 8 de outubr: de 2015. 

E A autenticidade deste documento pode ser c
https:/

* acao=documento conferir&id orgao acesso
0163829 e o código CRC 4687EF3F.

execução da demolição foi acompanhada e
ado;

3) Comprovação que a demolição foi realizada, preferencialmente por meio de

DO

andra M. P, Felizardo, Procuradora, em
al de Brasília, com fundamento noart.6º, 81º, c

onferida no site

externo=0, informando o código verificador Referência:Processo nº 001037.000319/2025-47 no *SEintOt6a829



 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

DESPACHO Nº 912/2025

Processo nº 001037.000319/2025-47
Interessado: Ministério Público do Trabalho - PRT da 15º Região

À: Secretaria de Administração

Referência: PROCESSONº 000556.2025. 15.000/4

Considerando a proposta de TAC apresentadapelo Ministério Público do Trabalho
(documento 0163825), solicito o que segue:

1. Seja realizada inspeção em todos os locais de trabalho da Prefeitura de Mogi
Mirim, para o fim de verificar se algum servidor público (concursado, contratado, comissionado)
ou empregado terceirizado pode estar submetido a condições degradantes de trabalho, assim
entendidas as que configuram desprezo à dignidade da pessoa humana pelo descumprimento
dos direitos fundamentais do(a) trabalhador(a) quanto às condições de trabalho oferecidas, em
especial, as referentes à higiene, saúde, segurança, moradia, repouso, alimentação ou outras
relacionadas a direitos da personalidade, decorrentes de situação de sujeição que, por qualquer
razão, tornem irrelevante a vontade do(a) trabalhador(a), atentando-se às condições mínimas
de conforto e segurançaespecificadas a seguir:

1.1. Que todos os postos de trabalho da Prefeitura tenham proteção de instalações
elétricas de modo a evitar choques elétricos;

1.2. Que sejam adotadas medidas de proteção contra incêndios em todos os
postos de trabalho da Prefeitura, de acordo com a legislação estadual e/ou, quando aplicável,
com as normas técnicas oficiais;

1.3. Que todos os postos de trabalho da Prefeitura mantenham instalação sanitária
constituída por bacia sanitária sifonada, dotada de assento com tampo, e por lavatório;

1.4. Que todos os postos de trabalho da Prefeitura ofereçam aos trabalhadores
local em condições de conforto e higiene para tomada de refeições por ocasião dos intervalos
concedidos durantea jornada de trabalho;

1.5. Que todos os postos de trabalho da Prefeitura forneçam água potável aos
trabalhadores, não permitindo o uso de copos coletivos, por meio de bebedouros, na proporção
mínima de um para cada grupo de 50 (cinquenta) trabalhadoresou fração, ou outro sistema que
ofereça as mesmas condições, ou fornecer água em recipientes portáteis próprios e
hermeticamente fechados quando não for possível obter água potável corrente;

1.6. Manter os ambientes previstos na NR24 construídos de acordo com o código 



de obras local e/ou com os requisitos estabelecidos nos itens 24.9.7 é 24.9.7.1 da NR24,
especialmente:

a) ter cobertura adequadaeresistente, que proteja contra intempéries;

b) ter paredes construídas de material resistente;

c) ter pisos de material compatível com o uso e a circulação de pessoas;

d) possuir iluminação que proporcione segurançacontra acidentes.

2. Seja feito um relatório com as conclusões das inspeções realizadas, as medidas
adotadas, contendo documentos comprobatórios, preferencialmente fotos.

Favor atender oaté05/05/2025.

SANDRA MARIA PALMIERI FELIZARDO

Procuradora do Município

Documento assinado eletronicamente por Sandra M. P. Felizardo, Procuradora, em- 10/04/2025, às 14:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,8 1º, do
letrônica Decreto nº 8.539, de 8 deoutubrode 2015.    a

[E] A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
* https:/sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?

acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador
: 0164068 e o código CRC BC500FE4. 

Referência: Processo nº 001057.000319/2025-47 SEI nº 0164068



 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA

DESPACHO Nº 80/2025

Processo nº 001037.000319/2025-47
Interessado: Ministério Público do Trabalho - PRT da 15º Região

À

Secretariade Serviços Municipais

Att.: Sr. Oberdan Quaglio Alves - Secretário

Ref.: Despacho nº 909 deste processo

Prezado Senhor:

Segue para manifestações quanto aos questionamentos da Secretaria de
Negócios Jurídicos, constantes no despacho nº 909 deste processo.

Sem mais

    

Documento assinado eletronicamente por Rogério C. Claro, Coordenador,em 15/04/2025,
3 às 10:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, $ 1º, do Decreto nº

8.539, de 8 de outubro de 2015.

eg

. (7
adt 

      

Documento assinado eletronicamente por Paulo Tarso de Souza, Secretário, em
15/04/2025, às 10:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do 

e] A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
!hitps://seimogimirim.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?

4: acao=documento, conferir&id orgao acesso. externo=0, informandoocódigo verificador

El “pis 0166341 e o código CRC D2CEF2A0. Referência: Processo nº 001037.000319/2025-47 SEI nº 0166341 



 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SECRETARIA DE SERVIÇOS MUNICIPAIS

DESPACHO Nº 107/2025

Processo nº 001037.000319/2025-47
Interessado: Ministério Público do Trabalho - PRT da 15º Região

À Secretaria de Negócios Jurídicos

Diante da solicitação de esclarecimentos da Procuradora do Município, a
Secretaria de Serviços Municipais tem a informar que, os equipamentos foram fornecidos para
execução do trabalho, por solicitação da Secretaria de Mobilidade Urbana.

Sem mais para o momento, é o que temos a informar,

| Documento assinado eletronicamente por Oberdan Q. Alves, Secretário, em 16/04/2025, às
|| 16:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do Decreto nº
JE de 8 de outubro de 2015.

E] A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei,mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?

* acao=documento conferir&id orgao acesso. externo=0, inform
: 0167587 e o código CRC 3FFC33BF.

 
    ando o código verificador

Referência: Processo nº 001037.000319/2025-47 SEI nº 0167587
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MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

DESPACHO Nº 955/2025

Processo nº 001037.000319/2025-47
Interessado: Ministério Público do Trabalho - PRT da 15º Região

À Secretariade Serviços Municipais

À Secretariade Mobilidade Urbana

Analisando a questão posta nos autos, em especial, o fato de que a edificação já
foi demolida, entendo a dificuldade de apresentação da resposta pelas Secretarias envolvidas
no caso.

Entretanto, é extremamente necessário sanarairregularidade de ter sido realizada
a demolição semo prévio Plano de Demolição, nos termos do que dispõe as normas técnicas.

Creio que, embora o plano não tenha sido formalizado, foram adotadas todas as
medidas para mitigar os riscos e garantir a segurança dos profissionais envolvidos e de

terceiros. Ou não?

- Em sendo positivo, sugiro que seja feito um relatório com informações

pormenorizadas das ações e medidas adotadas.

Esse documento serve para demonstrar que a demolição, embora irregular no rito,
não comprometeu a segurança ou infringiu normas essenciais.

Abaixo algumas informações que devem estar em tal relatório.

a) Linhas de fornecimento: Informar se havia instalações ativas deenergia
elétrica, água, gás ou esgoto ou se a edificação já estava desativada.

b) Construçõesvizinhas: Informar se havia construções ou a edificação estava
isolada.

c) Remoção de materiais/entulhos: Informar como foi executada a remoção
de entulhos, o transporte e a deposição. Tudo foi feito de forma regular e o

material foi depositado em local apropriado?

d) Aberturas no piso: Havia abertura no piso ou não? Caso positivo, foram
sinalizadas.

e) Áreas de emergência: A edificação estava em área ampla e aberta, 



permitindo livre circulação em caso de necessidade?

f) Disposição de materiais retirados: Entulho encaminhado à destinação
correta, conforme diretrizes ambientais?

9) Propagação de poeira: Como foi resolvida a propagação de poeira durante
a atividade.

h) Trânsito de veículos/pessoas: A área foi isolada e devidamente sinalizada
para impedir acesso indevido?

O relatório também deve conter o nome do profissional que supervisionou in
loco a execução do serviço (ainda que informalmente), o qual deve deter conhecimentotécnico-
operacional para tanto (engenheiro, arquiteto ou técnico de segurança, por exemplo)

Por fim, faz-se necessário um registro fotográfico da demolição.

Anexar fotos que demonstrem:

* Oimóvel antes, durante (se houver), e depois da demolição:

* Acorreta disposição dos entulhos;

* A inexistência de danos a imóveis vizinhos:

* Ausência de risco à rede elétrica, água, gás etc.

Coloco-me à disposição para eventuais questionamentos/dúvidas.

Favor atender com brevidade.

Atenciosamente.

Sandra Maria Palmieri Felizardo

Procuradora Geral do Município

| Documento assinado eletronicamente por Sandra M. P. Felizardo, Procuradora, em
já | | 17/04/2025, às 13:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do
rónia ) Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

o A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador.externo, php?
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador

Ei" 0167833 e o código CRC B3C8B248.

    
Referência: Processo nº 001037.000319/2025-47 SEI nº 0167833
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MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM
SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA

 
DESPACHO Nº 85/2025

Processo nº 001037.000319/2025-47
Interessado: Ministério Público do Trabalho - PRT da 15º Região

Para: Secretariade Servços Municipais

Att.: Sr. Oberdan Quaglio Alves - Secretário

Prezado Senhor:

Segue o presente para ciêcia e manifestações, conforme solicitado pela Secretaria
de Negócios Jurídicos, uma vez que a demolição, mesmo que parcial, foi efetuada através de
vossa Secretaria.

No anexo, fotos do local

eil Documento assinado eletronicamente por Rogério G. Claro, Coordenador,em 28/04/2025,
58» (5) |às 11:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do Decreto nº

(Ué |8.529, de 8 de outubro de 2015.
  

Documento assinado eletronicamente por Paulo Tarso de Souza, Secretário, em
29/04/2025, às 08:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do
Decreto nº de 8 tubro de 2015. 

https://seimogimirim.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informandoocódigoverificador
0171677 e o código CRC 652A2FD2.  Referência: Processo nº 001037.000319/2025-47 SEI nº 0171677 



 

SECRETARIADE ADMINISTRAÇÃO

SEGURANÇA DO TRABALHO

Ci-31/2025

Para: SANDRA MARIA PALMIERI FELIZARDO —Secretaria de Negócios Jurídicos

Assunto: Inspeção em todos os locais de trabalho.

Considerando o teor do Despacho nº 912/2025 - SECRETARIA DE NEGÓCIOS

JURÍDICOS, que determina a realização de inspeção em todos os locais de trabalho da

Prefeitura de Mogi Mirim, para averiguação das condições de trabalho e posterior

elaboração de relatório com as conclusões e fotos, informo as seguintes dificuldades

operacionais que impactam diretamente a execução do solicitado dentro do prazo fixado:

1. Curto prazo: O prazo estabelecido até 05/05/2025 é insuficiente para a realização

de inspeção em 132 locais de trabalho, considerando a complexidade da análise

e a necessidade de registro adequado das condições observadas.

2. Equipe reduzida: Atualmente, o município dispõe de apenas 2 Técnicos de

Segurança do Trabalho, o que torna inviável a realização de inspeções

simultâneas em diferentes locais. Ressalta-se que a execução desse trabalho não

pode ser feita de forma isolada, sendo imprescindível a atuação em equipe

mínima de dois profissionais, tanto por questões técnicas quanto de segurança e

respaldo na avaliação. Essa limitação dificulta a divisão das tarefas sem

prejuízo de outras atividades já em andamento, que também demandam

atenção contínua da equipe.

3. Ausência de veículo oficial disponível: Não há, no momento, veículo institucional

designado para a locomoção da equipe técnica, o que dificulta a logística de

deslocamento entre os diversos pontos a serem inspecionados, distribuídos por

toda a extensão territorial do município inclusive área rural.

4. Volume elevado de unidades: A grande quantidade de locais a serem vistoriados

demanda planejamento e tempo considerável para deslocamento, inspeção

minuciosa e documentação das condições de trabalho, conforme os critérios

estabelecidos no despacho.

113
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Pro. Adm, Nº 35/15

Folhane 334 u

5. Risco de comprometimento da qualidade da inspeção: A realização das

inspeções de forma apressada e com recursos limitados pode comprometer a

abrangência e a consistência técnica do levantamento, prejudicando a

fidedignidade das informações que serão apresentadas no relatório final.

Importante destacar que, apesar das limitações citadas, já realizamos uma

parte das vistorias com os recursos disponíveis, buscando atender ao solicitado da

melhor forma possível.

Dessa forma, solicita-se a prorrogação do prazo estabelecido, bem como o apoio

logístico e operacional, com vistas a garantir a adequada execução das vistorias, nos

moldes e com o nível de detalhamento exigido.

Segue abaixo cronograma para realização das vistorias.     LOCAL PRAZO

Secretaria de Obras e Habitação Abril
Secretaria de Mobilidade Urbana

Secretaria de Serviços Municipais
Secretaria de Finanças Maio

Secretaria de Suprimentos e Qualidades

Secretaria de Saúde Junho  
Secretaria de Educação 

Secretaria de Administração
Secretaria de Segurança Pública

  
Outubro
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Rua Dr José
segurancado
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SECRETARIADE ADMINISTRAÇÃO

SEGURANÇA DO TRABALHO 
Secretaria de Agricultura Novembro

Secretaria de Meio Ambiente 
Secretaria de Esporte, Juventude e Lazer

: ; DezembroSecretaria de Cultura e Turismo 
Gabinete do Prefeito

Secretaria de Governo Janeiro / 2026
Secretaria Relações Institucionais 
Secretaria de Assistência Social a

R gra es Fevereiro / 2026Secretaria de Negócios Jurídicos 
Secretaria de Planejamento

Secretaria de Tecnologia da Informação Março / 2026    
Sem mais para o momento, me coloco à disposição para dirimir eventuais dúvidas.

Mogi Mirim, 28 de abril de 2025.

 
ad

7
) / q/ ho Sos

perigosoRo
Att Hencique Guardia E

Técnico Segurança do Trabalhe

Registro: 26,152/59

13800.050 — 19-3806.5807
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MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

DESPACHO Nº 1049/2025

Processo nº 001037.000319/2025-47
Interessado: Ministério Público do Trabalho - PRT da 15º Região

À: Secretariade Finanças

o Referência: PROCESSONº 000556.2025.15.000/4

Considerando a proposta de TAC apresentadapelo Ministério Público do Trabalho
(documento 0163825), solicito uma declaração sobre a disponibilidade orçamentária para
assumir as obrigações propostas, ou seja:

1. multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por item descumprido, cumulativamente,
a cada constatação de descumprimento, acrescida de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por
trabalhador prejudicado/envolvido;

2. indenização de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ao Fundo de Amparo ao

Trabalhador (FAT);

3. indenização de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ao trabalhador.

Favor apresentar a resposta até 06/05/2025.

Atenciosamente.

  
    

Documento assinado eletronicamente por Sandra M. P. Felizardo, Procuradora, em
05/05/2025, às 19:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, doeil aa Jecreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.eletrônica

     [E] A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?
acao=documento, conferir&id orgao acesso. externo=0, informando o código verificador

Epjr 0176848 e o código CRC BAD4089F.

Referência: Processo nº 001037.000319/2025-47 SEI nº 0176848



 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM .

SF — PLANEJAMENTOORÇAMENTÁRIO

DESPACHO Nº 291/2025

Processo nº 001037.000319/2025-47

À Secretaria de Negócios Jurídicos

Processo nº 001037.000319/2025-47

Impossibilidadede atendimento ao pagamento de indenizações.

Em atendimento ao despacho nº 1049/2025, do processo SEI supramencionado, que trata de
disponibilidade orçamentária para atendimento de proposta de TAC junto ao Ministério Público do Trabalho
temos a informar o quanto segue:

1 — pagamento de multa de R$ 40.000,00 — Não há na Secretária de Mobilidade Urbana previsão
orçamentária para pagamentos de multas trabalhistas no corrente ano;

2 — indenização de R$ 100.000,00 ao Fundo de Amparo ao Trabalhador

3 — indenização de R$ 100.000,00 ao trabalhador

Com relação aos itens 2 e 3, temos a informar que no momento não há disponibilidade orçamentária,
para atendimento ao pagamento das indenizações requeridas.

O Município de Mogi Mirim efetivou uma previsão de despesas de R$ 12.000.000,00 para quitação de
precatórios no exercício de 2025 , baseada na alíquota de 1,78% da Receita Corrente Líquida (RCL), cujo
plano de pagamento apresentado ao TJSP foi homologado às vésperas da entrega do projeto de lei do
orçamento municipal.

Ocorre que, em dezembro de 2024, houve revogação do plano de pagamento apresentado e

determinação, pelo TJSP, da utilização de uma alíquota de 4,4% da RCL para cumprimento dos pagamentos
de precatórios. A majoração da alíquota está demandando ao Município o desafio de suplementação da
dotação orçamentária de precatórios no montante aproximado de R$ 19 milhões em 2025, cujo atendimento



Proc. Adm. Nº3G4>,

comprometerá a execução de políticas públicas programadas em diversas secretarias. .Negros
Folhano 336

A reserva de contingência consignada no orçamento seria suficiente para cobrir apenas R$ a
milhões do total necessário à adequação da alíquota, sendo necessário reduzir o valor de outras dotações

orçamentárias, para atendimento do pleito.

Outro fator que compromete a disponibilização orçamentária para atendimento ao TAC deve-se ao
bloqueio de todas as dotações orçamentárias, no montante de 15% do total previsto para o exercício de

2025, devido à frustração na arrecadação da receita no exercício anterior, de maneira a promover uma
gestão responsável, por não haver perspectiva de excesso no exercício corrente. A realização desse
contingenciamento já trará desafios às diversas secretarias municipais, que terão de dar continuidade às

políticas públicas existentes, com um orçamento menor do que o previsto inicialmente. Dessa forma, as

únicas dotações a que a Prefeitura Municipal poderia recorrer, são as destinadas às obras ou aquisição de

bens permanentes, entretanto, a maioria das secretarias municipais possuem valores inexpressivos nessas

dotações orçamentárias.

ii Seria necessário o cancelamento de obras previstas de reformas e adequação de escolas e creches
«municipais, bem como reformas de unidades de saúde e compra de equipamentos médicos hospitalares.

A título comparativo e como forma de demonstrar o impacto da diferença de R$ 19 milhões a ser
recolhida, de acordo coma alíquota de 4,4% da RCL, além do valor já previsto, demonstramos abaixo o

orçamento total de 04 (quatro) Secretarias, cujo montante seria correspondente ao necessário para
remanejamentode dotações, a fim de atender a determinação judicial.

Orçado 2025

014000 SECRETARIA DE AGRICULTURA 6.360.250,00

014200 SECRETARIA DE CULTURA E
TURISMO 5.368.700,00

” "14500 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 5.903.350,72

014700 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
URBANO 2.055.000,00

19.687.300,72

Tal demonstrativo corrobora a afirmação de que não há disponibilidade orçamentária para
atendimento do pagamento das indenizações propostas para realização do TAC junto ao Ministério Público

do Trabalho. 



Sem mais, reiteramos votos de estima e respeito.

]

eiemen assinado eletronicamente por Mauro Zeuri, Secretário, em 06/05/2025, às 16:05,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,8 1º, do Decreto nº 8.539. de
8 de outubro de 2015.       [e] A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

* https://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?
+ acao=documento. conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador

Ejs 0177813 e o código CRC B77B82CD.            
Referência: Processonº001037.000319/2025-47 SEInº 0177813
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Eus Negócios Jurídicos 
CARTA DE PREPOSTO

O Município de Mogi Mirim, representado pelo Sr. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA,

brasileiro, casado, médico, portador do RG nº 14.639.723-X SSP/SP e do CPF nº

201.086.646-00, domiciliado e residente na Rua Padre João Vieira Ramalho, nº 721,

Jardim Flórida, Bairro do Mirante, Mogi Mirim/SP, nos termos do parágrafo 10º do artigo

334 do C.PC., designa para representar o Município de Mogi Mirim nos autos do Inquérito

Civil nº 000556.2025.15.000/4, com audiência designada para as 13h30min, do dia 08 de

maio de 2025, a Secretária de Negócios Jurídicos, Adriana Tavares de Oliveira Penha,

domiciliados na Rua Dr. José Alves, 129, Centro, Mogi Mirim/SP, facultando-lhe as

prerrogativas da lei, para o bom desempenhodo mister a que está confiado.

Mogi Mirim, 08 de maio de 2025.

PAULO DE OLIVEIRA E SILVA

PREFEITO MUNICIPAL 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM/SP

Paço Municipal - Rua Dr. José Alves, 129 Centro - CEP 13.800-050

CNPJ 45.332.095/0001-89 



 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

DESPACHO Nº 1074/2025

Processo nº 001037.000319/2025-47
Interessado: Ministério Público do Trabalho - PRT da 15º Região

Ao Gabinete do Prefeito,

Solicito que seja assinada a carta de preposição anexa.

Atenciosamente.

Sandra Maria Palmieri Felizardo

Procuradora Jurídica

Documento assinado eletronicamente por Sandra M. P. Felizardo, Procuradora, em
08/05/2025, às 10:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do
Decreto nº 8.539. de 8 de outubrode 2015.  

[e] A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
* https://sei.mogimirim.sp,gov.br/sei/controlador externo.php?

à acao=documento conferir&id orgao acesso, externo=0, informando o código verificador
: 0179252 e o código CRC 04ADAB810.

     
Referência: Processo nº 001037.000319/2025-47 SEI nº 0179252
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: Secretaria de —S2S UU,
ams Negócios Jurídicos Õ 

CARTA DE PREPOSTO

O Município de Mogi Mirim, representado pelo Sr. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA,

brasileiro, casado, médico, portador do RG nº 14.639.723-X SSP/SP e do CPF nº

201.086.646-00, domiciliado e residente na Rua Padre João Vieira Ramalho, nº 721,

Jardim Flórida, Bairro do Mirante, Mogi Mirim/SP, nos termos do parágrafo 10º do artigo

334 do C.PC., designa para representaro Município de Mogi Mirim nos autos do Inquérito

Civil nº 000556.2025.15.000/4, com audiência designada para as 13h30min, do dia 08 de

maio de 2025, a Secretária de Negócios Jurídicos, Adriana Tavares de Oliveira Penha, 
domiciliados na Rua Dr. José Alves, 129, Centro, Mogi Mirim/SP, facultando-lhe as

prerrogativas da lei, para o bom desempenhodo mister a que está confiado.

Mogi Mirim, 08 de maio de 2025.

Assinado de forma digital
PAULO DE por PAULO DE OLIVEIRA E

OLIVEIRA E SILVA:20108664600
. Dados: 2025.05.08

SILVA:20108664600Tres dodai

PAULO DE OLIVEIRAE SILVA

PREFEITO MUNICIPAL 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM/SP

Paço Municipal - Rua Dr. José Alves, 129 — Centro - CEP 13.800-050

CNPJ 45.332.095/0001-89 



 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM .

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DESPACHO Nº 96/2025

Processo nº 001037.000319/2025-47
Interessado: Ministério Público do Trabalho - PRT da 15º Região

Assunto: Resposta ao Despacho Jurídico nº 912 — Proposta de TAC apresentada pelo
Ministério Público do Trabalho

Em atenção ao Despacho Jurídico nº 912, referente à proposta de Termo de Ajustamento r'-
Conduta (TAC) apresentada pelo Ministério Público do Trabalho (documento nº 0163825), vimos;
respeitosamente, apresentaras informações e providências já adotadas por esta Administração.

De imediato, a Secretaria de Administração, por meio do Setor de Segurançado Trabalho, iniciou
vistorias técnicas em todos os setores públicos vinculados à municipalidade, com o objetivo de
averiguar as condições de trabalho oferecidas aos servidores. Ressaltamos que este processo
encontra-se em andamento.

Cabe pontuar que o prazo estabelecido até o dia 05 de maio de 2025 revela-se insuficiente para a
realização de inspeções em 132 locais de trabalho, especialmente considerando a complexidade
das análises técnicas e a necessidade de documentaçãodetalhada das condições observadas.

As vistorias estão sendo conduzidas com base nos critérios da Norma Regulamentadora nº 24 —

Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho, a qual estabelece parâmetros
mínimos para a garantia de higiene, conforto e bem-estar dos trabalhadores, abrangendo itens
como sanitários, vestiários, refeitórios, alojamentos e fornecimento de água potável.

Diante da diversidade de ambientes e da quantidade expressiva de unidades administrativas;
optou-se pela composição de uma equipe técnica especializada em segurança do trabalho. Essa
medida visa assegurar maior agilidade, precisão nos registros, e qualidade nas análises,
garantindoo fiel cumprimento da normativa e a proteção à saúde dos servidores.

Considerando a abrangência territorial do Município, incluindo zonas rurais, há significativa
demanda logística para o deslocamento das equipes, realização das inspeções, registros
fotográficos e elaboração de relatórios técnicos, conforme os critérios estabelecidos no referido
despacho.

Dessa forma, foi estruturado um plano de ação, atendendo a órgão de maior complexidade, com
cronograma inicial, conforme segue: 
CRONOGRAMA- INSPEÇÕES DE SEGURANÇA EM POSTOS DE TRABALHO 
LOCAL PRAZO

    



 
Secretariade Obras e Habitação
Secretariade Mobilidade Urbana
Secretaria de Serviços Municipais

Prog,Ad

Abril (realizado) Folha ap 
Secretaria de Finanças    Ti NoZEjos

43  Secretaria de Suprimentose Qualidades Maio
Secretariade Cultura e Turismo

Secretaria de Saúde Junho

Secretaria de Planejamento Julho
Secretaria de Tecnologia da Informação

Secretaria de Educação
Secretaria de Negócios Jurídicos Agosto / Setembro

Secretaria de Administração
Secretaria de Segurança Pública Outubro

A Secretaria de AssistênciaSocial

Secretaria de Agricultura
Secretaria de Meio Ambiente Novembro
Secretaria de Esporte, Juventude e Lazer

Gabinete do Prefeito
Secretaria de Governo Dezembro
Secretaria Relações Institucionais    G

Reafirmamos o compromisso institucional da Prefeitura de Mogi Mirim com a rigorosa apuração
dos fatos e, sobretudo, com a correção e prevenção de quaisquer práticas que possam violar os

Nesse sentido, solicitamos a dilação do prazo anteriormente estabelecido,a fim de que possamos

-— dos Servidores Municipais, o qual será composto por um conjunto de ações estruturais,
educativas e assistenciais, com plano de execução inicial previsto para 12 (doze) meses, a ser
custeado com recursos próprios da municipalidade originalmente destinados ao cumprimento de
sanções administrativas.

O referido projeto encontra-se em fase de elaboraçãoe será estruturado com base nos seguintes
eixos estratégicos:

Criação de comissão de fiscalização e acompanhamento.

Com esta iniciativa, almejamos não apenas atender à recomendação do Ministério Público do
Trabalho, mas também instituir um marco duradouro de valorização do serviço público municipal,
com vistas à promoção de ambientes laborais mais dignos, seguros e respeitosos.

Por fim, colocamo-nos à disposição para prestar esclarecimentos adicionais e, se necessário,
participar de reunião técnica para detalhamentoda proposta. 



1 Documento assinado eletronicamente por Lucas S. de Camargo, Coordenador, em
7) 08/05/2025, às 11:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do

Decreto nº 8.5; e outubro de 2015. 
" | Documento assinado eletronicamente por Antonio Claudio da Rocha Salgado, Secretário,

) JE 08/05/2025, às 11:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 68,818,
   do Decretonº8.539. rode 2015.

a a

Eliê; E] A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
* https:/sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controladorexterno.php?
à acao=documento. conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador

Er 0179456 e o código CRC 8C423088.    E  
Referência: Processo nº 001037.000319/2025-47 SEI nº 0179456



 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SECRETARIA DE SERVIÇOS MUNICIPAIS

DESPACHO Nº 157/2025

Processo nº 001037.000319/2025-47
Interessado: Ministério Público do Trabalho - PRT da 15º Região

À secretaria de Mobilidade Urbana e Negócios Jurídicos

Esta secretaria ratifica o despacho anterior, quando comunicamos que apenas
disponibilizamos o equipamento para a execução dos trabalhos, da mesma maneira que

acontece com frequência quando outras secretarias solicitam para atividades diversas, sendo
que a responsabilidade do "Plano de demolição" não nos compete, ressaltando que esta
secretaria não possui engenheiros ou técnicos competentes para tal.

Cabe ressaltar que, em virtude da secretaria de Mobilidade Urbana possuir equipe
técnica, fizemos o trabalho acreditando que todas as medidas pertinentes haviam sido tomadas.

Por fim, informamos que as medidas de segurança que são praxe em nossos
trabalhos com retroescavadeiras, foram tomadas.

Atenciosamente,       -£ jl Documento assinado eletronicamente por Oberdan Q. Alves, Secretário, em 26/05/2025, às
se e 3 11:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do Decretonº

8.539, de 8 de outubro de 2015.
assinatura 1
eletrônica 

mt! https://seimogimirim.sp.gov.br/sei/controladorexterno.php?
acao=documento. conferir&id orgao acesso externo=0, informandoocódigoverificador Referência: Processo nº 001037.000319/2025-47 SEI nº 0192293 



4%. MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 15º Região - CAMPINAS
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IC 000556.2025.15.000/4

INQUIRIDO(A): MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIA DE MOBILIDADE
URBANA - SETOR DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO)

ATA DE AUDIÊNCIA n.º 150502.2025

Às 13h35min do dia 08 de maio de 2025 (08/05/2025), através

d o Microsoft Teams, sob a presidência da Exma. PROCURADOR(A) DO

TRABALHO, Doutora Carolina Marzola Hirata Zedes, realizou-se audiência nos
autos do IC 000556.2025.15.000/4.

Para representar MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIA
DE MOBILIDADE URBANA - SETOR DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO),

compareceu a Dra. Adriana Tavares de Oliveira Penha, Secretária de Negócios

Jurídicos, OAB/SP 244.269, acompanhado(a) de advogado(a), Dr(a) Sandra Maria
Palmieri Felizardo, OAB/SP 299.486, Procuradora do Município.

Pela Procuradora, foi explicado o motivo da designação da

presente audiência e cientificados os presentes acerca do objeto do procedimento,
ofertada a assinatura de TAC, incluindo dano moral coletivo e reparação individual
ao trabalhador atingido.

O município esclarece que o prefeito determinou a abertura de

sindicância e exonerou o responsável pelo setor; que o município tem dificuldades

financeiras, diante da alteração de alíquota aplicada pelo TJSP aos precatórios,

que excede a previsão orçamentária; que propõe a implementação de estrutura
para atendimento aos servidores públicos, em substituição aos danos morais

coletivos; que por ora o servidor não ingressou com ação individual; que foi
realocado.

A Procuradora do Trabalho esclarece que não poderia negociar
os danos morais individuais; que não pode aceitar a obrigação alternativa ao dano
moral coletivo em se tratando de trabalho escravo; propõe a assinatura de TAC

contemplando somente as obrigações de fazer e os danos morais e coletivos



Proc. Adm.Nezepor
Folhane e

seriam judicializados; afirma que é possível parcelamento, pagando-se primeiroo
danos morais individuais.

O município solicita prazo para realizar levantamento da eventual

necessidade de regularização dos locais de trabalho, ao que a Procuradora

esclareceu que não é possível conceder prazo para questões atinentes a trabalho

análogo a escravidão; que seria possível estabelecer prazo para Osparágrafos
constantesda minuta de TAC.

O município afirma que o que foi apurado em diligência foi

situação isolada e não há outras situações semelhantes; que são 200 prédios no

município.

A Procuradora proferiu o seguinte despacho: concede-se prazo

de 20 dias para que o município informe os prazos de cumprimentodos parágrafos
da cláusula segunda do TAC proposto, salientando-se que não será deferido &

prazo para cumprimento da obrigação do caput. Consigna-se que O transcurso em

branco do prazo ensejará a adoção das medidas judiciais cabíveis, sem

concessão de prazo adicional ou prorrogação.

Nada mais havendo a acrescentar, concluiu-se o ato às
13h57min, que foi gravado através do Microsoft Teams. Eu, Rachel Falivene de

Sousa, TÉCNICO(A) DO MPU/ADMINISTRAÇÃO,lavrei esta ata, que após lida e

achada conforme pelos presentes através de compartilhamento da tela, vai

 
assinada pela Exma. Procuradora oficiante. E

Campinas, 8 de maio de 2025.  
CAROLINA MARZOLA HIRATA ZEDES é

PROCURADOR(A)DO TRABALHO

 
  



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho 15º Região - CAMPINAS
RUA PEDRO ANDERSONn 9%, TAQUARAL, CAMPINASISP,CEP 13076-070- Fone (19) 3796-9600- Fax (19) 3796-9601  

IC 000556.2025.15.000/4

INQUIRIDO(A): MUNICIPIO DE MOGI MIRIM (SECRETARIA DE MOBILIDADE
URBANA - SETOR DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO)

DESPACHO

Entre-se em contato comosetor jurídico do município, solicitando que informe se

persiste o interesse na assinatura do TAC, ainda que parcial. Informe-se que, em

caso positivo, deverá informar nos autos o prazo de que necessita para o

cumprimento das obrigações e que o transcurso em branco do prazo de 10 dias

ensejará o propositura de ação civil pública.

Conclusos com a resposta ou decurso do prazo.

CAMPINAS, 9 de junho de 2025

CAROLINA MARZOLA HIRATA ZEDES

PROCURADOR(A) DO TRABALHO
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SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

RELATÓRIO

A presente Sindicância Administrativa instaurada pela Portaria

nº 143/25, no âmbito do Processo SEI 001037.000473/2025-19, que visa

apurar denúncia formulada pelo Sindicato dos Servidores Públicos

Municipais de Mogi Mirim perante o Ministério Público do Trabalho, acerca

de supostas condições degradantes de trabalho a que estaria submetido o

servidor público MARCELO DONIZETI ROSA, vinculado à Secretaria de

Mobilidade Urbana, desde agosto de 2024.

O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Mogi Mirim

realizou em 17/12/2024 denúncia à Secretaria de Mobilidade Urbana do

Município de Mogi Mirim relatando que o servidor MARCELO DONIZETI

ROSA estaria laborando em ambiente desprovido de condições mínimas de

dignidade, como ausência de água potável, falta de banheiro e estado de

abandono do local de trabalho. O Secretário da pasta à época era o Sr.

Leandro Bordignon.

Na sequência, em razão da ausência de solução por parte da

Secretaria de Mobilidade Urbana, em 14/01/2025, o Sindicato dos

Servidores Públicos Municipais de Mogi Mirim protocolou um pedido de

medidas necessárias para determinar a transferência do servidor Marcelo

Donizeti Rosa para local adequado e compatível com suas funções. Na

O processo chegou à Secretaria de Mobilidade Urbana em 23/01/2025.
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Em seguida, considerando a ausência ainda de solução para a

situação, o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Mogi Mirim,

realizou denúncia ao Ministério Público do Trabalho (MPT) que promoveu à

instauração de um Inquérito Civil para apurar o caso.

Intimado da instauração do Inquérito Civil junto ao Ministério

Público do Trabalho (MPT), a Secretaria de Negócios Jurídicos recomendou

que a Secretaria de Mobilidade Urbana, providenciasse imediatamente a

regularização do local de trabalho do servidor Marcelo Donizeti Rosa com

a sua transferência imediata para local adequado e compatível com a

dignidade da pessoa humana.

Ocorre que, a Secretaria de Mobilidade Urbana relatou que

ficou acertado que o servidor deveria, a partir de 13/03/2025 trabalhar na

Secretaria de Educação e deveria apresentar-se 30 Gerente naquela

pasta. Porém, a transferência do local de trabalho não foi concluída até

21/03/2025, data em que houve fiscalização do local.

Assim, em 21/03/2025, O Ministério Público do Trabalho (MPT)

em ação conjunta in loco com O Ministério do Trabalho e Emprego,

constaram a gravidade da situação apresentada na denúncia feita pelo

Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Mogi Mirim em

17/12/2024 à Secretaria de Mobilidade Urbana e até 21/03/2025 sem

providência de solução por parte da Prefeitura de Mogi Mirim.  
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Diante disso, foi instaurada a presente Sindicância

Administrativa pela Portaria nº 143/25, no âmbito do Processo SEI

001037.000473/2025-19,com o objetivo de apurar a denúncia formulada

pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Mogi Mirim perante o

Ministério Público do Trabalho, acerca de supostas condições degradantes

de trabalho a que estaria submetido o servidor público MARCELO

DONIZETI ROSA, vinculado à Secretaria de Mobilidade Urbana.

Iniciado os trabalhos, a Comissão Permanente de Sindicância

Administrativa, com base na documentação prévia encartada nos autos do

Processo SEI 001037.000473/2025-19, deliberou pela oitiva o servidor

Marcelo Donizeti Rosa, do servidor Rogério da Cunha Claro e do Gerente

João Victor Matta Dias. Ainda, deliberou a Sindicância pela notificação do

Sub Prefeito de Martim Francisco Moacir Genuário para apresentação de

eventuais informações e da Secretaria de Administração. Ainda, pela

notificação dos ocupantes do cargo de Secretário da pasta da Mobilidade

Urbana no período objeto da investigação, Sr. José Leandro Bordignon

Fogaça e Sr. Allan Rodrigo Alves.

Assim, foi ouvido o servidor Marcelo Donizete Rosa, seu chefe

imediato e servidor de carreira com função gratificada Sr. Rogério da

Cunha Claro. Foram obtidas informações da Secretaria de Administração,

do Sr. Moacir Genuário, bem como apuradas informações e justificativas
do ex-Secretário José Leandro Bordignon Fogaça, também do ex-

Secretário Allan Rodrigo Alves, e informações e justificativas do ex-

Gerente João Victor Matta Dias Ferreira.
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Reunidas todas as documentações, depoimentos, informações

 
e justificativas necessárias, a Comissão teve O subsídio necessário para

elaboração do presente relatório final, que passa a apresentar.

DOS DEPOIMENTOS

Da oitiva do servidor Marcelo Donizeti Rosa

Em 24/04/2025, na sede da Secretaria de Negócios Jurídicos

(Rua Expedicionários, 219 - Santa Cruz - Mogi Mirim) onde a Comissão

Permanente de Sindicância Administrativa executa seus trabalhos, ocorreu

a oitiva do servidor Marcelo Donizeti Rosa, o qual prestou seu depoimento

no seguinte sentido:

"Que está na prefeitura desde 1990, no cargo de Pintor Letrista, que

há muito tempo está lotado na Secretaria de Mobilidade Urbana.

Que desde 1997 até fevereiro de 2023 exercia função gratificada na

Secretaria, coordenando pintura horizontal, vertical e parte técnica

da Secretaria. Que possuía uma mesa no setor da Secretaria com

computador e também realizava serviços externos, acompanhando

e executando as pinturas. Que esse local de trabalho situa-se na rua

Oriovaldo de Silveira Franco, antigo DSM, local que exerceu suas

atividades desde 1990. Que após a entrega do cargo em fevereiro Pr  de 2023 as coisas começaram a ficar difíceis. Os chefes superiores

hierárquicos que o depoente se reportava era o servidor de carreira

Cunha e o gerente comissionado Matta. Que após a perda da função

/ 5 |
/ | 



 INICÍPIO DE MOGI MIRIM
— ESTADODE SÃO PAULO —

 
  

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

gratificada começou a sofrer alterações em seu estado de saúde,

procurando suporte médico, foi encaminhado para psicóloga por

suspeita de depressão em decorrência do exercício das atividades

laborativas. Que tinha um bom relacionamento com o servidor

Cunha, inclusive foi o depoente que indicou o Cunha para exercer

função gratificada na Secretaria. Que um dos motivos de ter

entregado o cargo de coordenação foi o relacionamento com o então

gerente Matta. O gerente tentou expor o depoente com fotografias

das atividades realizadas nas redes sociais, pedindo para que o

mesmo inclusive fizesse “joinha”, o que desagradou o depoente.

Esclarece o depoente que não existiu foto de sua pessoa. Esclarece

também que o gerente proibia o contato dos funcionários com o

depoente com a conivência do servidor Cunha, que não sabe

explicar o motivo. Que após a entrega do cargo o gerente Matta

tentava transferir o depoente para outra Secretaria sem motivo.

Que após retornar das férias em julho de 2024 observou que o local

estava em piores condições em razões de um destelhamento

provocada por uma rajada de vento, Que os funcionários da CEMMIL

que trabalhavam no local junto com o depoente, após o

destelhamento foram deslocados para atuar em outros locais,

ficando o depoente sozinho no prédio no final de agosto de 2024,

Que o local possuia dois banheiros. Que reclamou para o servidor

Cunha das instalações do local bem como da ausência de

Equipamento de Proteção Individual (EPIs), porém foi ignorado pelo

servidor Cunha. Que não tinha contato com o Matta desde

novembro de 2023. Que no ano de 2024 ficou praticamente sem

nenhuma atividade exercida no local. Que após conversa com Valdir

Biazotto recebeu 50 placas para fazer pintura próximo ao mês de

agosto de 2024.

Em novembro de 2023 fez um vídeo do tratamento recebido pelo

gerente Mata e o servidor Cunha que “despejou” do local.Esclarece

que os dois tiraram do depoente as chaves de acesso ao prédio e ao

relógio ponto e determinaram que o depoente se apresentasse no

RH, chegando ao local foi informado que era para se apresentar a

Secretaria de Saúde para exercer suas funções nesse novo setor.

Chegando no novo setor foi informado pelo gerente Pedro, que lhe

disse que não sabia nada sobre o assunto, que foi pego de surpresa

6
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e que não existia no setor demanda para o cargo do depoente de

Pintor Letrista. Na sequência, procurou Mauro Nunes, expos a

situação, inclusive lhe mostrando o video. Mauro Nunes então

determinou que o depoente retornasse à sua Secretaria de origem

para exercer suas atividades, porém não lhe deram as chaves do

prédio. Depois de insistir da necessidade das chaves lhe foram

entregues. Que em meados de dezembro de 2024 houve a retirada

de telhas do banheiro e da caixa d'água, que ficou a partir de então

sem água, sem banheiro, e, em janeiro de 2025, sem energia

também. Que tem conhecimento que O banheiro mais próximo

ficava cerca de 300 metros do local (BEA), porém não lhe foi

ofertado. Diante disso, o depoente não tinha local para fazer suas

necessidades, chegando a fazer até nas calças. Que diante da

situação da não solução do problema pelos superiores imediatos

(Matta e Cunha) o depoente passou a reportar da situação para

quem podia na esperança de ver uma solução, como por exemplo,

Nelsinho, Moacir, Tristão, Gaúcho, entre outros. Que o Moacir,

inclusive, de posse da informação, foi pessoalmente conversar com

o prefeito, que determinou que O Secretário da pasta resolvesse.

Que tomou conhecimento que O então Secretário Leandro

acompanhado do servidor Cunha, foram até o local após o

expediente para analisar quais seriam as condições de trabalho. Que

ficou sabendo desse fato por um funcionário da CEMMIL de nome

Mateus. Que posteriormente, O Secretário Leandro teve uma

conversa com o depoente a respeito dos fatos, oferecendo ao

depoente a fiscalização da empresa terceirizada que realizaria os

serviços de pintura horizontais e verticais, também, como segunda

opçãoa fiscalização do transporte público. Esclarece o depoente que

aceitou de plano as duas. Ocorre que, posteriormente, foi procurado

pelo então Secretário Leandro que ao invés de efetivar uma das

duas propostas, pediu para o depoente escolher outra Secretaria, de

seu agrado, para exercer suas atividades. Que entende que os

culpados pelos fatos são: gerente Mata e o servidor Cunha.
ÁQue em 2025 o Secretário da pasta passou a ser O Allan. Que/A

mesmo sabendo de todos os fatos não adotou qualquerprovidência:LA a
O depoente tinha conhecimento que O Secretário Allan

proporcionava cafés da manhã semanalmente aos funcionários da
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Secretaria como forma de agrado, porém mesmo sabendo da

situação que o depoente se encontrava não adotou qualquer

medida, inclusive nunca conversou com o depoente. Que tem

conhecimento que o Allan sabia de todos os fatos porque recebeu

uma ligação da Tânia, a pedido do Allan, para que conversasse com

o Durval da Educação. Que em conversa com o Durval lhe foi

oferecido para atuar como inspetor de alunos ou monitor de

transporte escolar. Que diante da situação disse que aceitaria, desde

que houvesse legalidade na transferência. Que buscou ajuda junto
ao Sindicato para verificar a legalidade da transferência, porêm em

razão de não ter conseguido falar com o Lucas do RH a transferência

não ocorreu. Na sequência, foi resgatado por ação do Ministério

Público do trabalho. Que atualmente está lotado na Secretaria de

Mobilidade Urbana, atuando na Casa dos Conselhos, realizando

recortes no vinil”.

Da oitiva do servidor Rogério da Cunha Claro

Em 29/04/2025, na sede da Secretaria de Negócios Jurídicos

(Rua Expedicionários, 219 - Santa Cruz - Mogi Mirim) onde a Comissão

Permanente de Sindicância Administrativa executa seus trabalhos, ocorreu

a oitiva do servidor, Sr. Rogério da Cunha Claro, o qual prestou seu

depoimento no seguinte sentido:

“Que está na prefeitura desde 2008, no cargo agente e trânsito,

com função gratificada desde o inicio da atual administração, como

serviços terceirizados de semáforos, pintura de sinalização

horizontal e vertical, radar. Também é responsável por funções

administrativas tais como respostas de requerimento de vereador,

de munícipe. Também monitora os trabalhos realizados pelos
8
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funcionários da CEMMIL, acompanha os trabalhos dos demais

agentes de trânsitos, organização de eventos, elaboração de

croquis, interdição de áreas. Que o Marcelo respondia diretamente

ao gerente da pasta João Matta e ao Secretário. Que os serviços a

serem realizados pelo Marcelo eram passados pelo gerente João

Matta. Que o serviço realizado pelo Marcelo não tem qualquer

relação com o serviço de placa realizada pela empresa terceirizada,

sendo totalmente de responsabilidade do gerente João Mata os

serviços realizados pelo Marcelo. Quanto às chaves que foram

retiradas do Marcelo para ter acesso ao prédio, esclarece o depoente

que foi solicitada a devolução da chave em razão do Marcelo ter sido

transferido para atuar na Secretaria da Saúde e que após o seu

retorno junto à Mobilidade Urbana, as chaves foram devolvidas. Que

o Marcelo nunca reclamou para o depoente das instalações do

prédio. Que nas vezes que foi até o local este possuia banheiro,

água e energia. Que desde que o depoente ingressou, O Marcelo

sempre trabalhou no mesmo local. Que o Marcelo nunca reclamou

para o depoente que estava sem atividade a ser desempenhada.

Que tem conhecimento que o Marcelo reclamou do local de trabalho

para o Moacir e que o mesmo foi falar com o Prefeito, o Prefeito, por

sua vez, pediu para que o Moacir falasse com O Leandro e o Leandro

foi até o local de trabalho do Marcelo para tomar pé da situação.

Esclarece o depoente que não participou de nenhuma dessas

conversas, apenas tomou conhecimento. Que no local aonde o

Marcelo ficava funcionavam nas proximidades vários outros órgãos

do município, tais como BEA, Viveiro e outros. Que quando ficou

sabendo de um destelhamento que prejudicou a estrutura do prédio

que fica em frente ao local de trabalho do Marcelo, retirou os

funcionários de lá que respondiam ao depoente, como por exemplo,

os funcionários da CEMMIL. Esclarece o depoente que quando o

local ficou inadequado tomou providências relativamente aos seus

subordinados, o que não envolvia o Marcelo que era subordinado

diretamente do gerente João Matta e ficava num outro prédio,

diferente do que houve o destelhamento. Que o presidente do

Sindicato ligou diretamente no celular do depoente para buscar

providências quanto a situação do Marcelo, momento em que o

depoente esclareceu ao presidente que não era o responsável pelo
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funcionário e passou a ligação par ao então Secretário, Leandro que

conversou com o representante do Sindicato. Que não sabe qual foi

o teor da conversa entre ambos. Quanto a fala do Marcelo no

sentido do depoente ser visto acompanhado do gerente João Matta

e a situação permanecer a mesma, esclarece que não tinha poder

decisório para solucionar a situação, sendo de responsabilidade do

gerente e do Secretário. Esciarece ainda o depoente que o Marcelo

nunca entrou em contato com ele diretamente para tratar do

assunto das condições de trabalho.

No dia 12 de março, a Procuradora Juridica Sandra conversou na

sede da Secretaria de Negócios Jurídicos com o depoente sobre a

situação vivenciada com o Marcelo e recomendou providências

esclarecendo que o Marcelo deveria sair imediatamente do local.

Esclarece o depoente que no mesmo dia entrou em contato com o

então Secretário Allan para que resolvesse a questão. Como forma

de solução da questão, o Allan entrou em contato com Durval da

Secretaria de Educação para viabilizar a transferência do Marcelo. O

Allan providenciou junto à servidora Tânia para que notificasse o

Marcelo para que se apresentasse na Educação no dia 13 de abril,

notificação essa que ocorreu via WhatsApp. O depoente esclarece

que não sabe especificamente como se deu as tratativas com a

Secretaria de Educação. Esclarece também o depoente que

imaginou que a solução teria se dado no dia 13 de abril. Portanto, o

depoente entende que mesmo a situação vivenciada pelo Marcelo

não sendo de sua responsabilidade, de certa forma, ajudou a

solucionar o problema. Que não tem conhecimento de eventual

incompatibilidade entre as atribuições do Marcelo com aquelas que

ele desenvolveria na Secretaria de Saúde e de Educação. Que tem

conhecimento que a atividade do Marcelo não é com pintura com

tinta propriamente dita, mas utiliza impressora plotter. Que entende

que pela natureza de tais impressões poderia ser aproveitado em

outras Secretarias.“
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Em respeito ao contraditório e a ampla defesa, além do

depoimento realizado, foi dada oportunidade para que O servidor Rogério

da Cunha Claro, no prazo de dez dias a contar de seu depoimento,

apresentasse manifestação por escrito, com O eventual acréscimo de

informações, juntada de possíveis documentos, indicação de testemunhas

etc. Ocorre que, o servidor Rogério da Cunha Claro preferiu não

apresentar manifestação por escrito.

DA APRESENTAÇÃO DE INFORMAÇÕES, DOCUMENTOS E

JUSTIFICATIVAS

Das informações da Secretaria de Administração

A Comissão Permanente de Sindicância Administrativa

notificou em 27/03/2025 a Secretaria de Administração para apurar se

esta poderia eventualmente contribuir com informações para elucidar o

presente caso.

Em resposta a Secretaria de Administração apresentou a esta

Comissão, por escrito, as seguintes informações:

n
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“No final de 2023, a Gerência de Gestão de Pessoas foi procurada

pessoalmente pelos responsáveis da Secretaria de Mobilidade

Urbana, a saber, o Coordenador de Secretaria e o Gerente, com o

intuito de obter orientações sobre a viabilidade de transferir o

servidor Marcelo para outra secretaria. Orientamos que, conforme a

regulamentação interna, cada secretaria é responsável pela gestão

de seus servidores. Caso houvesse necessidade de transferência, a

Gestão de Pessoas poderia prestar apoio na busca por vagas em

outras secretarias, mas enquanto não obtivesse éxito na

transferência, o servidor deveria permanecer na secretaria atual,

em local adequado e desempenhando suas funções contratuais.

Em outubro de 2023, atuamos junto à Secretaria de Saúde para

avaliar a possibilidade de realocação do servidor. No entanto,

quando o servidor se apresentou àquela Secretaria para receber

orientações sobre seu novo posto de trabalho, foi informado pelo

Gerente da Secretaria de Saúde que a função de manutenção

predial, que inclui atividade como pintura de pareces e outras

tarefas operacionais, não correspondia ao seu cargo e atribuições.

Diante disso, o servidor foi orientado a retornar à Secretaria de

Mobilidade Urbana, a fim de evitar quaisquer complicações.

Assim que a Gestão de Pessoas recebeu essa informação, notificou a

Secretaria de Mobilidade Urbana, que deveria acolher novamente o

servidor até que surgisse uma nova oportunidade de transferência.

Durante o ano de 2024, sempre que a Secretaria de Mobilidade

Urbana questionada da transferência do servidor para outra

secretaria, nós da Gestão de Pessoas, informávamos que

poderiamos prestar apoio na busca por vagas em outras secretarias,

mas enquanto não obtivesse êxito na transferência, o servidor

deveria permanecer na secretaria atual, em local adequado e

desempenhando suas funções contratuais.

Em novembro de 2024, novamente recebemos os responsáveis pela

Secretaria de Mobilidade Urbana, a saber, o Coordenador de

Secretaria e o Secretário, para que o RH recebesse o servidor em

transferência, uma vez que o mesmo não era mais necessário

naquela secretaria. Reiteramos a informação de que a Gestão de

Pessoas poderia prestar apoio na busca por vagas em outras
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secretarias, mas enquanto não obtivesse êxito na transferência, O

servidor deveria permanecer na secretaria atual, em local adequado

e desempenhando suas funções contratuais.
Logo após, o Secretário da Secretaria de Mobilidade Urbana

encaminhou um processo à Secretaria de Negócios Jurídicos,

solicitando parecer técnico sobre a possibilidade de realocar o

servidor em outra secretaria, uma vez que, conforme informado, o

servidor encontrava-se ocioso, já que os serviços para Os quais foi

contratado foram terceirizados. Na sequência, o processo foi
encaminhado à Gestão de Pessoas, para que fosse esclarecida a

função de contrato do servidor e se ele possuía condições de

reabilitação para outra função, devido a problemas de saúde.

Informamos que o servidor exerce o cargo de pintor letrista e que

no prontuário funcional não consta nenhum pedido de restrição de

função ou reabilitação profissional a qual aiterasse à atribuição do

servidor.
Em janeiro de 2025, o Secretário da Secretaria de Mobilidade
Urbana reiterou a solicitação de alocação do servidor na Gerência de

Gestão de Pessoas. No entanto, foi esclarecido que o RH é um setor

administrativo, sendo responsabilidade da Secretaria de Mobilidade

Urbana garantir a alocação do servidor até que outra secretaria se

manifeste favoravelmente à sua transferência, reiterando a

informação de que a Gestão de Pessoas poderia prestar apoio na

busca por vagas em outras secretarias, mas enquanto não obtivesse

êxito na transferência, o servidor deveria permanecer na secretaria

atual, em local adequado e desempenhando suas funções

contratuais.
Em 12 de março de 2025, recebemos da Secretaria de Mobilidade

Urbana a CI nº 076/2025, que formalizou a transferência do

servidor para a Secretaria de Educação. Contudo, em 14 de março

de 2025, a Secretaria de Educação informou que não poderia

acolher o servidor, pois a função desempenhada não se adequava

às necessidades daquela pasta.
Desta forma, a Secretaria de Mobilidade Urbana foi novamente

orientada a atribuir funções ao servidor, a fim de evitar a sua

ociosidade que o servidor deveria permanecer na secretaria atual,

em local adequado e desempenhando suas funções contratuais.
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No que tange à alegação de que o servidor estaria em situação

irregular ou em condições análogas ao trabalho escravo,

gostariamos de esclarecer que essa informação não era de

conhecimento desta Secretaria. Cabe a cada secretaria a gestão de

seus servidores e das respectivas instalações prediais, caso se tenha

verificado a inadequação do local de trabalho, pela própria

Secretaria de Mobilidade Urbana, seria necessário que esta

secretaria solicitasse avaliação do prédio, junto à Defesa Civil,

Secretaria de Obras e da Segurança do Trabalho, para emissão de

laudo técnico para adequações do local, neste interim, seria de

responsabilidade da própria Secretaria de Mobilidade Urbana

realocar o servidor para um setor mais apropriado dentro de sua

estrutura interna.”

Das informações do Sr. Moacir Genuário

A Comissão Permanente de Sindicância Administrativa

notificou em 25/03/2025 o Sr. Moacir Genuário, para apurar se este

poderia eventualmente contribuir com informações para elucidar o

presente caso.

O Sr. Moacir Genuário, apresentou a esta Comissão, por

escrito, as seguintes informações:

“Fui várias vezes solicitado para conversar com ele no local de

trabalho, me mostrou as condições do local inclusive com um

compressor abandonado ao relento tomando sol e chuva. E as

perseguições de seus superiores, Srs. João da Mata; Rogério Cunha

e o Secretário Leandro Bordignon. Disse a ele que falaria com o

Prefeito Sr. Paulo Silva a respeito da situação. Assim o fiz. O
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Prefeito me pediu para levar os acontecimentos ao Leandro

Bordignon e que ele tomasse todas as providências e que resolva O

caso. Nesse momento chamou o Sr. Rogério Cunha; e me disse que

ia ligar para o Sr. Lucas do RH. Passando algum tempo me ligou

novamente. Queria falar comigo. Fui novamente no local, me disse

que continuava tudo do mesmo jeito. Voltei a falar com o Sr.

Leandro, que o Prefeito mandou resolver o assunto. Fomos juntos

no local de trabalho. Começaram a conversar em tom aspero.Cada
um tinha razão. Leandro pergunto a ele qual secretaria gostaria de

ir pois seu trabalho agora era terceirizado e ele estava sem função.

As conversas não muito agradável (sic). Saímos sem resolver nada”.

Da manifestação, informações e justificativa do ex-SecretárioJosé

Leandro Bordignon Fogaça

A Comissão Permanente de Sindicância Administrativa

notificou em 04/04/2025 o Sr. José Leandro Bordignon Fogaça, para

apurar se este poderia eventualmente apresentar manifestação, contribuir

com informações e apresentar justificativa para elucidar o presente caso.

O Sr. José Leandro Bordignon Fogaça, apresentou a esta

Comissão, por escrito, as seguintes informações e justificativas:

“Informo que, em razão de minha exoneração do cargo

anteriormente ocupado nesta Prefeitura, não possuo mais acesso ao

sistema interno ou quaisquer documentos administrativos que

estavam disponíveis enquanto eu exercia minhas funções.  
Apesar de minha total disposição em colaborar com o que for

necessário, esclareço que estou impossibilitado de fornecer as

informações e documentos solicitados, justamente por não ter mais

/ 15 |
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acesso aos meus institucionais que poderiam me permitir tais

providências.

Desta forma, quanto aos fatos objetos da presente sindicância,

esclareço que não tive qualquer participação ou culpa no ocorrido e

eventuais comprovações ficam prejudicadas tendo em vista que não

tenho acesso a documentos e levantamentos de dados da

secretaria.

Permaneço à disposição para eventuais esclarecimentos que possam

ser prestados com base nos conhecimentos que detenho, dentro dos

limites do que me é possível enquanto particular, sem acesso aos

sistemas e arquivos da Prefeitura”.

Da manifestação, informações e justificativa ex-Secretário Allan
Rodrigo Alves

A Comissão Permanente de Sindicância Administrativa

notificou em 25/04/2025 o Sr. Allan Rodrigo Alves, para apurar se este

poderia eventualmente apresentar manifestação, contribuir com

informações e apresentar justificativa para elucidar o presente caso.

O Sr. Allan Rodrigo Alves, apresentou a esta Comissão, por

escrito, as seguintes informações e justificativas:

“Ao saber da complexidade do caso do Servidor Marcelo Rosa,

urgentemente solicitei ao Departamento de Recursos Humanos (...)

sua realocação no dia 21 de janeiro de 2025. (...) o Ex-Secretário

solicitou a Secretaria de Negócios Jurídicos, apoio técnico para

verificar os procedimentos necessários para realocação do

funcionário (...) O meu pronto atendimento ao caso, exclui qualquer
16
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alegação de “omissão” da minha parte, pois de forma *protocolar' e

devidamente legal, dentro da seara do direito administrativo

público, solicitei ao órgão competente, no caso O Departamento de

Recursos Humanos da Secretaria de Administração a sua

realocação. (...) não o coloquei em nenhuma outra função, pois essa

prerrogativa e competência é exclusiva do Departamento de

Recursos Humanos, ainda mais que O Servidor é declaradamente

possuidor de problemas de saúde e aposentado, caracterizando

assim uma “decisão técnica e não política” para essa realocação. (...)
é muito importante explicitar que eu sim tentei isolar o local,

solicitei ao meu Coordenador a Sinalização o Servidor Cunha, que

ele isolasse o local com cadeadoefita zebrada, antes do servidor

voltar ao local no outro dia de trabalho, mas tive uma orientação do

Servidor Cunha, que não poderiamos executar tal medida, pois no

ano de 2024 o Ex-Secretário de Mobilidade Urbana o Senhor

Leandro Bordignon, disse que foi impedido pelo RH de fazer essa

ação, pois caracterizada “improbidade administrativa”. Dessa forma,
eu recuei na tentativa de isolar o local e insisti em cobrar as

Secretarias em uma ajuda na resolução da contenda, ou seja,

arruma um local digno e com as características da função do

Servido Marcelo Rosa. (...) expus o problema em questão em uma

Reunião de Secretaria em fevereiro de 2025, na presença de todos

os Secretário, do Prefeito e Vice-Prefeita, e ninguém, absolutamente

ninguém se manifestou ou procurou me ajudar a resolver o

problema. (...) consegui junto ao Gerente de Educação o Sr. Durval

Orlato, que o mesmo recebesse O Servidor Marcelo Rosa para uma

reunião, para ver se conseguia encontrar uma atividade digna, que

não prejudicasse a saúde do Marcelo e ao mesmo tempo fosse útil

para a Secretaria de Educação (...) eu ou qualquer outroSecretário
não podemos transferir o Servidor de suas funções sem o estudo e

aprovação do Departamento de Recursos Humanos. (...) a

Secretaria de Negócios Jurídicos 'omite” na Portaria de instauração

da Sindicância, que no dia 17 de março de 2025 foi enviado a CI de

083/2025 (...) informando que já tinhamos conseguido a realocação

do Servidor Marcelo, com um exclusivo empenho de minha parte e o

fato que já no dia 21 de janeiro de 2025 (segunda semana de

trabalho) eu já tinha solicitado a relocação do mesmo. (...) Como a
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Secretaria de Negócios Jurídicos pode alegar na Portaria que não

houve 'andamento nessa questão' com tantos relatos para a

Secretaria de Negócios Jurídicos e Administração? Com tantas

conversas com os Secretários e Gerentes?

Ademais, me espanta a omissão 'vergonhosa' da Secretária de

Negócios Jurídicos, em não relatar que eu fiz o debate da situação

do Servidor Marcelo Rosa numa 'Reunião Oficial de Governo”, na

reunião de Secretariado em fevereiro de 2025, onde eu relatei os

prováveis desdobramentos e pedi encarecidamente a ajuda de todos

que estavam ali para resolver a situação (...) com a presença da

Secretaria de negócios Jurídicos que nem se manifestou, em um

momento que poderia e deveria ter me 'orientado', mas se omitiu.

(e

“Técnicos de Segurança da Prefeitura' ou até mesmo a CIPA, para

) não orientou a Secretaria de Administração a cobrar os 

conferir a real situação do local de trabalho e as condições do

trabalhador, para que a Prefeitura pudesse ter a versão dos fatos.

(...) Concluindo minhas informações, e não defesa, pois em nenhum

lugar do mundo civilizado, a defesa vem depois da penalidade

executada, quero arguir que minha exoneração foi feita como

sanção, além de ter sido política e arbitrária, e, em nenhum

momento baseou em fatos ou documentos (...) Contudo, a minha

imagem intacta, que construí ao longo de 20 anos de vida pública

foi arranhada por capricho e intrigas políticas. (...) Acendo a luz

sobre a inteira certeza de ter feito o que podia, pois até mesmo o

Informativo (jornal) do Sindicato dos Servidores Municipais de Mogi

Mirim em sua matéria me exclui de qualquer responsabilidade (...)

pelo contrário, ele afirma, assim como eu disse aos meus de

comunicação da época, que esse foi um erro do Governo como um

todo, e que o problema se arrasta desde 2024, caracterizando uma

pane política, e uma falta explícita de protocolo a ser seguido pela

Administração Pública. Periodo em que 'eu não estava na

Secretaria”, portanto, não fui o responsável pelo 'erro crasso de ter

feito uma terceirização de serviços e não ter feito um Plano de

Realocação dos Servidores que perderiam suas funções” deixando

erradamente o Servidor Marcelo Rosa sem função ou ambiente

organizado de trabalho, essa sim é a 'gênese do problema” que

estamos discutindo.”

18
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Da manifestação, informações e justificativa do ex-Gerente João

Victor Matta Dias Ferreira

O Sr. João Victor Matta Dias Ferreira, apresentou a esta

Comissão, por escrito, as seguintes informações e justificativas:

“Após repassarmos para O Secretário a questão, este determinou

que a partir daquele momento, apenas o Servidor Rogério Cunha

Claro que deveria passar serviços para O Servidor Marcelo Donizete

(...) Após a volta do Secretário José Leandro, questionei a ausência

de atribuições e de equipamentos para à realização dos trabalhos,

tendo em vista que eu nao possuia mesa para realização do

trabalho e de computador, muitas vezes tive de utilizar computador

de colegas revezando com os demais colegas de trabalho o espaço

desses (...) Após essas questões, em novembro de 2024 o

Secretário José Leandro iniciou providências para solucionar a

questão, me passando que estava em contato, como anteriormente,

com as Secretarias de Negócios Jurídicos e de Administração,

buscando resolver a situação o mais rápido possivel (...) No ano de

2025, sob coordenação do Secretário Allan, minhas atribuições
mudaram sendo de responsabilidade exclusiva do Servidor Rogério

Cunha os serviços de Sinalização, pois a partir daquele momento

seria de minha responsabilidade o planejamento estratégico, a

formulação de documentações, relatórios para o tribunal de contas e

orçamento da secretaria, a fim de evitar problemas como

enfrentados na primeira semana de trabalho.
Como gerente e como servidor remanescente nos reunimos e

relatamos a situação do servidor Marcelo e do prédio em que esse

se encontrava, apontando a necessidade urgente de adequação da

sua situação, pois esse se encontrava ocioso e sem funções. Allan

de imediato buscou a Secretaria de Administração por meio do RH

para a relocação e a devida readaptação do cargo, pois, esse,

conforme apontado pelo Secretário José Leandro e repassado para O

SN 19
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Secretário Allan por meio do Servidor Rogério Cunha, não poderia

continuar trabalhando com tinta, e assim foi feito.

Nessa situação o Secretário Allan ordenou que o Coordenador

Rogério Cunha lacrasse o prédio por conta das condições o qual se

negou baseando em ordem recebida pelo Ex-Secretário José

Leandro, que havia comunicado que lacrar o prédio em questão

seria considerado assédio moral para com o Servidor. Diante de

toda essa situação o Secretário Allan durante reuniões de

Secretários, na presença de todos os Secretários Municipais,

Ouvidor Municipal, Controlador Geral do Prefeito e da Vice-Prefeita

chegou a apresentar o problema e pedir ajuda até que no início do

mês de Março o Gerente da Secretaria de Educação Durval Orlato

aceito o pedido do Secretário Allan para acolher o Servidor Marcelo

e proporcionar uma readaptação para novas funções que não

envolvessem trabalhos com tinta.

Diante disso, no início do mês o Servidor Rogério Cunha já estava

em posse de materiais como correntes e cadeado para lacrar o

prédio e tomar as devidas providências porêm na data marcada

para a apresentação do Servidor para o Gerente Durval Orlato, o

Servidor Marcelo não compareceu e poucos dias após isso fomos

surpreendidos com uma ação do Ministério Público do Trabalho no

local e posteriormente com informações de que o Sindicato havia

procurado e comunicado o Gabinete do Prefeito Paulo de Oliveira e

Silva chefiado pela Vice-Prefeita Maria Helena Scudeler de Barros,

de toda situação que estava acontecendo e ambos em nenhum

momento comunicou a Secretaria de Mobilidade Urbana.

Ressalto que considerando a veracidade das informações de que o

Sindicato procurou o Gabinete do Prefeito para relatar o ocorrido, e

do pedido de ajuda para solucionar o problema por meio do

Secretário Allan em reunião com todos os Secretários, Ouvidor,

Controlador, Prefeito e Vice-Prefeita presentes, o problema era de

conhecimento da administração e a Secretaria de Mobilidade Urbana

não recebeu a devida orientação, auxílio e ajuda, me fazendo até

mesmo questionar o porque de o Gabinete do Prefeito, chefiado pela

Vice-Prefeita e Secretária Maria Helena Scudeler de Barros não

procurar a Secretaria de Mobilidade Urbana ou dar possiveis

diretrizes para solucionar o caso,
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Após o caso em questão os Secretários José Leandro, Allan Rodrigo

é eu como gerente, fomos exonerados dos cargos, sem direito a

defesa e sem julgamento, ou seja, a exoneração que é um ato

político se deu sem o devido processo legal”.

DA FUNDAMENTAÇÃO

Da culpa exclusiva da Secretaria de Mobilidade Urbana e da

ausência de responsabilidade dos demais órgãos da Administração
Municipal

Por tudo que ficou apurado pela Comissão de Sindicância

Administrativa foi possível concluir que a Secretaria de Negócios Jurídicos

prestou toda a assessoria e orientação à Secretaria de Mobilidade Urbana,

recomendando expressamente a adoção de providências para a

regularização da situação funcional e das condições de trabalho do

servidor Marcelo Donizeti Rosa, inclusive recomendando a transferência

imediata para local compatível com a dignidade da pessoa humana, fato
este que não ocorreu até o flagrante da situação pelo Ministério Público do

Trabalho.

Também foi possível concluir pela Comissão de Sindicância

Administrativa que a Secretaria de Administração envidou esforços no

sentido de viabilizar a movimentação funcional do servidor, tendo NX
colaborado com tratativas para transferência entre pastas, não tendo sido à

instada, entretanto, a adotar providências relacionadas às condições

físicas do ambiente de trabalho. y Vá
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Mesmo que tivesse sido deflagrado procedimento para ajustes

no prédio, não seria crível que o servidor aguardasse as adequações com

seu posto de trabalho no local, devendo ter sido deslocado para outro

setor da própria Secretaria de Mobilidade Urbana, o que não ocorreu.

A Comissão de Sindicância Administrativa também entende

que não se pode atribuir qualquer omissão ao Gabinete do Prefeito, isto

porque, restou demonstrado que o Chefe do Executivo determinou que a

Secretaria de Mobilidade Urbana tomasse as medidas necessárias à

solução da situação, bem como que a Chefe de Gabinete atuou no sentido

de encaminhar e reforçar tais determinações. Ocorre que, repita-se: a

Secretaria de Mobilidade Urbana manteve no mesmo local o servidor

tendo ciência que não era adequado, não providenciando sua alteração de

posto de trabalho no âmbito da própria Secretaria.

Assim, verifica-se que a ausência de solução não se deu por

inércia do Gabinete do Prefeito, da Secretaria de Administração ou da

Secretaria de Negócios Jurídicos, mas sim no âmbito da própria Secretaria

de Mobilidade Urbana, que, embora instada e orientada, não adotou as

providências necessárias e tempestivas para resolver a questão (mudança

perpetuação da condição degradante de trabalho.
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Enquanto a efetivação da transferência do servidor não

ocorria, a Secretaria de Mobilidade Urbana poderia ter alocado o servidor

para outro ambiente de trabalho, não sendo crível que o mesmo

aguardasse a conclusão da transferência num ambiente inadequado.

Portanto, eximir de culpa a Secretaria de Mobilidade pelo simples fato de

outros órgãos terem ciência do fato, não é adequado, quando a própria

Secretaria poderia muito bem ter internamente realocado o servidor

resolvendo a questão.

Eventual transferência da Secretaria de Mobilidade Urbana

para qualquer outra Secretaria poderia ter sido feita após O

remanejamento imediato do local de trabalho (dentro da própria

secretaria). Deixar o servidor em local inapropriado enquanto aguardava a

transferência para outra Secretaria foi inadequado.

Quanto as condições físicas do local em que o servidor foi

submetido, a Comissão de Sindicância Administrativa entende que não

precisa ser nenhum especialista para concluir que era absolutamente
inadequado. O local estava destelhado, não tinha energia, não tinha água

e o servidor estava sem atribuição.

Não é aceitável a alegação que a Secretaria de Mobilidade

Urbana não tinha responsabilidade sobre os fatos porque precisaria de um

laudo técnico para aferir se o local era adequado ou não, ou, que

precisava de uma vistoria da CIPA, dos técnicos de segurança do trabalho,

ou dos engenheiros da Prefeitura. A situação de anormalidade e

irregularidade era perceptível sem a necessidade de qualquer laudo. í
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Por fim, a Comissão de Sindicância Administrativa entende que

não é aceitável a alegação de que a Secretaria de Mobilidade Urbana não

foi devidamente orientada a adotar providências para a solução do caso

pela Secretaria de Administração e pela Secretaria de Negócios Jurídicos,

ou pelo Gabinete do Prefeito, isto porque, todos os comissionados e

servidores ouvidos da Secretaria de Mobilidade Urbana demonstraram

ciência da situação do local e, não houve o devido remanejamento interno

de posto de trabalho enquanto o servidor aguardava a transferência para

outra Secretaria.

Portanto, a Secretaria de Mobilidade Urbana foi devidamente

avisada, cobrada e orientada pelos demais órgãos da administração

municipal a adotar providências urgentes na solução do caso. A omissão

na solução se deu exclusivamente no âmbito da Secretaria de Mobilidade

Urbana que poderia ter alocado o servidor em outro ambiente (dentro da

própria secretaria) até que sua transferência para outra secretaria fosse

efetivada.

Do assédio moral

O assédio moral no ambiente de trabalho caracteriza-se por

condutas abusivas reiteradas que atingem a dignidade e a integridade

psíquica do trabalhador, degradando suas condições de trabalho e

comprometendo sua permanência no emprego.
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Para o professor Gustavo Filipe Barbosa O assédio moral de

caracteriza quando:

“O assédio moral [...] se caracteriza por uma conduta reiterada, de

violência psicológica, desestabilizando e prejudicando o equilibrio

psíquico e emocional do empregado (como atitudes de perseguição,

indiferença ou discriminação, normalmente de forma velada),

deteriorando o meio ambiente de trabalho, podendo resultar em

doenças graves como a depressão” (GARCIA, Gustavo Filipe
Barbosa. Curso de Direito do Trabalho. 20. ed. São Paulo: Saraiva

Jur, 2025. p. 1041).

Complementando, o doutrinador Gustavo Filipe Barbosa

enfatiza sobre os impactos físicos e emocionais decorrentes do assédio

moral.

“O chamado “terror psicológico no trabalho” ou mobbing pode

acarretar danos emocionais e doenças de ordem física e psíquica,

como alterações do sono, distúrbios alimentares, diminuição da

libido, aumento da pressão arterial, desânimo, insegurança, pânico,

depressão e, até mesmo, o suicídio” (GARCIA, Gustavo Filipe

Barbosa. Curso de Direito do Trabalho. 20. ed. São Paulo: Saraiva

Jur, 2025. p. 1042).

No êmbito da administração pública, o assédio moral se

manifesta por meio de práticas como perseguição sistemática, isolamento

do servidor, exigências desproporcionais e exposição vexatória,

impactando sua estabilidade funcional e desempenho.   
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A Constituição Federal protege a dignidade da pessoa humana

como um dos fundamentos do estado Democrático de Direito (art. 1º, III),
bem como prevê que o direito ao meio ambiente de trabalho saudável

(art. 7º, XXIT).

Assim, o assédio moral na administração pública configura

grave violação aos direitos fundamentais dos servidores, comprometendo

o ambiente de trabalho e a eficiência do serviço público. A legislação

brasileira, amparada pela Constituição Federal e normas

infraconstitucionais, impõe aos gestores públicos o dever de prevenir e

coibir tais práticas.

Em síntese, a prática de assédio moral, por sua gravidade,

enseja responsabilização civil e trabalhista do agressor, inclusive com

dever de indenizar, sendo reconhecida sua ocorrência como causa justa

para ruptura contratual por iniciativa do trabalhador.

Do trabalho em condição degradante

A dignidade da pessoa humana é um princípio fundamental ,

consagrado na Constituição, sendo considerado um dos pilares do Estado

Democrático de Direito. Está previsto no art. 1º, III, CF que dispõe:
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“A República Federativa do Brasil constitui-se em Estado

Democrático de Direito e tem como fundamentos:

(..)
III - a dignidade da pessoa humana.”

Para o doutrinador Sérgio Pinto Martins a dignidade da pessoa

humana deve nortear as relações de trabalho. Veja-se:

“A dignidade da pessoa humana é fundamento maior do Estado

Democrático de Direito e deve nortear todas as relações de

trabalho, garantindo condições mínimas de dignidade ao

trabalhador. A exploração que fere a dignidade do trabalhador,

configurando trabalho degradante ou análogo ao escravo, deve ser

combatida com rigor pela autoridade públicas”. (MARTINS, Sérgio

Pinto. Direito do Trabalho. 39. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2023).

Quanto ao conceito de trabalho degradante ensina o professor

Sérgio Pinto Martins, no seguinte sentido:

“O conceito de trabalho degradante não se limite ao aspecto físico,

mas também inclui a violação da dignidade do trabalhador,

submetendo-o a situações vexatórias e desumanas, o que afronta

diretamente os princípios constitucionais de proteção ao trabalho e

à dignidade humana” (MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. W Ç

39. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2023).
 

LM 
27



MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM
é — ESTADODESÃOPAULO — 

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

A submissão de trabalhadores em condições inadequadas,

sem observâncias das normas de segurança, saúde e higiene, caracteriza

trabalho degradante. Portanto, a situação de trabalhador sem banheiros e

abrigos adequados viola o principio da dignidade humana. A CLT

estabelece normas de proteção ao trabalhador, sendo o trabalho em

condições degradantes uma violação dos direitos fundamentais

trabalhistas.

Da desnecessidade de instauração de Processo Administrativo
Disciplinar (PAD) para aplicação de penalidade ou até mesmo

exoneração para ocupante de cargo comissionado

Os ocupantes de cargos comissionados mantêm com o ente

público relação administrativa de natureza precária, fundada na confiança

pessoal e política do Chefe do Executivo, e não relação empregatícia

celetista ou estatutária derivada de concurso público. Em razão dessa

característica, o cargo em comissão pode sofrer exoneração a qualquer

tempo, inclusive sem necessidade de fundamentação do ato

administrativo que ensejou a demissão. Portanto, tratamento diverso aos

servidores de carreira que para sofrerem qualquer penalidade, tem o

direito de se defender em regular Processo Administrativo Disciplinar

(PAD) prévio.
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Quanto a desnecessidade de fundamentação para exoneração

   
de cargo em comissão, ensina a professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

“Os cargos em comissão são de livre nomeação e exoneração,

preenchidos por pessoas da confiança da autoridade nomeante. [.]
A exoneração não precisa ser motivada, porque se baseia

exclusivamente na conveniência da Administração” (DI PIETRO,

Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 38. ed., Rio de Janeiro:

Forense, 2025, p. 638).

No mesmo sentido da desnecessidade sequer de motivação da

decisão de exoneração de cargo comissionado, leciona o professor

Alexandre Mazza:

“É firme a jurisprudência no sentido de que a exoneração de cargo

comissionado independe de motivação, justamente por não haver

direito subjetivo à sua permanência” (MAZZA, Alexandre. Curso de

Direito Administrativo, 15. ed., São Paulo: Saraiva Jur, 2025, p.

694).

Assim, a exoneração ad nutum (sem necessidade sequer de

fundamentação do ato administrativo) pode ser realizada a qualquer

tempo, sem necessidade de processo formal, como O Processo

Administrativo Disciplinar (PAD). Portanto, tratamento diverso dos * AN
servidores de carreira que para sofrerem qualquer tipo de penalidade em |

razão de sua conduta, necessitam de PAD prévio com parecer opinativo da

Comissão de Sindicância de Processo AdministrativoDisciplinar.
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O Processo Administrativo Disciplinar (PAD) tem por escopo

apurar a responsabilidade administrativa de servidores efetivos,

vinculados à Administração por concurso público, conforme dispõe a

Constituição Federal no art. 41, 81º, inciso II.

O rito do Processo Administrativo Disciplinar (PAD) é aplicável

exclusivamente àqueles que possuam vínculo efetivo, conforme

entendimento doutrinário e jurisprudencial consolidado. A exoneração do

comissionado (ou qualquer outra penalidade) por não exigir apuração

formal prévia, é ato discricionário do gestor.

A exoneração (ou aplicação de penalidade) de ocupante de

cargo comissionado não depende de instauração de Processo

Administrativo Disciplinar (PAD), dada a natureza precária da função e o

vinculo jurídico de confiança com a Administração.

O Processo Administrativo Disciplinar (PAD) é instrumento

reservado à apuração de infrações cometidas por servidores efetivos, nos

termos do art. 41 da Constituição Federal.

O Chefe do Poder Executivo possui discricionariedade para,

exonerar (ou aplicar penalidades) para ocupantes de cargo comissionado
sem motivação formal, inclusive nos casos de eventual falta funcional.

30

 



  MUNICÍPIO DE MOGIMIRIM Proc.Adm,
pre — ESTADO DE SÃO PAULO — No 38poeé a : a Folha ap ICE po

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS ——tos Us

Portanto, cargo em comissão não prescinde de Processo

Administrativo Disciplinar (PAD) para aplicação de qualquer penalidade,

inclusive, sendo desnecessária a fundamentação do ato administrativo até

mesmo para exoneração.

No tocante ao grau de culpa dos comissionados da Secretaria

de Mobilidade Urbana, como todos os comissionados envolvidos no

presente caso foram exonerados antes ou no curso da presente

investigação, prejudicada se torna à análise específica de suas condutas

para fins de punição.

A Comissão de Sindicância Administrativa observou que

houveram ações por parte dos comissionados no sentido da solução da

questão na forma que entendiam conveniente (com a transferência do

servidor para outra secretaria), todavia, tais esforços não foram

suficientes para resolver o caso até o flagrante da situação peloMinistério

Público do Trabalho.

Da desnecessidade de prova de culpa aferida em Sindicância
Administrativa como requisito para abertura de Processo  

Administrativo Disciplinar em face de servidor de carreira. Em Nº
Sindicância Administrativa basta apuração de indícios mínimos de

autoria e materialidadepara abertura de Processo Administrativo
Disciplinar
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Com relação a conduta de servidor de carreira o regramento

jurídico é diferente. Para aplicar qualquer penalidade por conduta

praticada carece de Processo Administrativo Disciplinar (PAD).

No âmbito da administração pública, a instauração do Processo

Administrativo Disciplinar (PAD) exige a presença de indícios de autoria e

materialidade, ou seja, elementos mínimos gue demonstrem a possível

ocorrência de uma infração disciplinar e a vinculação do servidor aos fatos

que foram investigados na Sindicância Administrativa.

A autoria refere-se à identificação do servidor como potencial

responsável pelo ato ilícito. Já a materialidade consiste na existência de

fatos concretos que possam configurar infração disciplinar. Para a

instauração do PAD, não se exige certeza absoluta da infração.

São exemplos de indícios de autoria: testemunhos que indicam

a participação do servidor em irregularidades, documentos assinados pelo

servidor que demonstram possível infração ou relatórios internos

apontando a conduta inadequada.

Por sua vez, são exemplos de indícios de materialidade

relatórios apontando desvios ou infrações administrativas, mensagens que ft
evidenciem condutas ilícitas ou documentos administrativos irregulares. 1
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Assim, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar deve

observar critérios objetivos, exigindo a presença de indícios de autoria e

materialidade. A legislação vigente e a jurisprudência dos tribunais

confirmam que não é necessário provar a culpa do servidor antes da

instauração do PAD, mas sim demonstrar elementos mínimos que

justifiquem a instauração do Processo Administrativo Disciplinar. Além

disso, o PAD deve assegurar o direito à ampla defesa e ao contraditório,

evitando punições arbitrárias e o resguardo dos principios da

administração pública.

O servidor de carreira envolvido na presente investigação é o

Sr. Rogério da Cunha Claro, chefe imediato do Sr. Marcelo. O servidor

Marcelo afirmou em depoimento que entendia que o servidor Sr. Rogério

da Cunha Claro foi responsável pela sua manutenção na condição

degradante de trabalho na Secretaria de Mobilidade Urbana.

O comissionado João Victor Matta Dias Ferreira afirmou que o

Sr. Rogério da Cunha Claro era chefe imediato do servidor Marcelo. Que

era o responsável por passar o serviço para o Marcelo (referindo-se ao

fato de o Marcelo estar no local sem qualquer atribuição). Informou

também o comissionado João Victor Matta Dias Ferreira que o Sr. Rogério

da Cunha Claro teve total ciência da condição que o Marcelo estava

submetido e participou de todas as ações na tentativa de solucionar o

caso (referindo-se a reuniões, visitas ao local etc).
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O próprio Sr. Rogério da Cunha Claro disse em seu depoimento

à Comissão de Sindicância Administrativa que no dia 12 de março, a

Procuradora Jurídica Sandra conversou ne sede da Secretaria de Negócios

jurídicos com ele sobre a situação vivenciada com o Sr. Marcelo e

recomendou providências esclarecendo que o Marcelo deveria sair

imediatamente do local. Destaque-se que não houve o remanejamento

interno do Sr. Marcelo enquanto aguardava a transferência de secretarias.

Portanto, apesar de não pairar exclusivamente em face do Sr.

Rogério da Cunha Claro os indícios de autoria e materialidade apurados na

presente sindicância, fato é que a Comissão de Sindicância Administrativa

entende que foram relatadas situações, circunstancias e fatos, da

existência de participação do mesmo nos fatos apurados (ausência de

atribuição de serviço para o Sr. Marcelo e sua manutenção em prédio em

condições degradantes, bem como ausência de realocação imediata na

própria Secretaria de Mobilidade Urbana enquanto aguardava a

transferência de secretarias).

Portanto, em razão de tudo de foi demonstrado nos autos a

Comissão Permanente de Sindicância opina pela instauração de Processo

Administrativo Disciplinar (PAD) em face do Sr. Rogério da Cunha Claro

com base no art. 482, “b” da CLT que prevê “incontinência de conduta ou

mau procedimento” em razão dos fatos a ele atribuídos conforme de

denota a documentação encartada aos autos e depoimento do Sr. Marcelo

Donizeti Rosa.
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Da tipicidade da conduta do artigo 482 da CLT

Levando em conta tudo que dos autos consta, a abertura de

Processo Administrativo Disciplinar (PAD) é medida necessária para

garantir a validade da possível penalidade a ser aplicada e evitar futuras

alegações de nulidade do ato administrativo.

As condutas previstas no art. 482 da CLT que constituem justa

causa do contrato de trabalho são as seguintes:

Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de

trabalho pelo empregador:
(6...)
b) incontinência de conduta ou mau procedimento;

A incontinência de conduta ou mau procedimento envolve

atitudes incompatíveis com o comportamento adequado, caracteriza-se

por comportamentos que rompem com Os padrões mínimos de

convivência no ambiente de trabalho.

Submeter, colaborar, anuir, participar, ou se omitir

possibilitando que um trabalhador fique em condição degradante de

trabalho configura ato de incontinência de conduta ou mau procedimento.

Portanto, diante da análise dos fatos encartados e do enquadramento

jurídico apresentado, conclui-se que há indícios suficientes de autoria e

materialidade para justificar a abertura de Processo Administrativo NX

Disciplinar (PAD) em face do servidor público concursado com base no art. 1
482, “b” da CLT que prevê “incontinência de conduta ou mau

procedimento”. 420
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Portanto, a Comissão Permanente de Sindicância propõe a

instauração de Processo Administrativo Disciplinar (PAD) em face do Sr.

Rogério da Cunha Claro com base no art. 482, “b” da CLT que prevê

“incontinência de conduta ou mau procedimento” em razão de ter

participado, colaborado, com os fatos aqui tratados, sendo superior

hierárquico do Sr. Marcelo Donizeti Rosa, ocupando função gratificada,

conforme de denota a documentação encartada aos autos.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, considerando tudo o que consta dos autos, a

Comissão Permanente de Sindicância Administrativa, nos termos da Lei

Municipal 5.780/2016, propõe:

a) - quanto ao Sr. Rogério da Cunha Claro (servidor com Função

Gratificada da Secretaria de Mobilidade Urbana): a instauração de

Processo Administrativo Disciplinar (PAD) com base no art. 482, “b” da

CLT que prevê “incontinência de conduta ou mau procedimento” em razão

dos fatos aqui apurados, conforme de denota a documentação encartada

aos autos,
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b) - quanto ao Sr. Allan Rodrigues Alves (ex-Secretário de Mobilidade
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Urbana): houve exoneração do Secretário de Mobilidade Urbana,

responsável pela pasta no exercício de 2025, pela Portaria 152/25 em 24

de março de 2025, antes mesmo do início dos trabalhos desta Comissão.

Portanto, prejudicada a análise pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito

Municipal dos fatos apurados para subsidiar a adoção de qualquermedida
administrativa disciplinar, haja vista a exoneração já efetivada;

c) - quanto ao Sr. José Leandro Bordignon Fogaça (ex-Secretário de

Mobilidade Urbana): houve exoneração do Secretário de Mobilidade

Urbana, responsável pela pasta no exercício de 2024 (que ocupava em

2025 o cargo de Gerente junto a Secretaria de Administração), pela

Portaria 152/25 em 24 de março de 2025, antes mesmo do início dos

trabalhos desta Comissão. Portanto, prejudicada a análise pelo

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal dos fatos apurados para

subsidiar a adoção de qualquer medida administrativa disciplinar, haja

vista a exoneração já efetivada,

d) - quanto ao Sr. João Victor Matta Dias Ferreira (Gerente da Secretaria

de Mobilidade Urbana): houve exoneração do Gerente da Secretaria de

Mobilidade Urbana, pela Portaria 174 de 7 de abril de 2025, no curso dos

trabalhos da presente Sindicância Administrativa. Portanto, prejudicada a .

análise pelo Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal dos fatos apurados VA
para subsidiar a adoção de qualquer medida administrativa disciplinar, !

haja vista a exoneração já efetivada;
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e) - recomenda-se por fim que a Prefeitura de Mogi Mirim promova por

meios próprios ou por empresa terceirizada a vistoria de todos os postos

de trabalho da Prefeitura para apurar as condições de trabalho que os

servidores estão submetidos (notadamente para aferir de alguém

encontra-se em dificuldade de acesso a banheiro, a água potável para

beber, em condição degradante ou inadequada), e, caso encontre alguma

irregularidade ou necessidade de ajuste, dê encaminhamento ao

responsável pelo setor, órgão ou secretaria para que providencie a

adequação.

Assim, seja o presente processo encaminhado ao

Excelentíssimo Senhor Prefeito de Mogi Mirim para que Vossa Excelência

acolha ou não o presente relatório opinativo e de caráter estritamente

técnico que não constitui óbice a entendimentos contrários, nem,

tampouco, vincula as decisões que venham a ser proferidas nesse feito.

Mogi Mirim, 27 de Maio de 2025.

Ramon Alonço

Presidente da Comissão [4
Secretária
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Izildinha Aparecida Castro Morgon

Membro Auxiliar

39 



 

 
EM BRANCO 

 



Proc. Aim. Nºse,Las

Folha Zug
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo 
PROCESSO SEI: 001037.000473/2025-19
UNIDADE: Secretaria de Mobilidade Urbana
ASSUNTO:Apuração de irregularidade

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

1. Acolho o Relatório Final da Comissão Sindicante, adotando-o como

fundamento para decidir;

2. Encaminhem-se os autos à Divisão de Expediente e Registro para

elaboração de Portaria de instauração de Processo Administrativo

Disciplinar em face do servidor ROGÉRIO DA CUNHA CLARO, por

suposta prática de mau procedimento, prevista no art. 482, alínea “b”, da

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

3. Em seguimento, à Comissão Permanente de Processo Disciplinar para

prosseguimentodo feito.

Gabinete, 2 de junho de 2 025.

Assinado de forma digital
PAULO DE OLIVEIRA por PAULO DE OLIVEIRA

E ESILVA:20108664600
SILVA:20108664600 Dados: 2025.06.10

09:18:08-03'00'

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal
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COMUNICAÇÃOINTERNA

De: Secretaria de Negócios Jurídicos

Para: Gabinete do Prefeito

Ref, Abertura de sindicância

Relatamos que o Sindicato dos Servidores Públicos de Mogi Mirim — SINSEP

recebeu informações de que o servidor Marcelo Donizeti Rosa, pintor letrista lotado na Secretaria

de Mobilidade Urbana, estaria sofrendo constantes situações humilhantes e constrangedoras no

ambiente de trabalho, dadas as condições degradantes a que estava submetido, tais como

ausência de água potável e água encanada, falta de banheiro, estado de abandono do local e do

servidor, situações ocorridas desde agosto/2024.

Em 17/12/2024, após constatar a veracidade dos fatos, o Sindicato entrou em

contato, via telefone, com o Secretário da pasta da época, senhor Leandro Bordignon, requerendo

providências imediatas. Todavia, não obteve êxito.

Diante da ausência de providências, o Sindicato protocolou, no dia 14/01/2025, um

pedido de medidas necessárias para determinar a transferência do servidor Marcelo Donizeti

Rosa, para local adequado e compatível com suas obrigações, retirando-o do local inadequado.

Referido protocolo recebeu o número SEI 001157.000396/2025-31 (doc. 01).

O processo SEI 001157.000396/2025-31, mencionando acima, foi encaminhado à

Secretaria de Mobilidade Urbana na data de 23/01/2025. No entanto, não teve qualquer

andamento até a presente data (doc. 02).

Em razão da ausência de manifestação da Prefeitura Municipal, o Sindicato

promoveu denúncia junto ao Ministério Público do Trabalho, o qual instaurou o Inquérito Civil

000556.2025.15.000/4.

No dia 21/02/2025, a Secretaria de Negócios Jurídicos recebeu e-mail da Secretaria

de Mobilidade Urbana, com Notificações e outros documentos encaminhadas pelo Ministério
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Público do Trabalho (doc. 03). Assim, no dia 25/02/2025, foi autuado o processo SEI

001037.000319/2025-47e encaminhado à Secretaria de Mobilidade Urbana para providênciasaté

o dia 28/02/2025 (doc. 04).

 
De forma paralela, a Secretaria de Negócios Jurídicos requereu vista do Inquérito

Civil mencionado, pois estava em segredo de justiça.

Embora tenha prestado informações sobre a situação do servidor, a Secretaria de

Mobilidade Urbana, deixou de adotar medidas efetivas para atender o MPT (doc. 05).

Diante disso, a Secretaria de Negócios Jurídicos, de posse de fotos extraídas dos

autos, solicitou novos esclarecimentos à Secretaria de Mobilidade Urbana (doc. 06), alertando de

que, caso o servidor estive trabalhando no local das fotos (sem água potável e água encanada,

sem banheiro e isolado), estaria em condição degradante, sendo, inclusive, considerado um

trabalho em condição análoga à de escravo, situação que constitui crime, nos termos no art. 149,

do Código Penal.

Alertou também que, nas circunstâncias descritas acima, era urgente que a

Secretaria de Mobilidade Urbana (antecipando-se a uma fiscalização dos órgãos competentes),

deveria providenciar a regularização do local de trabalho do Sr. Marcelo Donizeti Rosa ou sua

transferência para local adequado e compatível com a dignidade da pessoa humana.

No dia 12/03/2025, a Procuradoria Geral do Município recebeu na Secretaria de

Negócios Jurídicos o Sr. Rogerio da Cunha Claro que solicitou mais informações sobre o caso.

Neste sentido, foi reiterado a ele sobre a gravidade da situação e orientado que a Secretaria de

Mobilidade Urbana trouxesse o servidor Marcelo Donizeti Rosa para trabalhar em sua sede.

Destacando que, apenas depois de adotada esta providência, é que se deveria pensar sobre o

desempenho do servidor, a busca por um outro local de trabalho e a análise de sua situação

funcional.

Já no dia 17/03/2025, a Secretaria de Negócios Jurídicos recebeu o processo SEI

001286.000001/2024-43,em que a Secretaria de Mobilidade Urbana relata a realização de novas

tratativas com a Secretaria de Educação e a Secretaria de Administração, ficando acertado que o

servidor deveria, a partir de 13/03/2025, trabalhar na Secretaria de Educação e deveria
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y ecretariz Folha? JECSecretaria desl Negócios Jurídicos EM
apresentar-se ao Sr. Durval Orlato, Gerente. Entretanto, relata que, mesmo de posse dessa
 
informação, o servidor não compareceu e se recusa a sair do seu atual local de trabalho (doc. 07).

Todavia, a informação acima venho desacompanhada de qualquer documento

comprobatórioe por esta razão foi, na mesma data, devolvida à Secretaria de Mobilidade Urbana

para complementação(doc. 08).

Ocorre que, na data de 20/03/2025, houve uma fiscalização in loco por parte do

MPT e MPE, os quais constaram a gravidade da situação. Na ocasião, foi destacado pelo

Procurador do Trabalho que a Prefeitura tinha ciência da situação do servidor desde janeiro de

2025 e que não tomou nenhuma providência.

Diante de todo o exposto, é urgente a adoção de medidas para sanar as

irregularidades apontadas.

Sem prejuízo, considerando a gravidade da situação, a qual em tese configuraria

crime previsto no art. 149, do Código Penal, bem como a repercussão negativa que o fato

acarretou, solicito a Vossa Excelência a abertura de sindicância administrativa, a fim de apurar

eventuais irregularidades e responsabilidades.

Atenciosamente.

Mogi Mirim, 21 de março de 2025.
Assinado de forma digitalpor

SANDRA MARIA SanoranARiaAME
FELIZAI

PALMIERIFELIZARDO qi 0250321092047 a300

SANDRA MARIA PALMIERI FELIZARDO

Procuradora Geral do Município — OAB/SP nº 299.486

MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM/SP
Paço Municipal - Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - CEP 13.800-050

CNPJ 45.332.095/0001-89 
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MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM Pros.Adm.Ne3/26
Folha JeG

mem AA

COMUNICAÇÃOINTERNANº.252/2024
Dc: SECRETARIADE MOBILIDADEURBANA.

Para: SECRETARIADE NEGÓCIOSJURÍDICOS.

Assunto: Realocação de Funcionário ocioso.

Prezados (as),

A Secretaria de Mobilidade Urbana solicita a realocação do funcionário Marcelo
Donizete Rosa, CPF- 043.857.848-17, RE -12736, lotado na Secretaria de Mobilidade Urbana, mais
especificamente no Setor de Sinalização Viária, contratado originalmente com o Cargo de Pintor Letrista, com
atribuições definidas conforme Decreto nº.4700/2009, o qual dispõe:

  

Função 166 - PINTOR LETRISTA: Atividades definidas segundo decreto — Pintura de chapas, letreiros em

plotagem computadorizadade recorte de vinil para confecção de placas em geral paredes, faixas, placas, pain!
e serigrafia, ajudar na prestação de serviços conforme instruções de superiores e programações previamente
estabelecidas, executar serviços de pinturas com letras para fachadas de prédios e veículos, executar outras
tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e ambiente organizacional.

Justificativa do pedido: Justificamos o pedido uma vez que o funcionário encontra-se ocioso sem condições
de enquadramentos em sua funções conforme razões abaixo identificadas, ou seja -

1) Atualmente o funcionário encontra-se sem atividades, uma vez que possui problemas de saúde e não pode
atuar nos serviços relacionados à pintura e/ou manuseio de tintas, conforme documentos acolhidos pelo RH e

demais Órgãos competentes;

2) O Setor de Sinalização Viária tem investido em Contratos Terceirizados, tendo nestes, o aumento de
produção e diminuição de custos;

3) Alinhado comaterceirização de serviços, temos a considerar a diminuição do número de funcionários e

controle de custos.

Dado ao fato aqui exposto, solicitamos o apoio técnico da Secretaria de Negócios Jurídicos, no
sentido de verificar os procedimentos necessários em atendimento à realocação do funcionário, tendo ainda a

considerar, possível negativa do funcionário em mudar para outra secretaria...

Cordialmente,

JOSE LEANDRO Assinadodeforma digital por
JOSE LEANDROBORDIGNON

BORDIGNON FOGACA:30841339805
FOGACA:30841339805 Dados: 2024.11.08 11:34:11 -0300' 

José Leandro Bordignon Fogaça

Mogi Mirim, 08 de Novembro de 2024

SECRETÁRIO DE MOBILIDADE URBANA

Obs. - O funcionário já é aposentadoda Prefeitura. 



 
PREFEITURA DEMOJI MIRIM

SECRETARIA DE NEGÓCIOSJURÍDICOS
COMUNICADO INTERNO: 0272/2024

COMUNICAÇÃO INTERNA

De: Secretaria de Negócios Jurídicos

Para: Secretaria de Administração (Gestão de Pessoas)

Assunto: Informação

Prezado Senhor:

Favor nos informar qual o cargo de carreira do servidor, qual motivo de estar ocioso, se houve
readaptação, se passou pelo SESMT para a buscar readequação.

Mogi Mirim, 11 de Novembro de 2024.

Ramon Alonço
Procurador Jurídico
OAB/SP 247.839

Í | Documento assinado eletronicamente por Ramon Alonço, Procurador, em 11/11/2024, às
= (0947, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, doDecretonº

8.539, de 8 de outubro de 2015.-
é [E] A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

* https://seimogimirim.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?
à acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador      

Referência: Processo nº 001286.000001/2024-43 o SEI nº 0077726



Prog. Adm, Nº3s42cci 
PREFEITURA DE MOJI MIRIM

SADM — RH

DESPACHO Nº 0078959/2024 RESPOSTA SOLICITAÇÃO

Processo nº 001286.000001/2024-43
Interessado: Qinteressadosvirgulaespacod

Ao Jurídico

O servidor é concursado para o cargo de Pintor Letrista, pela Secretaria de
Mobilidade Urbana, não consta readaptação de função pelo INSS.

Atenciosamente

Documento assinado eletronicamente por Antonio Claudio da Rocha Salgado, Secretário,
em 12/11/2024, às 11:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, $ 1º,
do Decreto nº 8.539. de 8 tubro de 2015.      ! hitps://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?

; acao=documento. conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 
aferência: Processo nº 001286.000001/2024-43 SEI nº 0078959 



 
PREFEITURADEMOJI MIRIM

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS
COMUNICADO INTERNO: 0295/2024

COMUNICAÇÃO INTERNA

De: Secretaria de Negócios Jurídicos

Para: Secretaria de Administração (Gestão de Pessoas)

Assunto: Informação

Prezado Senhor:

Segue para ciência e manifestação da solicitação da Secretaria de Mobilidade Urbana a qual

relata que existe servidor sem exercício de atividade em razão de limitações médicas.

Mogi Mirim, 13 de Novembro de 2024.

Ramon Alonço
Procurador Jurídico

OAB/SP 247.839

Documento assinado eletronicamente por Ramon Alonço, Procurador, em 13/11/2024, às
| 14:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, $ 1º, do Decreto nº
18.539, de 8 de outubro de 2015.

 
E A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

* https://sei mogimirim.sp.gov.br/sei/controladorexterno.php?
à acao=: men nferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador
0080287 e o código CRC A3393A45.

    E 
Referência: Processo nº 001286.000001/2024-43 . SEI nº 0080287



Pros.Ad
k Secretaria de tm NO2Ep2<«uti Mobilidade Urbana

Folha Ao  JES »

€., Nº 014/2025/SMU

Mogi Mirim, 21 de janeiro de 2025

Ao Senhor,

Lucas Silva Camargo

Assistente de Gestão Administrativa

Assunto: Fucnionário à disposição

Prezado Senhor ,

Venho por meio desta solicitar a V.S2, e reiterando CI nº 252/2024 colocando a disposição o

servidor Marcelo Donizeti Rosa - RE 12736 exercendo o função de Pintor Letrista, conforme o

processo SEI 001286.000001/2024-43solicitamosacontinuidadedo mesmo.
pd N

Certo de sua atenção, desejo votos de estima & consideração.

Atenciosamente, /   
alta odrigo Alves |

y |

Secretário de Mobilida e Urbana,
I / |

1 /

R. Dr. Arthur Cândido de Almeida, 110 Nova Mogi
Tel. (19) 3806 TIBA



pt '

“Symi.o —Mobilidade Urbana

CInº 083/25-SMU  Mogi Mirim, 17 de março de

Para: Secretaria de Negócios Jurídicos
Att: - Srº Sandra Maria Palmieri Felizardo — Procuradora «urídico

Ref.: Proc. nº 001037.000319/2025/24- IC 000556.2025. '5.000/4

Prezada Senhora:

Temos a informar-lhe que:
- Em 06/11/23 o então Secretário, o sr. josé Leandro Bordignon Fogaça, através oc

informou à Secretaria de Administração que o servidorfoi transferido, o partir de
q Secretaria de Saúde, o que não ocorreu devido a recusa do mesmo que preferiu f

Sinalização;
- Em 08/11/24, o então Secretário, o sr. José Leandro Bordignon Fogaçe, at

    
    

  
  

colocou o servidor a disposição de qualquer Secretaria, entretanto não obtivem jenhurr
retorno das mesmas com sua aceitação;
- Em 21/01/25, o atual Secretário, o sr. Allan Rodrigo “ves, reiterou que fossern tomadas
devidas providências para a realocação do servidor;
- Após isto, foram efetuados contatos com as Secretaria ve Esporte, - entude e ioze
Cultura e Serviços, oferecendo os serviços do mesmo, entretanto não foi obtid
quanto ao solicitado;
- Foram efetuadas novas tratativas com a Secretaria de Educação e a de Adri

12/03/25 foi elaborada a CI nº 076/25, onde ficou acertado que o servidor ' 7

13/03/25, trabalhar na Secretaria de Educação e deveria apresentar-se ao sr “ur late
Gerente, entretanto, mesmo de posse dessa informação, o servidor não comparecer e ce

sair do seu atual local de trabalho (setor de Sinalização).

     
Sem mais, é o que nos cabe informar

Atencidsamente  petisee
í

“Allan Rodrigo Alves |

Secretário de Mobilidáde Urbana

  
R. Arthur Cândido de Almeida, 11) - Nova Mogi

Tel (19) 3804 2185 / 3805 1184



 
e+dd MOGI MIRIM

Pros. Adm. Nº aspas

COMUNICAÇÃO INTERNA Nº 274/23 Folha lago

BM cenerra de
“ Mobilidade Urbana 

Mogi Mirim, 06 de novembro de 202

A
Divisão Gestão de Pessoas

Ref.: Transferência de servidor

Prezado(a) Senhor(a):

RE Tem esta a finalidade de informar que o servidor Marcelo Donizete Rosa, »

foi transferido para a Secretaria de Saúde a partir deo1/11/23.
Favor providenciarque as custas do mesmo sejam também transferic

Centro de Custo da referida Secretaria.

las para €

Sem mais,

Atenciosamente

  
gério da Cunha Claro

Coordenador de Secretaria

K Aee ——

José LeandroBordignon Fogaça
Secretáriode Mobilidade Urbana R. Dr. Arthur Cândido de Almeida, HO — Nova Mogi

Tel (19) 3806 1184 y



J e=

MUNICÍPIO DE MOGIN 
COMUNICAÇÃO INTERNA Nº.252/2024

De: SECRETARIADE MOBILIDADE URBANA.

Para: SECRETARIA DE NEGÓCIOSJURÍDICOS. 
*esunto: Realocação de Funcionário ocioso.

Prezados (as),

À Secretaria Mobilidade Urb; alieita
Donizere Rosa CPE 04385784817, RE -12736, lotado na Secr

especificamente no Setor de Sinalização Via

real    
taria  ginalmente com atribuições definidas conforme Decreto nº. 4700/2009, 0 qu sade:

Função 166-PINTOR LETRISTA: Anvidades d

paredes, faixas, placas, painéis, plotagem computadorizada

 midas segundo decreto — Pintura recorte de vinil para conte
fia, ajudar na prestação de servicos conforme in s de superiores c pre

1

    abelecidas, executar servicos de pinmuras com |  as para
tarefas de mesma natureza ou nível de complesidade, associadas “usua espe   

  lo uma vez que ficariva do pedido: Justificamos o pe  nentos em sua funções conforme razões abaixo Ident  
E Atualmente o funcionário encontra-se sem anvidades, uma vez que possui problem

anuscio de tinr entorme document  utuar nos serviços relacionados à pintura e/ou
der

 
ais Órgãos compe  

 » O Setor de Sinalização Viária rem investido em Contratos Tercei
 produção e diminuição de custos;

3 Alinhado com a terceirização de servicos, temos 4 considerar 4 diminuição do nu

controle de custos  Secr Dado ao fato aqui exposto, solicitamos o apoio técnico d  sentido de verific ros procedimentos necessários
 considerar, possível negariva do funcionário em mudar pa a outro secretaria  

Cordialmente,   JOSE LEANDRO a

BORDIGNON Ro
FOGACA:30841339805 Nasos    Jose Leandro Bordignon E

 Mogi Mirim, 08 de Novembro de 2024

SECRETÁRIO DE MOBILIDADEURBANA

Obs. - O funcionário | é aposentadoda Prefeitura.

e

 

 

  



  
ho Senhar

Lucas Silva Camargo

Assistente de Gestão Administrativa

Assunto: Fuenionário à disposição

Prezado 5 
venho por meio desta solicitar a V S%, e reiterando Cl nº 257/    servidor Marcelo Donizeni Rosa - RE 12/36 exercendt

Allan Rodrigo Alves,  Mabilid Irbana 



SÊ Gisgrama
Cl.nº 076/2025

Mogi Mirim, 12 de março de 2025

Ao Departamento de Recursos Humanos

Secretaria de Administração

Assunto: Funcionário à disposição

Prezado Senhor

Venho por meio desta solicitar a V.S?, a transferênciado servidor Marcelo
Donizeti Rosa — RE 12736, lotado na Secretaria de Mobilidade Urbana, para a Secretaria de
Educação, onde o mesmo deverá se apresentar ao Gerente Sr. Durval Orlato, amanhã às
8H, dia 13/03/25

A Mobilidade Urbana já entrou em contato com a Secretaria de Educação e
foi aceita essa transferência

Atenciosamente

ALLAN RODRIGOALVES
Secretário da Mobilidade Urbana

f

R. Dr. Arthur Cândido de Almeida, 110 — Nova Mogi o

Tel (19) 3806 1184 1



Proc. Adm.Mezspas

Folhae JIRwo 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA

DESPACHO Nº 57/2025

Processo nº 001286.000001/2024-43
Interessado: Ointeressadosvirgulaespacod
De: SECRETARIADE MOBILIDADE URBANA
Para: Secretaria de Negócios Jurídicos

— Att.: Sr? Sandra Maria Palmieri Felizardo

Assunto: Informações Proc nº 001037.000319/2025-24- IC 000556.2025.15.000/4.

Prezada Senhora:

Segue no anexo, para ciência e providências necessárias, CI nº 083/25 contendo informações
complementares sobre o assunto do processo acima elencado.

Sem mais

        i Documento assinado eletronicamente por Adilson P. Oliveira, Assistente de Gestão
[ ) Administrativa, em 17/03/2025, às 15:15, conforme horário oficial de Brasília, com

fundamento no art. 6º, 8 1º, do Decreto nº 8. e8 de outubro de 2015.

https://sei mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador.externo.php?
acao=documento. conferir&id orgao acesso. externo=0, informandoocódigo verificador Referência: Processo nº 001286.000001/2024-43 SEI nº 0148017



 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

DESPACHO Nº 626/2025

Processo nº 001286.000001/2024-43
Interessado:Dinteressadosvirgulaespacod

À Secretaria de Mobilidade Urbana,

Ciente das informações.

Entretanto, solicito a complementação com a juntada da documentos que
comprovem: (a) a ciência do servidor que deveria apresentar-se à Secretaria de Educação; (b)
o não comparecimento ao setor; (c) a recusa de sair de seu atual local de trabalho.

Caso o servidor se recuse a assinar a documentação, sugiro que seja certificada a
recusa, com assinatura de 02 testemunhas.

Atenciosamente.

i Documento assinado eletronicamente por Sandra M. P. Felizardo, Procuradora, em
- 17/03/2025, às 15:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do
nú Decreto nº 8,539, de 8 de outubro de 2015. 

SIE] A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?
acao=documento. conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador

: 0148039 e o código CRC 0840D03B.

    [EfZ 
Referência: Processonº001286.000001/2024-43 SEI nº 0148039



Secretaria de Poe.Adm,Ne287 2
3 é Mobilidade Urbana Folha ap—LT34

Cl. Nº 85/2025/5MU

Mogi Mirim, 21 de março de 2025.

Ão

Sr Marcelo Donizeti Rosa

Assunto: Apresentação no RH

Prezado Senhor ,

Venho por meio desta solicitar a V.S*, que se apresente ao RH imediatamente na presente

data de hoje para Ações Administrativa de readaptação e recolocação. 
  
  

Atenciosamente,

Rogério da Cunha Claro

Coordenador de Secretaria

tuo ml sd |

O /

/ [+

A 5 dê

ra 21º.% É

SUMA ye j -
as ; fee Cu a)

Ciente e Recebido 7 -
4

- >, rails
Nome: o ud 1/4 e

Data: / /2025. Ed

. AN DAUte s

R. Dr, Arthur Cândido
Tel.

 Almeida, 110 — Nova Mogi
3806 1184  



o Secretaria de
é Mobilidade Urbana

Cl.nº 084/2025

Mogi Mirim, 21 de março de 2025.

Ao Departamentode Recursos Humanos

Secretaria de Administração

Assunto: Comunicado ao servidor Marcelo.

Prezado Senhor

Informo que, no dia 13 de março de 2025, a pedido do Secretário Allan Rodrigo Alves,

comuniquei ao servidor Marcelo Donizeti Rosa (RE 12736), lotado na Secretaria de Mobilidade

Urbana, via celular, para se apresentarna Secretaria de Educação ao Sr. Durval Orlato. No entanto, o

celular do Sr. Marcelo teve sua bateria descarregada,e não houve retorno por parte dele.

No dia seguinte, 14 de março de 2025, o Sr. Marcelo entrou em contato e informou

que se apresentaria na Secretaria de Educação, mas, até o momento, isso não ocorreu.

Reproduzo a conversa pelo Whatzap:

Marcelo retornou a ligação:

Tania - Bom dia Marcelo, sou eu.

Marcelo - Você ligou pra mim ontem mas não deu pra eu atender acabou a

bateria do celular e como eu não tenho energia aqui no serviço (transito) o que vc

precisa?

Tania —Foi repetido na mensagem para que ele procurasse o Sr. Durval Orlato, na

Secretaria de Educação.

Marcelo - Ok, Durval, estou indo agora tá , tudo de bom obrigado pelo recado.

Essa foi a conversa tive com o servidor Marcelo.

Atenciosamente   
R. Dr. Arthur Cândido de Almeida, 110 — Nova Mogi

Tel (19) 3806 1184 2



e

odio : Sov 4 840%0U/15

Marcelo OD

13 de março de 2025

8 As mensagense as ligações são protegidas
coma criptografia de ponta a ponta e ficam
somente entre você e os participantes desta

conversa. Nem mesmo o WhatsApp pode lê-las
ou ouvi-las. Toque para saber mais.

Marcelo está na sua lista de contatos

Bom dia! Por favor e a Tânia? 07.52

Bom dia Marcelo, sou eu. 9544 4

Vc ligou pra mim ontem mas não deu
pra eu atender acabou a bateria do
celular e como eu não tenho energia
aqui no serviço (transito) o que vc
precisa? 0816

e Dafra
há 0:43 08:21 4e:y 0:24 08:26 4

Ok, Durval, estou indo agora tá, tudo
de bom obrigado pelo recado 08:28

& Mensagem O (9 Q
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Pros. Adm. NºBE/AS

umdia
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo
Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025 

OFÍCIO 13/2025 — CEI — Proc. Adm. nº 38/2025

Mogi Mirim, 24 de junho de 2025

Ao Exmo. Senhor
Allan Rodrigo Alves

OFÍCIO DE CONVOCAÇÃO

A Comissão Especial de Investigação (CEI), instaurada pela Portaria nº 19
de 2025, em que se visa elucidar os fatos sobre a situação do servidor público
municipal que estava trabalhando em condições análogas à escravidão num prédio
público desativado pela Prefeitura, por meio de seu Presidente, convoca V.S.º para
comparecer na sala de reuniões da Câmara Municipal, para ser ouvido, no dia 27
de junho de 2025 às 15:00, Câmara Municipal de Mogi Mirim, sito na Rua Dr.
José Alves, 129, Centro — Mogi Mirim.

WAGNER RICARDO fede cn
PEREIRA:27268363PEREIRA27268363800

Dados: 2025.06.27
11:1817-0300'  

Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200 - Mogi Mirim/SP



 

a
EM BRANCO  



Proc. Adm. NºS ias.
Estado de São Paulo Fohane  JI6 ão

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
CEI - COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO

TERMO DE OITIVA

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO - CEI
PORTARIA Nº 19/2025

 Aos JA dias do mês de Junho do ano de dois mil e vinte e cinco
(2025), às 1637 horas, nas dependências da Câmara Municipal de Mogi Mirim,
situada à Rua Dr. José Alves, nº 129, Centro, neste município, reuniram-se os
membros da Comissão Especial de Investigação (CEI), instituída pela Portaria
nº 19/2025, com a finalidade de apurar os fatos relacionados à denúncia de
que servidor público municipal estaria desempenhando suas funções em
condições análogas à escravidão, em prédio público municipal desativado.

Presentes os membros da Comissão, na qualidade de responsáveis pela
condução dos trabalhos investigativos, pane o senhor Allan Rodrigo

sileiro portador do RG nºuSBB, degreat [Jo bioSsboss, residentee doeieiliadoa   Pu: SeDusdico Fou Lima nd bairro ano Rj
cidade Me Gr gue tu , CEP: , na qualidade
de declarante, devidamente assistido pelo
advogado » inscrito na OAB/SP sob nº

Ressalte-se que esta oitiva foi registrada integralmente por meio de áudio
e vídeo, cujos arquivos serão devidamente anexados aos autos da Comissão
para fins de instrução processual e consulta futura. A transcrição deste
depoimento será layrada em ata, conforme os registros da gravação realizada.   
Mogi Mirim, 1/1 de « vhs de 2025.

Plenário: Rua Dr. José Alves, 129 - Centro - Fone: 19 3814.1200 - Mogi Mirim/SP 



 



 Estado de São Paulo
. o IPA

COMISSÃO ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO Folhan-—&
PROCESSO ADMINISTRATIVONº 38/2025

LISTA DE PRESEN A

No dia 27 de junho de 2025, às 15:00h, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Mogi
Mirim, instalada no pavimento superior do Edifício do Paço Municipal, deu-se a oitiva do seguinte
convocado: Allan Rodrigo Alves para prestar esclarecimentos “sobre a situação do servidor
público municipal que estava trabalhando em condições análogas à escravidão num prédio
público desativado pela Prefeitura”.

Iniciado os trabalhos, foi feita a leitura do Requerimento nº 157/2025, bem como da= Portaria nº19/2025. Após, teve início a oitiva.   
  

Le

NOME CPF ASSINATURA

rc imo su NB GOSE-BL RUNHoctissra,MuPoptico fHlvas| 180 9804o-ss| Plum |etMObvara  |Ig4 304 Veg 24 (UU BREA 
1% In uUntos VIU SOS12944 A pCpo 30. 656. 6668-166 

idas tell É /Êlekea, ZI4. 681 GIGA) 
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Proe. Adm. Nº23/25,
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM ma no >?

Estado de São Paulo
Comissão Especial de Investigação— Proc. Adm. nº38/2025 

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Aos 30 dias do mês de junho de 2025, eu Bianca Bordignon, assessora

parlamentar, juntei aos presentes autos os seguintes documentos:

* Cópia da manifestação sobre a Sindicância Administrativa de Portaria

143/2025 apresentado pelo Sr. Allan Rodrigo Alves no dia 27 de junho
de 2025 durante sua oitiva;

Para constar, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

Mogi Mirim, 30 de junho de 2025.

Fang, Berrtogm
Bianca Bordigon

AssessoraParlamentar
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imi i es que a ui exporei, sãode inteira
preliminarmente, quero afirmar que as informações 9! É ao ad justiça,

ij i ito de esclarecer Overacidade € informadas com O tutodoa de dos é em especial de
stabelecendo assim, O caminho para à pá emo

quem foi; acusado, julgado €sentenciado sem o direito ao contraditório € a ampla

defesa; como eu fui.

i retário de Mobilidade Urbana da Prefeitura de(e EMT a ia de trabalho do ano foi somenteno
Mogi Mirim no dia 01/01/2025, porém, Oprimeiro dia d ;dia06/01/2025 (segunda-feira), dia que tive Oprimeiro contato com à realidade e 08fi i i ida i ão dos novos

emas a serem resolvidos na Secretaria, tratei da devida interaçãoe , que ainda não tinham tido O contato com a pasta e

a justa e necessáriaapresentação dos desafios e OSproblemas, bem como à

organizamos um café da manhã, convidando os vereadores€& somente08 servidores da
administração em conjunto com OS novos assessores políticos e OScoordenadoresde
cada departamento. Prática que levei adiante, porém,cada departamento da Secretária

organizando seu próprio café da manhã.

Usei a primeira semana para me inteirar de problemasadministrativos de gestão
(contratos, pagamentos, tecnologia dos semáforos etc.) de muita importância, que
poderiam trazer muitos danos para à municipalidade sem não fossem resolvidos. Não
tivemos “transição” na Secretaria de Mobilidade Urbana com o Ex-secretário da
Mobilidade, fato que dificulta o conhecimento da realidade da Secretaria e como
consequência, ocupou muito do nosso tempo. Assuntos como por exemplo:a falta de
“dotação orçamentaria” para pagar o Serviço de Transporte Público no ano de 2025,
pois a dotação não foi pedida e organizada no final do ano de 2024. Assunto esse que
movimentou muitas pessoas na Secretaria (Allan, Zibordi, Adilson, Rômulo, França) e
nos fez trabalhar com muita intensidade, pois a não resolução poderia levar à falta da

prestação desse “serviço essencial”.

eaRme o ali para os assuntos de ordem interna da Secretaria6.0 Ê E Êo do nde fiquei sabendo pela primeira vez da situação do
és de relato dos servidores:

mesma semana, quase que concomitantemente, ds bio
para dar informações sobre o caso em questão. fui notificado pelo Ministério Público

Ao saber dacomplexida: locaso do Servidor Marcelo Rosa, urgentementesoliciteiaode di do ServidorM lo Rosa, urgent: te icite
Departamento de R" ecursos Humanos,
MNE 1425 ordecumntoem ano) sara

/2025 (conforme documento em anexo Epage rena (C.1) de
E io no dia 21 de

ePRA INE 4



025. Me e

2024, (conforme documentoensaio do o 282/2024 de 08 de Novembro de
NegóciosJuridicos, apoio técnica na A eo Ex-Secretário solicitou a Secretaria de

car os Procedimentos Necessários
0 Rosa, que, Por sinal, foi a ontado Eoo

E que tal solicitação, já havia sido feita aoDepartamento do O

Problemas de Saúde esse, que o motivo
U pedir para ser transferido, c já foitransferido para a Secretari p omo já foi

no ano de 2023, conforme a C.| 274/2023 de 06
ia de Saúde

de novembro de 2023 (conforme documento em anexo 3)e motivou o pedido de
Fealocação peloEx-secretário (conforme documento em anexo2).

Cabe ainda salientar, que na semana da minha exoneração, fui
cobrado o porquê eu não “impedi?” o servidor de ficar no local inapropriado.
Vamos aos fatos: Primeiro, como já relatei, eu esperava uma resolução rápida
dos órgãos competentes pelo suporte legal e a necessária realocação;
segundo, ao não receber qualquer resposta do RH ou qualquer informação de
como agir, pelo Gabinete do Prefeito, Secretária de Negócios Jurídicos ou
Secretaria de Administração (através do RH) já que todos sabiam da gravidade
do caso, pelo menos desde agosto de 2024 » Portanto a 6 meses, eutentei,
voluntariamente encontrar um lugar decente para o Servidor Marcelo,
ligando para alguns colegas Secretários (Esporte, Saúde,Cultura).

j i rrespondesse as
Secretarias que eu julgava na ocasião, ter alguma e e erttaeinaaas
funções inerentes ao cargo queo funcionário foi concursado, m ! penlinr
negativa de todas as secretarias. E digo novamente, não orealoque ra ao sorde
minha competência legal essa assoaindamatequooE arca Fear

úde, já apresentada ao , fe lo À REclero CI do EX -Secretário de Mobilidade Urbana; tornaap: ,
assim essa ação muito mais complexa, sendo essário a aprovação e ahi çã te É | , do nec: ão

eriência somente do órgão competente, no caso o Departamentode Recursosexpt
Humanos.

ii iteip plicitar q i tei isolar o local, solicii te explicitar que eu sim ten licita!
Du aaa ando o Servidor Cunha,quesr láolasas. pecaaa , antes do servidor voltar aco

trab a ed do Servidor Cunha, que não poderiam:trabalho, m



Pros. Adm. Nºze./2S.

FolhaAP.

executar tal medida, pois no ano de 2024 o Ex-Secretáriode Mobilidade Urbana o
Senhor Leandro Bordignon, disse que foi impedido pelo RH de fazer essa ação,
pois caracterizava “improbidade administrativa”. Dessa forma, eu recuei na
tentativa de isolar o local e insisti em cobraras Secretarias em uma ajuda na resolução
da contenda, ou seja, arruma um local digno e com as características da função do
Servido Marcelo Rosa.

Ações que compravam que fui responsável e insisti constantemente em resolver o
problema, tendo sido atuante e zeloso coma situação do Servidoré:

A) expus o problema em questão em uma Reunião de Secretariado em fevereiro
de 2025, na presença de todos os Secretário, do Prefeito e Vice-Prefeita, e
ninguém, absolutamente ninguém se manifestou ou procurou me ajudar a
resolver o problema. Como prova dessa passagem, trago aqui uma conversa no grupo
de WhatsApp do Secretariado(conforme documento em anexo 9). Um debate que
começa logo após ter saído a matéria do “suposto” trabalho em situação análoga de
escravidão num telejornal, o Secretário de Governo Massao Hito postou a foto da
matéria com os dizeres: “Sugiro que todos os Secretários averiguemse não há casos
similares em qualquer ponto da Prefeitura. Importante que façam isso ainda hoje de
manhã. Esse problema é sério demais para fazermos vistas grossas”, Em seguida o
Secretário de Meio AmbienteOberdan Quaglio publicou a seguintefala: “Se me lembro
bem o Allan disse isso Claramentena última reunião de Secretários e não foi dado
a devida importância”

B) Insistentementeeu voltei a pedir ajuda aos colegas da Prefeitura e, nessa segunda
rodada, conseguijunto ao Gerentede Educaçãoo Sr. Durval Orlato, que o mesmo
recebesse o Servidor Marcelo Rosa para uma reunião, para ver se conseguia
encontrar uma atividade digna, que não prejudicasse a saúde do Marcelo e ao
mesmo tempo fosse útil para a Secretaria de Educação, de acordo com a C.l
076/2025 de 12 de março de 2025 da S.M.U (documento em anexo 4). Como
desdobramento da reunião do Gerente Durval e o Servidor Marcelo: chegaram num
acordo sobre uma possivel recolocação do Servidorna Educação, desde que passasse
pelo crivo legal do Departamento de Recursos Humanos, de acordo com a C.| 215/2025
de 14 de março de 2025 da Secretária de Educação (documento em anexo 5). Cabe,
ainda em relação sobre esse momento relatar que o Servidor Marcelo Rosa, disse ao
Gerente da Educação que só se apresentaria ao R.H para sua recolocação após
procurar o Sindicato dos Servidores para ser aconselhado, e também frisar a visão do
Gerente da EducaçãoDurval Oriato e do Servidordo R.H Lucas, que primeiro o Servidor
Marcelo Rosa precisaria passar pelo Recursos Humanos a devida recolocação,
corroborando dessa forma, com a minha tese, de que qualquer recolocação ou
readaptação é de competênciado Departamento de Recursos Humanos, portanto, eu
ou qualquer outro Secretário não podemos transferir o Servidor de suas funções
sem o estudo e aprovação do Departamentode Recursos Humanos.

Ademais, apresentoo fato de que em 17 de março de 2025, através da C.I 083/2025 da
S.M.U (documento em anexo 6) para a Secretaria de Negócios Jurídicos, informei
cronologicamentetodoo histórico das tentativas da Secretaria de Mobilidade Urbana,
sob a minha gestão e a do Ex-secretário da pasta, em resolvermos a situação do
Servidor em questão, em específico o fato de eu ter conseguido uma recolocação
ao Marcelo Rosa junto a Secretaria de Educação.

Jg

Õ 



Acredito fielmente que a Secretaria de Negócios Jurídicos errou, e foi imprecisa, ao
elaborar a Portaria 143/2025 de 21 de março de 2025 que instaura a Sindicância
Administrativa (documento em anexo 7) que trata da questão do ServidorMarcelo Rosa,
pois ela considera os seguintes motivos para instaurar a Sindicância.

A) Denúncia formalizada pelo Sindicato dos Servidores Municipais: se ela
considera o caso grave o porquê a Secretaria não instaurou essa Sindicância
ainda no mês de janeiro, uma vez que Prefeitura recebeu a notificação do
Sindicato no dia 14 de janeiro de 2025 (conforme documento em anexo 8).
Posso assim, por analogia considerar, de acordo coma cronologia dos fatos que
a atual Secretária de Negócios Jurídicos foi omissa durante quase 3 meses ao
não instaurar logo no começo do ano de 2025 uma Sindicância, com tanta
robustez de denúncias, protocolos e notificações, desde agostodo ano de 2024?

B) Ainda de acordo com a própria argumentação da Portaria de instauração da
Sindicância acima citada, o Sindicato telefonou para o Ex-SecretárioLeandro
Bordignon, em 17 de dezembro de 2024, para que ele tomasse providências, e
não obteve êxito, “isso incluso nos autos”. Mais uma vez pergunto, O porquê a
Secretaria de Negócios Jurídicos não abriu Sindicância? Nem a Secretária da

antiga gestão e nem a atual Secretária.?

C) A Portaria argumenta ainda, que o motivo para abertura da Sindicância é o
fato de que a Secretaria de Mobilidade Urbana recebeu o Processo em
23/01/2025 e que não obteve qualquer andamento até a data de 21 de março de
2025. Nessa consideração fica explícito a má vontade da Secretaria em resolver

o problema, pois falta veracidade.

No mínimo essa Portaria foi feita correndo para atender ao clamor político, pois
comoo próprio Prefeito Paulo de Oliveira e Silva disse ao me exonerar: “... estou
te exonerando porque estou tendo muita pressão política”, mas esse erro
por pressa é apenas uma conjectura minha; o fato é quea própria Portaria se
contradizem dois momentos:

Primeiro, a portaria diz que não obteve andamento da Secretaria de Mobilidade
Urbana até a presente data 21/03/25), mas logo à frente,contraditoriamente,
coloca como Consideração um relato da Secretaria de Mobilidade Urbana para
a própria Secretaria de Negócios Jurídicos, do dia 13 de março de 2025,
relatando que o Servidor Marcelo deveria se apresentar ao Gerente da
Secretaria de Educação, mas não compareceu.

Isso, sem contarque a Secretaria de Negócios Jurídicos “omite” na Portaria
de instauração da Sindicância , que no dia 17 de março de 2025 foi enviado
a C.l de 083/2025 ( conforme documento em anexo 6) da Secretaria de
Mobilidade Urbana para a Secretaria de Negócios Jurídicos, informando
que já tinhamos conseguido a relocação do Servidor Marcelo, com um
exclusivo empenho de minha parte e o fato que já no dia 21 de janeiro de
2025 (segunda semana de trabalho) eu já tinha solicitado a relocação do
mesmo (conforme documento em anexo 1)



Pros. Adm. Nº28/2€.

Folhais
Como a Secretaria de Negócios Jurídicos pode alegar na Portaria que não
houve “andamento nessa questão” com tantos relatos para a Secretaria de
Negócios Jurídicos e Administração?com tantas conversas com os Secretários
e Gerentes?

Ademais, me espanta a omissão “vergonhosa” da Secretária de Negócios
Jurídicos, em não relatar que eu fiz o debate da situação do Servidor
Marcelo Rosa numa “Reunião Oficial de Governo”, na reunião de
Secretariado em fevereiro de 2025, onde eu relatei os prováveis
desdobramentos e pedi encarecidamentea ajuda de todos que estavam ali
para resolver a situação, como já relatado aqui anteriormente ( conforme
documento em anexo 9), com a presença da Secretaria de Negócios
Jurídicos que nem se manifestou, em um momento que poderia e deveria
ter me “orientado”,mas se omitiu.

D) Ademais,a Secretaria de Negócios Jurídicos afirma em suas Considerações
que instaura a Sindicância, que as informações da Secretaria de Mobilidade
Urbana foram desacompanhadas de quaisquer documentos comprobatórios.
Vamos lá mais uma vez.

1- Porque a Secretaria de Negócios Jurídicos não solicitou esses
documentos junto a Secretaria de Mobilidade Urbana, no ato da C.l que
informou os fatos ou ainda antes da instauração da Sindicância?
2- Porque a Secretária de Negócios Jurídicos não procurou o “colega de
secretariado” da Mobilidade para saber dos elementos comprobatórios, se
tratando de um caso tão sério
3- Por que a Secretaria de Negócios Jurídicos não solicitou as Secretarias
de Educação e Administração as provas comprobatórias expostos pela
Secretaria de Mobilidade? já que o intuito da Secretaria deveria ser o de
defender a municipalidadee a legalidade dos atos.
4- Por que a Secretaria de Negócios Jurídicos nem 08 de novembro de
2024 ou 17 de março de 2025 não cobrou ou orientou a Secretaria de
Administração a fazer a devida realocação do Servidor Marcelo Rosa? Não
era importante ou deixou o problema se agravar propositalmente?
5- Quero aqui afirma, que o referido Processo que foi dito que tinha
chegado na MobilidadeUrbana, não chegou, foi feito a caga eletrônica para
a Mobilidade, mas o Processo físico estava em posse da Secretaria de
Negócios Jurídicos, fatos como esse acontecem muito na Prefeitura. E só
descobrimos isso, após uma cobrança do Servidor Lucas do Departamento
de Recursos Humanos, ao ele indagar a mim e ao CoordenadorCunha, o
porquê não respondemos determinada indagação, só aí verificamos que o
Processo não chegou até nossas mãos, e ficamos procurandoaté sabermos
que estava “com carga” para a Mobilidade, mas de posse do Jurídico.

É de suma importância que seja discutido nesse processo, o porquê em
momento algum, nenhum setor da Prefeitura em especial a Secretaria de
Negócios Jurídicos que alega ter instruído devidamente a Secretaria de
Mobilidade Urbana, coisa que não o fez, não orientou a Secretaria de
Administração a cobrar os “Técnicos de Segurança da Prefeitura” ou até 



mesma a CIPA, para conferir a real situação do local de trabalho e as
condições do trabalhador, para que a Prefeitura pudesse ter a versão dos
fatos.

Afirmo essa tese, pois a Prefeitura não fez o caminho correto para apurar os
fatos e auxiliar devidamente o trabalhador, nem a Secretaria de Mobilidade
Urbana sobre como resolver o caso de forma prática.

A qualidade do trabalhoé assunto de suma importância pra mim, desde a minha
primeira passagem pela Secretaria de Mobilidade e Urbanismo, pois
vinha tentando arrumar um espaço melhor para os servidores da pasta, fato
sabido por muitos, inclusive pela Câmara de Vereadores, pois, defendi juntos
aos Vereadoresuma transposição de recurso para alugar uma casa melhor para
a administração da Secretaria, além de tirar os Agentes de Trânsito de um
“quartinho” sem luz ou janela, e leva-los para o prédio da Administração.
Ainda sobre esse assunto, lembro-me de ter levado o Vereador Cinoê Duzo
para ver as condições ruins do “quartinho” dos Agentesde Trânsito, acredito que
esse relato serve para explicitar meu apreço e respeito por nossos servidores.

Concluindo minhas informações, e não defesa, pois em nenhum lugar do
mundo civilizado, a defesa vem depois da penalidade executada, quero
arguir que a minha exoneração foi feita como sanção, além de ter sido
política e arbitrária, e, em nenhum momento se baseou em fatos ou
documentos, pois pedi ao Prefeito para explicar os fatos e apresentar os
documentos que comprovavam minha retidão no caso, mas, ele se recusou ouvir
ou ver qualquer documento, pois ele já tinha tomado sua decisão. Contudo, a
minha imagem intacta, que construí ao longo de 20 anos de vida pública
foi arranhada por caprichoe intrigas políticas.

Trabalhei em cinco (5) Prefeituras diferentes, até mesmo com prefeitos que não
eram do meu grupo político ou sequer comungavam da mesma concepção
ideológica que a minha; e nunca tive se quer um apontamento de mau feito ou
incapacidade.

E agora, num grupo político que ajudei a chegar ao Governo por duas vezes,
que tive participação direta em avanços e sucessos, que tanto defendi; fui
execrado e injustiçado por um fato que se iniciou a mais de um ano, antes de eu
assumir a Secretaria pela segunda vez, e que eu não tenho a menor
responsabilidade, pelo contrário, fiz de tudo para resolver, até mais do que era
a minha obrigação legal, tomando as devidas ações administrativas no
décimo segundo( 12) dia de trabalho, exatamente como já relatado aqui,
no dia 21 de janeiro de 2025 ( conforme documento em anexo 1), “dois dias
antes” do Processo ter supostamente chegado à MobilidadeUrbana,
segundo a Portaria que instaurou a Sindicância, que relata o meu
recebimento no dia 23 de janeiro de 2025 (conforme documento em anexo
7). Fica aqui a minha indagação, se tomei as devidas atitudes dois dias antes
mesmo do Processo chegar até a mim, como posso ser acusado de
omissão ou algo do gênero?



Proc. Adm. Nº33/2S

FolhaneJE
Acendoa luz sobreainteira certeza de ter feito o que podia, pois até mesmo
O Informativo (jornal) do Sindicato dos Servidores Municipais de Mogi
Mirim em sua matéria me exclui de qualquer responsabilidade(documento
em anexo 10).

Pelo contrário, ele afirma, assim como eu disse aos meios de comunicação da
época, que esse foi um erro do Governo como um todo, e que o problema se
arrasta desde 2024, caracterizando uma pane política, e uma falta explícita de
protocolo a ser seguido pela Administração Pública. Período em que “eu não
estava na Secretaria”, portanto, não fui o responsável pelo “erro crasso de
ter feito uma terceirização de serviços e não ter feito um Plano de
Realocação dos Servidores que perderiam suas funções”, deixando
erradamente o Servidor Marcelo Rosa sem função ou ambiente organizado de
trabalho, essa sim é a “gênese do problema” que estamos discutindo.

    
“ Pode haver momentos em que $omos impotentes para evitar a injustiça,
mas nunca deve haver um montento em jque deixemos de protestar”.
Elie Wiesel

Mogi Mirim, 9 de maio de 2025. 
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DOC. ANEXOLa Oeadiniianos

Ci Nº 014/2025/5M:

op Minm, Zige area de

Ao Senhor

tucas Silva Camargo

Assistente de Gestão Administrativa

 
Assunto: Fucnionário à disposição

Prezado Senhor.

Venho por meio desta solicitar a v. Sº, e reiterando Cine 45; É - Ê

servidor Marcelo Donizeti Rosa - RE 12736 exercendo o função ce Fintor cercas cortar

processo SF! 001286.000001/2024 43 solicitamos a continuidade do me-me

Certo de sua atenção, desejo votos de estima e cor.vdera 
Atenciosamente.

Allan Rodrigo Alves Secretáriode Mobilidade

Ron rabo Connect cleo A    
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res LI. rea pese i-o
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

DOC. ANEXO E PersiaANEXO Folha o S ur,
COMUNICAÇÃO INTERNA Nº.252/2024 Es

Dc: SECRETARIADE MOBILIDADEURBANA.

Para: SECRETARIADE NEGÓCIOSJURÍDICOS.

 
Assunto: Realocaçãode Funcionário ocioso.

Prezados (as),

A Secretaria de Mobilidade Urbana solicita a realocação do funcionário Marcelo
Donizete Rosa, CPF- 043.857.848-17, RE -12736, lotado na Secretaria de Mobilidade Urbana, mais
especificamente no Sctor de Sinalização Viária, contratado originalmente com o Cargo de Pintor Letrista, com
atribuições definidas conforme Decreto nº.4700/2009, o qualdispõe:

Função 166 - PINTOR LETRISTA: Atividades definidas segundo decreto — Pintura de chapas, letreiros em

paredes, faixas, placas, painéis, plotagem computadorizadade recorte de vinil para confecção de placas em geral
—s serigrafia, ajudar na prestação de serviços conforme instruções de superiores e programações previamente

estabelecidas, executar serviços de pinturas com letras para fachadas de prédios e veículos, executar outras
tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade c ambienteotganizacional.

Justificativado pedido: | Justificamos o pedido uma vez que o funcionário encontra-se ocioso sem condições
de enquadramentosem sua funções conforme razões abaixo identificadas, ou seja -

1) Atualmente o funcionário encontra-se sem atividades, uma vez que possui problemas de saúde e não pode
atuar nos serviços relacionados à pintura e/ou manuseio de tintas, conforme documentos acolhidos pelo RH e
demais órgãos competentes;

2) O Setor de Sinalização Viária tem investido em Contratos Terceirizados, tendo nestes, o aumento de
produção e diminuição de custos;

3) Alinhado coma terceirização de serviços, temos a considerar a diminuição do número de funcionários e
controle de custos.

Dado ao fato aqui exposto, solicitamos o apoio técnico da Secretaria de Negócios Jurídicos, no
sentido de verificar os procedimentos necessários em atendimento à realocação do funcionário, tendo ainda a

—onsiderar, possível negativa do funcionário em mudar para outra secretaria...

Cordialmente,

JOSE LEANDRO Assinadode forma digital por
JOSE LEANDROBORDIGNON

BORDIGNON FOGACA:30841339805

FOGACA:30841339805 Dados:2024.11.0811:34:11 -03:00' 
José Leandro Bordignon Fogaça

Mogi Mirim, 08 de Novembrode 2024

SECRETÁRIODE MOBILIDADE URBANA
Obs. - O funcionário já é aposentado da Prefeitura. 
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MobilidadeUrbana sv MOG MIRIM

COMUNICAÇÃOINTERNA Nº 274/23

E . JT . Mogi Mirim, 06 de noven:brode 2023
AÀ

Divisão Gestão de Pessoas

Ref.: Transferência de servidor

Prezado(a)Senhor(a):

Tem esta a finalidade de informar que o servidor Marcelo Donizete Rosa, RE-12736.
foi transferido para a Secretaria de Saúde a partir de 01/11/23.

di Favor providenciarque as custas do mesmo sejam também transferidas para o
-entro de Custo da referida Secretaria.

Sem mais,

Atenciosamente     gério da Cunha Claro
Coordenador de Secretaria  R. Dr. Arthur Cândido de Almeida, 110 — Nova Mogi

Tel (19) 3806 1184 N a
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Proc. Adm. N2E/2S

Folhano 3%3Secretana de o
MobilidadeUrbana

DOC. AvVEXO 4
Cl.nº 076/2025 00 

Mogi Mirim, 12 de março de 2025.

Ao Departamento de Recursos Humanos

Secretaria de Administração

Assunto: Funcionário à disposição

- rezado Senhor

Venho por meio desta solicitar a V.S?, a transferênciado servidor Marcelo
Donizeti Rosa — RE 12736, lotado na Secretaria de Mobilidade Urbana, para a Secretaria de
Educação, onde o mesmo deverá se apresentar ao Gerente Sr. Durval Orlato, amanhã às
8H, dia 13/03/25

A Mobilidade Urbana já entrou em contato com a Secretaria de Educação e
foi aceita essa transferência.

Atenciosamente

Eme  
R. Dr. Arthur Cândido de Almeida, 110 - Nova Mogi

Tel (19) 3806 1184 1 
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Proc. Adm. No3s/28

Folha No »ES,CoPi

Doc AvExo 5
Bb Secretaria

u* Educação
 

Mogi Mirim, 14 de Março de 2025

C.l. nº 215/2025 - SEDUC/ADM

Para: Secretaria de Mobilidade Urbana

AIC Sr. Allan Rodrigo Alves

Assunto: Transferência de funcionário

Sr. Secretário

  03/2025 com o Sr. Marcelo Donizeti Rosa,
sta colocado à disposição pela Secretaria de

tamento na Secretaria de Educação.

Conforme solicitado, foi conversado nº «

-—, Servidor municipal na função de Pintcr-t
Mobilidade Urbana, a respeito de seu a

  
O Sr. Marcelo relatou brevemente gue & Ie função e suas limitações fisicas e. diante do

informado, observou-se que não há inge compativel com sua função original nesta
Secretaria, porém, há funções que po: ser desempenhadas por ele, caso haja comum
acordo, como por exemplo inspetor de zlur: -: ou monitor de transporte escolar, atividades que
não demandam esforço físico.

  

Após ser informado sobre essas proposias. :. Secretaria de Educação entrou em contato com o

Sr. Lucas Camargo, da Gestão de Pes: Jus informou sobre a possibilidade de oficializar.
de maneira legal, esta mudança de ur: :>, O mesmo pediu para que o Sr. Marcelo o
procurasse para orientações.

  
Tentamos contato com o Sr. Mercelo Pere passar esta informação, porém, só conseguimos
conversar com ele no dia de hoje (14/00) de o mesmo foi orientado a procurar o Sr. Lucas
Camargo na Gestão de Pessoes o mas + «ve possivel. porém, o Sr. Marcelo nos informou

— verbalmente que irá procurar, primeiro 33- to dos Servidores Municipais — SINSEP para
orientações, e que, após essa conversa. irá  Sesião de Pessoas

 
Se achar conveniente e oportuno, dar cierr;- 40 S”. Marcelo deste documento.

Sem mais para o momento. aguardamos o « =sdokbrardestasituação.

 EN“ cuíval Oriato
Geret:: Administrativo A
Sezrs a 

Rodovia Deputado Nagit (:
Telefone: te 3814-212

3EC — Morro Vermelho- CEP: 13-808-300
“il, adra saduaQDedu.mogimrrim.spgov.br
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DOC. ANEXO6
O

1% ai Folha Nº|
dm Mobilidade Urbana ( 3

CI nº 083/25-SMU

Mogi Mirim, 17 de março de 292%

Para: Secretaria de Negócios Jurídicos
Att.: - Sr8 Sandra Maria PalmieriFelizardo— Procuradora jurídica

Ref.: Proc. nº 001037.000319/2025/24 - IC 000556.2025.:5.000/4

Prezada Senhora:

Temos a informar-lhe que:
- Em 06/11/23 o então Secretário, o sr. José Leandro Bordignon Fogaça, através ca 2 nº 2

informou à Secretaria de Administraçãoque o servidorfoi transferido, a partir de O! 3, pore
a Secretaria de Saúde, o que não ocorreu devido à recusa do mesmo que preferiu ficar no setor de
Sinalização;
- Em 08/11/24, o então Secretário, o sr. José Leandro Boridignon Fogaça, através oa Ze
colocou o servidor a disposição de qualquer Secretaria, entretanto não obtv
retorno das mesmas com sua aceitação;
- Em 21/01/25, o atual Secretário, o sr. Allan Rodrigo Alves, reiterou que fosserr tomadas uv.

devidas providências para a realocação do servidor;
- Após isto, foram efetuados contatos com as Secretaria ce Esporte, Juventude e
Cultura e Serviços, oferecendo os serviços do mesmo, entretanto não foi obtido
quanto ao solicitado;
- Foram efetuadas novas tratativas com a Secretaria de Educação e a de Adr
12/03/25 foi elaborada a CI nº 076/25, onde ficou acertado que o servidor a

13/03/25, trabalhar na Secretaria de Educação e deveria apresentar-se ao sr ur
Gerente, entretanto, mesmo de posse dessa informação, w servidor não comparecer e:
sair do seu atual local de trabalho (setor de Sinalização).

            
Sem mais, é o que nos cabe informar

Atencidsamente

      ' | janRodri
Secretário de Mobjli

|

1 / 1 /

R. Arthur Cândido de Almeida, 11) - Nova Mogi
Tel (19) 3804 2185/ 3805 1184 
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GABINETE DO PREFEITO

ESTADODESÃOPAULO - BRASIL

PORTARIANº 143/25

DISPÕE SOBRE A INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA
ADMINISTRATIVA PARA FINS QUE ESPECIFICA.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA, Prefeito Municipal
de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuiçõeslegais;

CONSIDERANDO a formalização do Processo Digital SEI
001037.000473/2025-19, oriundo da Secretaria de Negócios
Jurídicos, no qual é relatada a denúncia formalizada pelo
Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Mogi
Mirim acerca das condições de trabalho a que estaria
submetido um funcionário da Secretaria de Mobilidade
Urbana;

CONSIDERANDO que a denúncia relata a exposição do
servidor a situações humilhantes e constrangedoras devido à
ausência de água potável, falta de banheiro e estado de
abandonodolocal de trabalho;

CONSIDERANDO que, segundo consta dos autos, em
17/12/2024 o Sindicato entrou em contato, via telefone, com o
Secretário da pasta da época, requerendo providências
imediatas. Porém, alegou que não obteve êxito;

CONSIDERANDOque, segundo informações constantes dos
autos, o Sindicatoprotocolou, no dia 14/01/2025, um pedido de
medidas necessárias para determinar a transferência do
servidor para local adequado e compatível com suas

obrigações;

CONSIDERANDO que processo foi encaminhado à
Secretaria de Mobilidade Urbana na data de 23/01/2025. No
entanto, não teve qualquerandamentoaté a presente data;

CONSIDERANDO que, em razão da ausência de
manifestação por parte da Prefeitura Municipal, o Sindicato
promoveu denúncia perante o Ministério Público do Trabalho,
o qual instaurouo devido Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que a Secretaria de Negócios Jurídicos
solicitou novos esclarecimentos à Secretaria de Mobilidade
Urbana alertando de que, caso o servidor estivesse trabalhando
no local sem água potável e água encanada, sem banheiro e

isolado, o mesmo estaria em condição degradante, sendo,
inclusive, considerada análoga à de escravo, situação esta que
constitui crime, nos termos no art. 149, do Código Penal;

Ó 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
ESTADODE SÃO PAULO- BRASIL
 

GABINETEDOPREFEITO CONSIDERANDO que a Secretaria de Negócios Jurídicos
também recomendou que, nas circunstâncias descritas acima,
era urgente que a Secretaria de Mobilidade Urbana devesse
providenciar a regularização do local de trabalho doservidor
ou sua transferência para local adequado e compatível com a

dignidade da pessoahumana;

CONSIDERANDOque, a Secretaria de Mobilidade Urbana,
por sua vez, relatou que ficou acertado que o servidor deveria,
a partir de 13/03/2025, trabalhar na Secretaria de Educação e

deveria apresentar-se ao Gerente da pasta, mas o servidor não
compareceu6 se recusou a sair do seu atual local de trabalho;

CONSIDERANDO, todavia, que, segundo a Secretaria de

Negócios Jurídicos, a informação retro veio desacompanhada

de qualquer documento comprobatório;

CONSIDERANDOque, segundo consta dos autos, na data de
20/03/2025, houve uma ação conjunta in loco por parte do
Ministério Público do Trabalho (MPT) e do Ministério do
Trabalho e Emprego, os quais constataram a gravidade da

situação apresentada nadenúncia;

CONSIDERANDO,ainda, a gravidade da situação, a qual em
tese configuraria crime previsto no art. 149, do Código Penal,
bem como a repercussão negativa que o fato acarretou, a
Procuradoria Jurídica do Município solicitou a abertura de

SindicânciaAdministrativa:

CONSIDERANDO, por fim, a obrigação da Administração
Pública em garantir condições dignas de trabalho, conforme
preceitos constitucionais e normativos vigentes, há a
necessidade de apuração célere e rigorosa dos fatos, pormeio
de SindicânciaAdministrativa, medida que se impõe visando &

adoção de providências corretivas e à responsabilização dos

eventuais responsáveis;

RESOLVE:
1. Determinara instauração de SindicânciaAdministrativa para

apuração de denúnciarelativa às condições degradantes de trabalho a que estaria, em tese, submetido
um servidor lotado na Secretariade MobilidadeUrbana da Prefeiturade Mogi Mirim, desde agostode
2024, conformeconstam dos autos do Processo Digital SEI 001037.000473/2025-19.

2. A Comissão Sindicante terá plenos poderes paracoletar
provas, ouvir testemunhas, requisitar documentos e adotar todas as medidas necessárias à completa
elucidação dos fatos,apresentando relatório conclusivo ao término dos trabalhos, com eventuais
recomendações e medidas cabíveis, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua instauração,
prorrogávelautomaticamente por igual prazo, se necessário.

/
/ 2

Con 7054



Proc. Adm. NºO26/0G
Folh, idaBMSAS,

PREFEITURAMUNICIPAL DE MOGI MIRIM ES
ESTADODESÃOPAULO - BRASIL

3. Determina-se a comunicação imediata ao servidor envolvido
e às demais partes interessadas sobre a instauração da presente Sindicância Administrativa,
garantindo-seo princípio constitucional da ampla defesa e do contraditório a possíveis envolvidos.

REGISTRE-SE, AFIXE-SE E CUMPRA-SE

Prefeiturade M Mirim, 21 de março de 2 025.A
DR. PAULO|DE OLIVEIRA E SILVA

E feito Municipal

LN
REGINA CÉLIAS,BIGHETI
Coordenadorade Gerência 
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“+. Adm.

FolhaAp Jg fsasDoc. ANE xo &  
Sistema de protocolo Prefeitura Municipal de Mogi Mirim

Acesso para Usuários através do site: https://mogimirim.sp.gov.br/, Clicar no botão
SEI acesso externo.

Informamos que para ter. acesso ao andamento do protocolo é necessário efetuar um
cadastrodeusuário externo aoSEI,paraefetuar ocadastro ousuáriodeverá ter ume-

mail valido e enviar ou apresentar o mesmo na hora do atendimento, ou até mesmo
efetuar o cadastro externo antes de solicitaroserviço.
Caso o requerente não tenha efetuado o cadastroou não tenha e-mail valido, na hora do
atendimentoserácriadoum cadastrocompadrãodee-mailparaatenderasnormasdo
sistema. Esse cadastro é efetuado para que o requerente consiga acompanhar o
andamento do protocolo de forma on-lineatravés do site da Prefeitura de Mogi Mirim.

Atenção!
“D Por questõesde segurança a senha deveráser alterada ao efetuar o primeiroacesso.

“P Toda senha deve ser de uso pessoal e intransferível, cabendoao detentor do usuário
a responsabilidadepor seu sigilo e pelos atos cometidosmediante seu uso.

Usuário-baroneQsisep.com.br

Senha-Senha já cadastrada

Nº protocolo- 001157.000396/2025-31

Protocolocomdocumentaçãocompleta: (x ) SIM ( ) NÃO

Documentofaltante:

Orientação: O documento faltante devo ser apresanição no prazo de até 15 dias
pelo Whats (19) 3814-1026 ou e-mail contrald ) o
partirda data de hoje, após 15 dias o processo pes cancelado.

Mogi Mirim,1ade le 2025

fERrO

Centralde Atendimento
Avenida Adib Chaib, 2250, Centro, Mogi Mirim-S.P

E-mail:centraideatendimentoOGmogimirim.sp.gov.br
Site/agendamento:https://wwnw.mogimirim.sp.gov.br/

   



À

PREFEITURADEMOGIMIRIM/SP

ExMo.SR.PREFEITO

Dr. PAULODEOLIVEIRAESILVA 
OSINDICATODOSSERVIDORESPÚBLICOSDE MOGIMIRIM

—SINSEP,com endereçonaRuaCabo José Guedes,nº 125,bairro Jd.Brasília,nacidade

de MogiMirim/SP, CNPJ 57.511.248/0001-34,nesteatorepresentadoporseupresidente
sr. DAVID BARONE, brasileiro, casado, servidor público municipal — Guarda Civil

Municipal,vem,respeitosamente,peranteVossaSenhoria,expor erequerer oseguinte.

Chegouaoconhecimentodesteentesindicalque,atravésde

denúnciaanônimaque,porordemdosresponsáveis,nasépocaspróprias,naSecretariade

MobilidadeUrbana, oservidorsenhorMarceloDonizetiRosa,pintorletrista,vemsofrendo

constantessituaçõeshumilhantes econstrangedorasnoambientedetrabalho.

Ciente desta situação, este presidente dirigiu-se, no dia

17/12/2024, no período da manhã, até então onde era o Setor de Sinalização de Trânsito,

qual seja, situado na Rua Ariovaldo Silveira Franco, nº 190, CEP 13.801-005, onde

encontrouo servidor acimanominadoem condições de trabalho,no mínimo degradante. 



Proc. Adm. Nº28/o<
Folha Ap

Foram constatas situações como: ausência de água potável e

águaencanada,restouapurado tambémfaltade banheiro,obrigando oservidor a fazer suas

necessidades fisiológicas (urinar)nomato,sendo-lhe tolhidoo direitode fazerasdemais

necessidadesnaquele local;enfim,foi constatadoque o local estáemtotalabandono,com

igualtratamentodadoaoservidoremquestão.

Asfotos aseguirdemonstramasituaçãoencontrada:  



 



S=5<GÊ
Folha AR

4/6  



  
Imediatamente, estepresidenteentrouem contato,via telefone,

com o Secretáriodapasta,senhorLeandroBordignon,informando-lhesobre arepugnante

situação e requerendo providênciasimediatas, dado o estadodetotal abandonoque se pôde

traduzir daquela deplorável cena. Todavia, o então Secretário apenas me ouviu, não

tomandoprovidências naquele momento.

Importantedeixarregistradoque oservidorinformou que

estava trabalhandosozinhonaquele local desde agosto/2024.

Dessaforma,solicita-seaoExmo.SenhorPrefeito,para que

intervenha junto à sua equipe e determine a transferência do servidor senhor Marcelo

DonizetiRosa,para localadequando ecompatívelcomsuasobrigações,retirando-o

daquele local degradantee humilhante.

Comoformadeproteçãodosdireitosdosservidorespúblicos

municipaisde MogiMirim,requersejamtomadasasmedidasnecessáriasconforme
solicitadoacima,bemcomosejadadaresposta aestanotificação,concedendo-se,para

tanto, oprazode05dias.



4 Proc. Adm.Nº37/2S
Folhan?  4IS us

Aproveita-se a oportunidade para renovar os protestos de

   

estima e consideração

Nestes termos,

P. deferimento,

Mogi Mirim/SP,data doprotocolo.

SINDICATODOS SERVIDORESPÚB ÉMocIMrrim— SINSEP

6/6 
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Proc. Adm, Nº78725
Folhano Ascue,

Hoje

8 DOC, ANEXO3  
Estado de São Paulo confirma20 mortes por febre
amarela nesteano, e 19 deles não tomaramvacina
Patrícia Posquis    tamo

6 Massao Hito

Massao Hito
E Vídeo (3:48)

Sugiro que todos os Secretarios averiguem
se não há casos similares em qualquer
ponto da Prefeitura. Importante que façam
isso ainda hoje de manhã.
Este problemaé sério demais pra fazermos
vistas grossas... 0727

Oberdar Quaglicço

Massao Hito

Sugiro que todos os Secretariosaveriguem se
não há casos similares em qualquer ponto da
Prefeitura. importante que façam isso ainda ho...

Se me lembro bem o Allan disse isso
Claramente na última reunião de
Secretários e não foi dado adevida 
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SINDICATODOISSERVIDORES PUBLICOS
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30/06/2025, 14:29 Webmail Locaweb : Re: Cópia do Processo Administrativonº 38/2025Proc. Adm. NºPEIES Assunto: - Re: Cópia do Processo Administrativo nº 38/2025 T<e2
De <vereadorwagnerpereiraQcamaramogimirim.sp.gov.br> ES
Para: Adriana Tavares de Oliveira Penha <drioliveirapenhaQgmail.com>
Data 30/06/2025 14:29

Sra. Adriana, boa tarde!

Conforme solicitado, segue link de acesso as oitivas realizadas até o momento:

*Oitiva dia 23/05/2025

https://drive. google.com/file/d/1u41etg3cY6dar]5qikMHpNEighJKG-Q5/view?usp=drive link

*Oitivas dia 06/06/2025

https://drive.google.com/file/d/LiZ-H4gTZbZN1ecx10j8DGI4UOJLWIgO/view?usp=drive link

https://drive.google.com/file/d/1jWK-1h6rOrpBm 4Gy3e9WepN-KQeB/view?usp=drivelink

https://drive.google.com/file/d/1DQkwOrZb7nbEES9KQzwOME6 1 viyMdyrY/view?isp=sharing

*Oitivas dia 13/06/2025

https://drive.google.com/file/d/1RUy9fzOd9WSh-kh07GaDA Ah25ubPzA) view?usp=sharing

https://drive.google.com/file/d/1eZasoWoOcjlxztW8a0Z0YZk-0M BO6N/view?usp=sharing

https://drive.google.com/file/d/1wSiH dWtFOyulSOX6drwJH7Wt-JpRYn /view?usp=sharing

https://drive.google.com/file/d/1QGCv61znAd-4GLADAZRk-IQISkZUOT2r/view?usp=drive link

*Oitiva dia 27/06/2025

https://drive.google.com/file/d/LRGErI e4LBf9Ixyowwgillke8tORhh4X/view?usp=sharing,

Também, segue link para acesso ao processo digital:

https://drive.google.comffile/d,1wFB3UDuupV8z7yHAgYGEpujd4vg]J9-5D/view?usp=sharing

Atenciosamente,

Bianca Bordignon

Assessora Parlamentar

Gabinete do vereador Wagner Ricardo Pereira

Em 30/06/2025 11:28, Adriana Tavares de Oliveira Penha escreveu:

Prezados, bom dia!

Venho, por meio deste, solicitar cópia dos demais documentos e depoimentos formalizados nos autos após 10 de
junho, visando acompanhamentodas apurações.

Sem mais, agradeço antecipadamente.

https:/Iwebmail-seguro.com.br/v2/?.task=mail&safe=0&uid=171&mbox=INBOX.enviadas&action=print&extwin=1 12 
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30/06/2025, 14:33 Webmail Locaweb : CEI - LINK PARAACESSO OITIVAS E PROCESSO COMPLETO - PROCESSO 38/2025

Proc. Adm. Nº 38/25
CEI - LINK PARA ACESSO OITIVAS E PROCESSO cá -  COMPLETO - PROCESSO 38/2025

De <vereadorwagnerpereiraQQcamaramogimirim.sp.gov.br> )
<vereadorademirjuniorQcamaramogimirim.sp.gov.br>, Vereadora Dani
Amoedo Campos
<vereadoradaniamoedocamposQcamaramogimirim.sp.gov.br>,
Vereador Marcos Cegatti
<vereadormarcoscegatticamaramogimirim.sp.gov.br>,Vereador
Wilians Mendes

<vereadorwiliansmendesQcamaramogimirim.sp.gov.br>
Data 30/06/2025 14:33

 
Prezados, boa tarde!

Para conhecimento de todos os membros da Comissão segue link de acesso as oitivas realizadas até o momento:

*Oitiva dia 23/05/2025

https://drive.google.com/file/d/1u41etg3cY6dar]5q1kMHpNELqhOKG-Q5/view?usp=drivelink

*Oitivas dia 06/06/2025

https://drive.google.com/file/d/1iZ-H4gTZbZN1ecx10j8DGI4UOJL WIgO/view?usp=drive link

https://drive.google.com/file/d/1jWK-1h6rOrPBmGcLz4Gy3e9WepN-KQeB/view?usp=drivelink
https://drive.google.com/file/d/1DQkwOrZb7nbEES9KQzwOME61vi yMdyrY/view?usp=sharing

*Oitivas dia 13/06/2025

https://drive.google.com/file/d/1RUy9fzod9WSh-kh07GaDA Ah25ubPzAJ/view?usp=sharing,

https://drive.google.com/file/d/1eZasoWoOcjlxztW8a0Z0YZk-:JMObEBO6N/view?usp=sharing

https://drive.google.com/file/d/1wSiH dWtFOyulSOX6drwJH7Wt-JpRYn /view?usp=sharing,

https: //drive.google.com/file/d/1QGCv6 1znAd-4GLADAZRk-IQISkZUOT2r/view?usp=drive link

*Oitiva dia 27/06/2025

https://drive.google.com/file/d/1RGErIe4LBf9Ixyowwgillke8tORhh4X/view?usp=sharing, 
Também, segue link para acesso ao processo digital:

https://drive.google.com/file/d/1wEB: uupV8z7yHAgYGFpujd4vg]9-5D/view?usp=sharing 
Atenciosamente,

Bianca Bordignon

Assessora Parlamentar

Gabinete do vereador Wagner Ricardo Pereira

https:/Awebmail-seguro.com.br/v2/?task=mail& safe=0&uid=172& mbox=INBOX.enviadas&action=printã extwin=1 14 



 
 

EM BRANCO  



Pros. Adm. Nº38/28

Folha aE
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo
Comissão Especial de Investigação — Proc. Adm. nº38/2025 

OFÍCIO 14/2025- CEI - Proc. Adm. nº 38/2025

Mogi Mirim, 30 de junho de 2025

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE CÓPIA INTEGRAL DA SINDICÂNCIA
ADMINISTRATIVA, INSTAURADA POR MEIO DA PORTARIA 143/2025 E

ACESSO AOS PROCESSOS SEI

A
Exma. Sra.

Adriana Tavares de Oliveira Penha

Secretáriade NegóciosJurídicos

Exma. Senhora,

Na data de 13 de junho de 2025, a Comissão de Especial de Investigação (CEI)

recebeu cópia do Relatório Final da Comissão Permanente de Sindicância

Administrativaapresentado pela Sra. Adriana Tavares durante sua oitiva.

Desse modo, para que essa comissão possa apurar melhor os fatos, solicita

que seja encaminhado cópia integral da Sindicância Administrativa, instaurada
por meio da Portaria 143/2025, Processo Administrativo001037.000473/2025-19e

também acesso aos processos SEI envolvendo o assunto do “servidor público

municipal que estava trabalhando em condições análogas à escravidão num
prédio público desativado pela Prefeitura”.

Certo de contar com vossa colaboração, renovo votos de ilibadas estimas e

distintas considerações.

WAGNER RICARDOpormscNEnAiCARDO
PEREIRA:27268363PEREIRA:27268363800

800 e
VEREADOR WAGNER RICARDOPEREIRA

Presidenteda Comissão Especial de Investigação

api Gone 03/04 (9019
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